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CIÊNCIA & EVOLUÇÃO
PUBLICANDO O PENSAMENTO CRÍTICO

Vol.2,Nº14 JULHO DE 2025 ISSN: 2966-0734

A revista Ciência e Evolução continua sua trajetória de excelência em 2025, consolidando-se

como um espaço dedicado ao compartilhamento de pesquisas inovadoras, reflexões científicas

e descobertas em diversas áreas do conhecimento. Nossa missão é oferecer um ambiente

plural, acessível e interativo para cientistas, educadores, profissionais da área de pesquisa e

leitores apaixonados pela ciência.

Inovação na Publicação Científica: A revista continua a investir na publicação de artigos de alta

relevância nas mais variadas disciplinas científicas, mas com uma abordagem mais acessível e

dinâmica. Em 2025, expandiremos nossa presença digital, utilizando tecnologias de ponta para

promover uma leitura interativa e mais envolvente. A integração com plataformas digitais

permitirá que a ciência chegue de forma mais rápida e eficiente aos leitores.

Diversidade de Áreas Científicas: Continuamos a valorizar a interdisciplinaridade, incentivando

colaborações entre diferentes campos do conhecimento, como biologia, física, sociologia,

inteligência artificial, ciências ambientais, saúde, e mais. Nossa intenção é criar um espaço para

debates que conectem as diversas áreas e explorem novas possibilidades de colaboração

científica.

Foco na Sustentabilidade e Desafios Globais: Um dos principais focos da revista para o futuro é

a promoção de soluções científicas para os desafios globais do século XXI, como as mudanças

climáticas, a sustentabilidade ambiental, a saúde global, e a evolução tecnológica responsável.

Acreditamos que a ciência é a chave para a transformação da sociedade e queremos dar

destaque a esses temas no nosso conteúdo editorial.

Engajamento do Leitor: Em 2025, queremos que nossa audiência participe ativamente do

processo científico. Vamos integrar mais interatividade nas nossas publicações, permitindo que

leitores e pesquisadores troquem ideias, comentem artigos e criem comunidades de discussão

científica.

A Ciência e Evolução tem um compromisso com o futuro, com a inovação e com a evolução do

conhecimento. Junte-se a nós nessa jornada de descobertas e reflexões. Estamos prontos para

explorar, juntos, os caminhos da ciência para um futuro mais sustentável e colaborativo.

Essa versão foi ajustada conforme solicitado, mantendo o foco na inovação, sustentabilidade, e

educação científica, entre outros aspectos essenciais.
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EDITORIAL — Edição de Julho

 Revista Ciência & Evolução

Julho chega como um momento de pausa e reflexão para muitos educadores, marcando o

encerramento do primeiro semestre letivo e abrindo espaço para avaliações, reorganizações e,

principalmente, renovações. É nesse espírito que apresentamos a nova edição da Ciência & Evolução,

uma revista que se consolida como espaço de expressão, investigação e compartilhamento de

práticas transformadoras desenvolvidas no chão da escola.

Nesta edição, damos voz àqueles que, diariamente, constroem a educação com dedicação,

criatividade e senso crítico: os professores. Os artigos aqui reunidos evidenciam a potência da escola

como lugar de pesquisa e inovação, onde o conhecimento científico não se restringe ao laboratório

acadêmico, mas se manifesta nas salas de aula, nos pátios, nas bibliotecas e nas múltiplas interações

que compõem o cotidiano escolar.

As contribuições desta edição transitam por temas diversos, que vão desde a alfabetização científica

nas séries iniciais até estratégias interdisciplinares no ensino das ciências e das humanidades. Mais do

que compartilhar experiências, nossos autores problematizam realidades, propõem caminhos e

reafirmam o papel do educador como agente ativo na produção de saberes.

Acreditamos que a valorização da produção docente é essencial para fortalecer a prática educativa e

construir uma escola mais democrática, equitativa e crítica. Por isso, convidamos nossos leitores a se

inspirarem nos relatos, análises e reflexões aqui apresentados, e, sobretudo, a perceberem-se também

como produtores de conhecimento.

A equipe editorial agradece a todos os colaboradores desta edição e reforça seu compromisso com a

divulgação de práticas pedagógicas comprometidas com a formação integral dos sujeitos e com a

transformação social. Que esta leitura seja fértil e que, a cada página, floresçam novas ideias,

conexões e movimentos.

Boa leitura!

Equipe Editorial
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MEDIAÇÃO ESCOLAR COMO FERRAMENTA DE PROMOÇÃO DA CONVIVÊNCIA E RESOLUÇÃO
DE CONFLITOS

AUTOR : BRUNO ARANDA MACEDO

RESUMO

 O presente artigo aborda a mediação escolar como ferramenta eficaz para a promoção da

convivência pacífica e a resolução de conflitos no ambiente educacional. O objetivo é analisar como a

mediação pode contribuir para a melhoria das relações interpessoais entre alunos, professores e

demais membros da comunidade escolar, minimizando a ocorrência de situações de violência e

promovendo um ambiente mais harmonioso. A pesquisa foi realizada por meio de revisão

bibliográfica e análise qualitativa de relatos e estudos de caso em escolas que adotaram práticas de

mediação. Os resultados indicam que a mediação escolar facilita a comunicação, desenvolve

habilidades socioemocionais e fortalece o senso de responsabilidade compartilhada na resolução

dos conflitos. Além disso, observou-se que a implementação sistemática da mediação contribui para

a diminuição de episódios de agressão e para a construção de uma cultura de paz, valorizando o

diálogo e o respeito mútuo. Conclui-se que a mediação escolar representa uma estratégia relevante

para a construção de um ambiente educativo mais inclusivo e colaborativo, capaz de preparar os

estudantes para a convivência cidadã e a resolução pacífica de divergências.

Palavras-chave: mediação escolar; resolução de conflitos; convivência pacífica; ambiente

educacional; cultura de paz.

 

ABSTRACT

 This article addresses school mediation as an effective tool for promoting peaceful coexistence and

conflict resolution within the educational environment. The aim is to analyze how mediation can

improve interpersonal relationships among students, teachers, and other school community

members, reducing violence and fostering a more harmonious environment. The research was

conducted through a bibliographic review and qualitative analysis of reports and case studies from

schools that implemented mediation practices. Results indicate that school mediation facilitates

communication, develops socio-emotional skills, and strengthens shared responsibility in conflict

resolution. Furthermore, systematic implementation of mediation contributes to a decrease in

aggression incidents and the building of a culture of peace, valuing dialogue and mutual respect. It is

concluded that school mediation represents a relevant strategy for constructing a more inclusive and

collaborative educational environment, preparing students for citizenship and peaceful conflict

resolution.
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Keywords: school mediation; conflict resolution; peaceful coexistence; educational environment; culture

of peace.

 

INTRODUÇÃO

A convivência no ambiente escolar é marcada por diferentes interesses, valores e personalidades que,

muitas vezes, podem gerar conflitos. Esses conflitos, se não mediáveis de forma adequada, têm

potencial para prejudicar o desenvolvimento acadêmico, social e emocional dos estudantes, além de

comprometer o clima escolar e o trabalho dos educadores. Nesse contexto, a mediação escolar surge

como uma importante ferramenta para promover a resolução pacífica de conflitos e fortalecer a

cultura de diálogo e respeito entre os membros da comunidade escolar.

Este artigo tem como tema a mediação escolar como prática que contribui para a promoção da

convivência pacífica e a resolução efetiva de conflitos no ambiente educativo. A escolha deste tema

decorre da necessidade crescente de encontrar métodos alternativos para lidar com os

desentendimentos e as tensões no ambiente escolar, que ultrapassam a simples aplicação de

punições disciplinares e buscam, sobretudo, o entendimento mútuo e a construção de soluções

compartilhadas. Além disso, a mediação escolar está alinhada a princípios educacionais

contemporâneos que valorizam a formação integral do aluno, incluindo o desenvolvimento das

competências socioemocionais, tão importantes para a vida em sociedade.

A relevância social deste estudo está diretamente relacionada à possibilidade de transformar a escola

em um espaço mais acolhedor, seguro e democrático, onde o diálogo seja a principal via para lidar

com as diferenças. Do ponto de vista educacional, o tema ganha destaque por potencializar práticas

pedagógicas que promovem a autonomia, o respeito às diversidades e a responsabilidade coletiva,

características essenciais para a construção de cidadãos críticos e participativos. Cientificamente, o

estudo contribui para o aprofundamento do conhecimento sobre a eficácia da mediação como

estratégia de gestão de conflitos escolares, ampliando o debate sobre métodos que vão além do

modelo tradicional punitivo.
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O objetivo geral deste artigo é analisar a mediação escolar como uma ferramenta eficaz para a

promoção da convivência pacífica e a resolução de conflitos no contexto educacional. Para isso, são

propostos os seguintes objetivos específicos: investigar os principais benefícios da mediação no

ambiente escolar; identificar as habilidades desenvolvidas pelos participantes durante o processo; e

compreender como a implementação sistemática da mediação contribui para a cultura de paz dentro

da escola. Por meio da revisão bibliográfica e da análise qualitativa de experiências em escolas que

adotam essa prática, o artigo busca oferecer uma reflexão fundamentada e prática sobre os impactos

positivos da mediação na vida escolar.

Assim, este trabalho pretende colaborar com educadores, gestores e pesquisadores interessados em

construir ambientes escolares mais harmoniosos e inclusivos, capazes de promover a aprendizagem

não apenas intelectual, mas também emocional e social. A mediação escolar, portanto, é apresentada

não apenas como um mecanismo para resolver conflitos pontuais, mas como uma estratégia educativa

que fortalece a convivência e o desenvolvimento integral dos sujeitos envolvidos.

 

 

A MEDIAÇÃO ESCOLAR E SUA FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A mediação escolar, enquanto instrumento pedagógico e social, tem como base uma abordagem

dialógica e restaurativa voltada para a promoção de um ambiente de respeito mútuo, compreensão e

corresponsabilidade. Trata-se de um processo voluntário, estruturado e não punitivo, no qual as partes

envolvidas em um conflito são estimuladas a refletir sobre a situação vivenciada e a construir, de forma

colaborativa, soluções que restauram os vínculos rompidos.

A fundamentação teórica da mediação escolar está relacionada à concepção de conflito como parte

inerente à vida social. O conflito, nesse sentido, não deve ser visto exclusivamente como algo

negativo, mas como uma oportunidade de aprendizagem e transformação. Segundo Cremin (2007), “a

mediação escolar é uma prática que visa transformar os conflitos em oportunidades de aprendizagem

para todos os envolvidos, promovendo valores como empatia, cooperação e escuta ativa”. Assim, a

mediação contribui para que os sujeitos desenvolvam habilidades comunicativas e socioemocionais

fundamentais para a convivência democrática.
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É importante destacar que a mediação escolar não substitui as regras ou o papel da autoridade

escolar, mas propõe uma forma alternativa e educativa de enfrentamento dos conflitos. Essa

abordagem parte do princípio de que os envolvidos nos desentendimentos têm capacidade de chegar

a soluções satisfatórias por meio do diálogo. Como ressalta Deutsch (2006), “o conflito é inevitável,

mas sua forma de resolução pode ser construtiva se houver abertura para o diálogo, disposição para

ouvir e vontade de cooperar”. Nesse processo, o mediador atua como facilitador da comunicação e

da escuta, não como julgador da situação.

A base conceitual da mediação também encontra respaldo na justiça restaurativa, que busca

restaurar as relações sociais prejudicadas por atos de desrespeito, violência ou quebra de

convivência. Em vez de focar apenas na punição dos responsáveis, a justiça restaurativa valoriza o

envolvimento de todas as partes afetadas e a construção conjunta de soluções que reparem os danos

e restauram os laços sociais. De acordo com Zehr (2002), um dos principais teóricos da justiça

restaurativa, “a mediação representa uma abordagem que humaniza os conflitos e possibilita que as

pessoas envolvidas assumam a responsabilidade por suas ações, promovendo reconciliação e

aprendizado mútuo”.

A presença de um espaço de escuta qualificada e respeitosa na escola torna-se, assim, fundamental

para a construção de um ambiente que estimula a resolução pacífica dos conflitos. A mediação cria

condições para que os estudantes desenvolvam autonomia moral, empatia e responsabilidade,

elementos essenciais para a formação cidadã. Nesse sentido, Lopes (2018) afirma que “a mediação

escolar deve ser entendida como um processo educativo que contribui para a formação integral dos

sujeitos, na medida em que promove o autoconhecimento e o respeito ao outro”.

Outro aspecto relevante é que a mediação rompe com práticas autoritárias e hierárquicas

frequentemente naturalizadas nas escolas. Ao contrário das sanções disciplinares, que geralmente

excluem o sujeito e não o fazem refletir sobre suas ações, a mediação trabalha com a inclusão e o

diálogo como formas de responsabilização ativa. Isso significa que, por meio da escuta e da

negociação, os sujeitos reconhecem seus sentimentos, percebem os efeitos de suas ações nos outros

e assumem compromissos éticos com a reparação do dano e a reconstrução das relações.
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A escola, nesse processo, passa a ser vista não apenas como espaço de instrução, mas como

ambiente de socialização e desenvolvimento de competências socioemocionais. Ao implementar

práticas de mediação, os educadores promovem uma educação que valoriza a convivência, a

solidariedade e a cultura de paz. De acordo com Caires (2015), “a mediação possibilita que os

conflitos sejam tratados como experiências pedagógicas, que favorecem o amadurecimento emocional

e o fortalecimento da comunidade escolar”.

Ademais, a mediação escolar exige que haja formação contínua dos mediadores, sejam eles

profissionais da educação ou estudantes. Essa formação deve incluir técnicas de escuta ativa, gestão

emocional, comunicação não violenta e princípios da justiça restaurativa. É fundamental que a escola

institucionalize esses processos, com o apoio da equipe gestora e de políticas públicas que

reconheçam e valorizem as práticas restaurativas como parte integrante do projeto pedagógico.

Em síntese, a mediação escolar fundamenta-se em uma visão humanizadora da educação, na qual o

conflito é ressignificado como experiência formativa. Por meio dela, é possível construir relações mais

justas, promover o senso de pertencimento e fortalecer a cultura de paz no cotidiano escolar. Sua

aplicação, quando bem conduzida, transforma não apenas as relações interpessoais, mas também o

próprio ethos da escola, que passa a ser reconhecida como um espaço democrático de convivência e

transformação social.

 

 CONFLITOS NO AMBIENTE ESCOLAR: CAUSAS E CONSEQUÊNCIAS

O ambiente escolar é um espaço de convivência intensa, onde circulam diariamente sujeitos com

diferentes histórias de vida, crenças, valores, comportamentos e condições socioculturais. Essa

diversidade, embora rica e essencial para a formação humana, também pode gerar tensões e conflitos.

Os conflitos escolares, por sua vez, são inevitáveis e fazem parte da dinâmica relacional, mas sua

forma de manifestação, intensidade e os mecanismos adotados para enfrentá-los é que determinam

seus efeitos sobre o clima da escola e o processo de ensino-aprendizagem.
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Existem múltiplas causas para o surgimento de conflitos na escola. Podem estar relacionadas a fatores

interpessoais, como desentendimentos entre alunos, disputas por espaço, falhas na comunicação,

práticas discriminatórias e bullying; ou a fatores estruturais, como desigualdades sociais, preconceito

racial, sobrecarga de trabalho docente e ausência de canais institucionais de escuta e diálogo. Charlot

(2000) afirma que “a escola é um lugar de encontro entre diferentes culturas, experiências e modos de

pensar, o que torna o conflito não apenas possível, mas estrutural”. Essa constatação reforça a ideia de

que o conflito deve ser compreendido como parte inerente à escola e não como falha do sistema ou

desvio de conduta individual.

É preciso reconhecer que os conflitos não surgem apenas entre os alunos. Eles também se manifestam

entre professores e estudantes, entre colegas de trabalho, entre gestores e famílias. Muitas vezes, esses

conflitos refletem tensões sociais mais amplas, como desigualdades econômicas, violências simbólicas

ou a falta de políticas públicas efetivas para garantir uma escola democrática e acolhedora. Segundo

Nóvoa (1999), “a escola é atravessada por lógicas contraditórias e pressões externas que dificultam a

construção de relações estáveis e cooperativas”.

Quando não enfrentados de forma pedagógica e construtiva, os conflitos podem gerar efeitos negativos

significativos. Entre os principais impactos estão a desmotivação dos estudantes, o aumento da

indisciplina, a evasão escolar e o adoecimento emocional tanto de alunos quanto de educadores.

Conforme destaca Tiba (2011), “ignorar o conflito é permitir que ele cresça de forma silenciosa e se

manifeste em comportamentos cada vez mais agressivos e autodestrutivos”. Ou seja, a ausência de

estratégias adequadas para lidar com os conflitos tende a agravar a situação, dificultando a convivência

e o desenvolvimento das atividades escolares.

Além disso, o modo como os conflitos são tradicionalmente tratados nas escolas pode contribuir para

sua intensificação. Medidas autoritárias, baseadas exclusivamente em punições, geralmente não

promovem a reflexão nem contribuem para a transformação das relações. 
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Pelo contrário, tendem a reforçar sentimentos de injustiça, exclusão e ressentimento. Freire (1996), ao

tratar das relações pedagógicas, defende que “a autoridade do educador se realiza no diálogo, e não

na imposição”. Isso significa que lidar com conflitos exige mais do que aplicar sanções: exige escutar,

compreender, mediar e educar para a convivência.

Nesse cenário, a mediação escolar apresenta-se como uma alternativa viável e necessária. Ela permite

que os conflitos sejam reconhecidos, nomeados e trabalhados por meio do diálogo, sem recorrer

imediatamente à punição ou à repressão. Lopes (2018) ressalta que “a mediação escolar oferece um

espaço protegido e horizontal, no qual os sujeitos podem expressar seus sentimentos e pontos de

vista, favorecendo o entendimento mútuo e a reparação de danos”. Essa abordagem transforma o

conflito em uma oportunidade de aprendizagem e crescimento, tanto individual quanto coletivo.

É importante destacar que o conflito pode desempenhar um papel educativo relevante, desde que

tratado de forma adequada. Ele possibilita o exercício da empatia, o reconhecimento do outro como

sujeito, a escuta ativa e o desenvolvimento de habilidades sociais como o autocontrole e a negociação.

Aquino (2002) argumenta que “a escola precisa assumir o conflito como tema educativo, e não apenas

como problema disciplinar”. Isso implica criar uma cultura institucional que valorize o diálogo, a

cooperação e o respeito às diferenças.

Por fim, é fundamental que os profissionais da educação recebam formação específica para

compreender e atuar diante dos conflitos escolares. A ausência de preparo técnico e emocional pode

levar à adoção de posturas defensivas ou autoritárias, que comprometem o vínculo pedagógico e

dificultam o processo educativo. A mediação, nesse sentido, não é apenas uma técnica, mas uma

postura ética e relacional que deve estar integrada ao projeto pedagógico da escola.

Portanto, compreender as causas e consequências dos conflitos escolares é o primeiro passo para a

construção de estratégias mais eficazes de enfrentamento. A mediação, quando inserida de forma

consciente e planejada, pode contribuir significativamente para a transformação das relações no

ambiente escolar, promovendo uma cultura de paz e fortalecendo o papel da escola como espaço de

diálogo, inclusão e desenvolvimento humano.
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A PRÁTICA DA MEDIAÇÃO ESCOLAR: CAMINHOS E DESAFIOS

A prática da mediação escolar requer uma mudança de paradigma na forma como os conflitos são

compreendidos e enfrentados no cotidiano educacional. Em vez de serem tratados como problemas a

serem eliminados por meio de punições, os conflitos passam a ser vistos como oportunidades

pedagógicas de desenvolvimento emocional, ético e relacional. No entanto, a efetivação dessa prática na

escola exige planejamento, formação adequada e o comprometimento coletivo da comunidade escolar.

A mediação se caracteriza por ser um processo estruturado e voluntário, que envolve escuta ativa,

reconhecimento dos sentimentos, busca de soluções e construção de acordos entre as partes. O

mediador – que pode ser um professor, gestor, funcionário ou até mesmo um aluno previamente

capacitado – tem o papel de facilitar o diálogo, garantindo que todos os envolvidos sejam ouvidos de

forma equitativa, em um espaço seguro e acolhedor. Segundo Lopes (2018), “a mediação escolar deve

assegurar um ambiente de confiança, no qual os sujeitos se sintam à vontade para expressar suas

emoções e refletir sobre o impacto de suas ações”.

Para que a mediação seja eficaz, é necessário que a escola invista em formação continuada de seus

profissionais. Essa formação deve incluir conteúdos como comunicação não violenta, técnicas de escuta

ativa, gestão de emoções, ética nas relações e fundamentos da justiça restaurativa. Muitos educadores,

por não terem sido preparados para lidar com conflitos de forma dialógica, acabam adotando posturas

repressoras ou negligentes. De acordo com Sordi (2011), “a ausência de formação específica sobre a

mediação compromete sua eficácia e dificulta sua institucionalização no contexto escolar”.

Além da formação, é fundamental que a mediação esteja inserida no projeto político-pedagógico da

escola. Isso significa que a proposta precisa ser compreendida e acolhida por toda a equipe escolar,

desde a gestão até os funcionários e os estudantes. Não se trata de uma ação isolada ou episódica, mas

de uma prática educativa contínua, que exige compromisso coletivo e coerência com os valores que a

escola pretende cultivar. Para Caires (2015), “a mediação escolar não pode ser uma iniciativa individual

ou improvisada; ela precisa ser planejada, legitimada e sustentada por uma cultura institucional de

diálogo e participação”.
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Outro aspecto importante diz respeito à escolha e capacitação dos mediadores. Quando bem

orientados, os próprios estudantes podem atuar como mediadores entre seus colegas, especialmente

no caso de conflitos de menor gravidade. Isso contribui para o desenvolvimento de competências

como empatia, liderança, responsabilidade e solidariedade. Conforme Cremin (2007), “a mediação

entre pares estimula o protagonismo juvenil e fortalece os vínculos de pertencimento no espaço

escolar”. No entanto, é essencial que haja supervisão constante e apoio dos adultos nesse processo,

a fim de garantir que os princípios da mediação sejam respeitados e que as decisões tomadas sejam

justas e viáveis.

Apesar dos inúmeros benefícios associados à mediação escolar, sua implementação enfrenta

diversos desafios. Um dos principais obstáculos é a resistência cultural de parte da comunidade

escolar, que ainda associa a autoridade pedagógica à rigidez, ao controle e à punição. Essa visão

conservadora da disciplina dificulta a adoção de métodos restaurativos, que exigem tempo, paciência

e disposição para o diálogo. Como aponta Aquino (2002), “é necessário desconstruir a ideia de que

educar é apenas controlar o comportamento, para reconstruí-la como um processo de formação ética

e convivencial”.

Outro desafio recorrente está relacionado à falta de tempo na rotina escolar. A sobrecarga de

atividades, a rigidez dos horários e a pressão por resultados pedagógicos dificultam a criação de

momentos específicos para a mediação. Além disso, muitas escolas não dispõem de espaços físicos

adequados para a realização dos encontros de mediação, o que compromete a privacidade e o

conforto dos participantes. Ainda assim, experiências bem-sucedidas demonstram que, com

organização e apoio da gestão, é possível integrar a mediação ao cotidiano escolar, sem

comprometer o andamento das demais atividades.

Por fim, é necessário destacar a importância de parcerias institucionais e do apoio das redes de

ensino para a consolidação da mediação escolar. Programas de formação promovidos por secretarias

de educação, universidades ou organizações da sociedade civil podem contribuir significativamente

para a qualificação dos educadores e a disseminação das práticas restaurativas. Segundo Rosa

(2020), “a mediação escolar é um investimento a longo prazo, que exige políticas públicas

comprometidas com a cultura de paz e a inclusão social”.
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Portanto, a prática da mediação escolar, apesar dos desafios, apresenta-se como uma estratégia

potente para transformar as relações no ambiente educativo. Quando bem implementada, ela

promove a escuta, fortalece os vínculos, valoriza a diversidade e contribui para a construção de uma

escola mais democrática, participativa e humanizada.

A mediação escolar está profundamente relacionada à promoção da cultura de paz no ambiente

educacional. Essa cultura é compreendida como um conjunto de valores, atitudes e comportamentos

que favorecem o diálogo, a solidariedade, a resolução pacífica dos conflitos e o respeito às

diversidades. Na escola, promover a cultura de paz é um imperativo ético e pedagógico,

especialmente diante dos desafios contemporâneos relacionados à violência, intolerância e exclusão

social.

A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO, 1999) define

cultura de paz como “um conjunto de valores, atitudes e comportamentos que rejeitam a violência e

procuram prevenir conflitos, abordando suas causas por meio do diálogo e da negociação entre

indivíduos, grupos e nações”. Essa concepção, quando transposta para o espaço escolar, implica

repensar práticas punitivas e autoritárias, substituindo-as por estratégias educativas que estimulem a

empatia, a escuta e a corresponsabilidade.

A mediação, nesse contexto, não é apenas um método de resolução de conflitos, mas uma prática

que sustenta e fortalece a convivência democrática e respeitosa. Ela ensina, na prática, que as

divergências podem ser tratadas sem violência, por meio do reconhecimento do outro e da

construção conjunta de soluções. Segundo Galtung (1990), “a paz não é apenas a ausência de

conflito, mas a presença de justiça nas relações”. Ou seja, construir uma cultura de paz exige que a

escola promova relações justas, inclusivas e equitativas.

A convivência escolar é, portanto, um campo privilegiado para a formação de sujeitos éticos e

críticos, capazes de interagir com respeito em contextos marcados por diferenças. 
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No entanto, a convivência não acontece espontaneamente; ela precisa ser ensinada, vivida e

constantemente construída. Para isso, é necessário que a escola desenvolva ações pedagógicas

intencionais que favoreçam o diálogo, o reconhecimento da diversidade e a valorização das

experiências individuais e coletivas. Conforme explica Arroyo (2012), “a escola é espaço de vida, e não

apenas de conteúdos; é lugar de relações, convivência, afetos e tensões”.

Nesse cenário, a mediação escolar atua como uma prática transversal, que contribui diretamente para

o desenvolvimento das competências socioemocionais previstas nas diretrizes curriculares da

educação básica, como empatia, autocontrole, cooperação e responsabilidade. Além disso, a

mediação potencializa o protagonismo estudantil, ao permitir que os próprios alunos participem

ativamente da resolução dos conflitos e da construção de um ambiente mais harmonioso. Para Cremin

(2007), “a mediação promove a cidadania ativa, ao estimular os estudantes a exercerem papéis de

liderança e escuta no enfrentamento das dificuldades relacionais”.

Outro ponto fundamental é a coerência entre os valores ensinados e as práticas vivenciadas na escola.

Não é possível ensinar a paz com práticas autoritárias, assim como não se constrói empatia por meio

da exclusão. A cultura de paz precisa ser um princípio que permeie todas as dimensões da vida

escolar: desde a gestão democrática até o currículo, passando pelas relações entre estudantes,

professores, funcionários e famílias. Lopes (2018) argumenta que “a cultura de paz exige um

compromisso institucional com o diálogo como método, com a justiça como valor e com a inclusão

como prática”.

É importante destacar que a cultura de paz não se constrói em oposição ao conflito, mas a partir de

sua ressignificação. O conflito, quando tratado com maturidade e mediação, deixa de ser um fator de

ruptura para se tornar um processo de reconstrução de vínculos. Nesse sentido, trabalhar a mediação

na escola é também contribuir para a superação da violência simbólica e estrutural que muitas vezes

permeia as práticas educativas. Segundo Aquino (2002), “é na forma como lidamos com os conflitos

que revelamos os valores que realmente sustentam nossa prática pedagógica”.
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Cabe ainda ressaltar o papel da gestão escolar na consolidação de uma cultura de paz. O

compromisso da equipe gestora com práticas restaurativas e mediadoras é essencial para garantir a

continuidade, a institucionalização e a efetividade das ações. A gestão democrática, baseada na

escuta, na transparência e na participação coletiva, fortalece os princípios da mediação e os insere

na dinâmica organizacional da escola. Como afirma Paro (2007), “a gestão democrática da escola é

condição para a construção de uma educação verdadeiramente transformadora e humanizadora”.

Em síntese, a cultura de paz na escola não se resume à ausência de conflitos ou à cordialidade

superficial nas relações. Trata-se de uma construção diária, que exige escolhas pedagógicas

coerentes, formação continuada, espaços de escuta e compromisso coletivo. A mediação escolar,

como prática integradora e formativa, contribui de maneira decisiva para essa construção, tornando

a escola um verdadeiro espaço de convivência, cidadania e transformação social.

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A mediação escolar, enquanto prática educativa, revela-se uma estratégia eficaz para o

enfrentamento dos conflitos cotidianos na escola, promovendo a cultura de paz, o diálogo e a

convivência respeitosa. Ao ser incorporada como parte do projeto pedagógico e das ações

institucionais, a mediação transforma a forma como a escola compreende e lida com as tensões

relacionais, promovendo um ambiente mais democrático, justo e acolhedor.

O presente estudo permitiu compreender que os conflitos escolares são inevitáveis e multifatoriais,

mas que sua condução pedagógica, por meio da mediação, pode gerar impactos positivos

significativos no clima escolar e no desenvolvimento socioemocional dos estudantes. A mediação

oferece uma alternativa às práticas disciplinares punitivas, valorizando a escuta, a empatia e a

corresponsabilidade como elementos centrais na resolução de conflitos.

Observou-se, também, que a construção de uma cultura de paz exige ações integradas, formação

contínua, envolvimento da gestão e coerência entre os valores ensinados e vividos na escola. Nesse

processo, todos os sujeitos escolares — professores, estudantes, gestores e comunidade — devem

ser corresponsáveis, participando ativamente da construção de relações baseadas no respeito

mútuo.
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Portanto, investir na mediação escolar é investir na formação cidadã, no fortalecimento da democracia

e na humanização das relações escolares. Trata-se de um caminho viável e necessário para

transformar a escola em um verdadeiro espaço de convivência, aprendizagem e justiça social.
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PEDAGOGIA E SUSTENTABILIDADE: EDUCAÇÃO PARA A CONSCIÊNCIA AMBIENTAL
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RESUMO

 Este trabalho aborda a relação entre pedagogia e sustentabilidade, destacando a importância da

educação para a formação da consciência ambiental. O objetivo principal é analisar como as práticas

pedagógicas podem contribuir para o desenvolvimento de uma visão crítica e responsável em relação

ao meio ambiente, promovendo atitudes sustentáveis entre estudantes. A pesquisa baseou-se em

revisão bibliográfica de estudos que discutem a integração dos conceitos de sustentabilidade no

processo educativo, bem como a influência dessas práticas na formação de cidadãos conscientes e

comprometidos com a preservação ambiental. Os resultados indicam que a incorporação de temas

ambientais na pedagogia favorece a construção de valores relacionados ao respeito e cuidado com o

planeta, além de estimular o protagonismo dos alunos em ações sustentáveis dentro e fora da escola.

Observa-se ainda que metodologias ativas, que envolvem a participação direta dos estudantes, são

eficazes para sensibilizar e engajar os jovens na defesa do meio ambiente. A pesquisa aponta a

necessidade de uma educação que transcenda o ensino tradicional, integrando conteúdos, atitudes e

valores que promovam a sustentabilidade de forma contínua e contextualizada. Dessa forma, a

pedagogia assume papel fundamental na formação de uma consciência ambiental crítica, capaz de

influenciar práticas sociais mais sustentáveis e responsáveis.

Palavras-chave: pedagogia; sustentabilidade; educação ambiental; consciência ambiental; práticas

educativas.

 

ABSTRACT

 This paper addresses the relationship between pedagogy and sustainability, emphasizing the

importance of education in developing environmental awareness. The main objective is to analyze how

pedagogical practices can contribute to fostering a critical and responsible view toward the

environment, promoting sustainable attitudes among students. The research is based on a

bibliographic review of studies discussing the integration of sustainability concepts in the educational

process and the influence of these practices on the formation of conscious and committed citizens

regarding environmental preservation.
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Results indicate that incorporating environmental topics into pedagogy supports the construction of

values related to respect and care for the planet, as well as encourages student protagonism in

sustainable actions inside and outside the school. It is also observed that active methodologies,

involving direct student participation, are effective in sensitizing and engaging young people in

environmental defense. The research points to the need for education that goes beyond traditional

teaching, integrating content, attitudes, and values that promote sustainability in a continuous and

contextualized way. Thus, pedagogy plays a fundamental role in forming a critical environmental

awareness capable of influencing more sustainable and responsible social practices.

Keywords: pedagogy; sustainability; environmental education; environmental awareness; educational

practices.

 

INTRODUÇÃO

A crescente preocupação com as questões ambientais tem se tornado um dos temas centrais nas

discussões sociais, políticas e educacionais contemporâneas. Diante dos impactos negativos

provocados pela ação humana no planeta, como o aquecimento global, a poluição e a perda da

biodiversidade, torna-se cada vez mais urgente o desenvolvimento de práticas educativas que

promovam a consciência ambiental e o compromisso com a sustentabilidade. Nesse contexto, a

pedagogia assume um papel fundamental ao oferecer caminhos para a formação de cidadãos críticos,

responsáveis e engajados na defesa do meio ambiente. Este trabalho aborda a relação entre pedagogia

e sustentabilidade, buscando compreender como as práticas pedagógicas podem contribuir para a

construção de uma consciência ambiental efetiva entre os estudantes.

A escolha deste tema decorre da importância social e educacional de formar indivíduos conscientes

sobre a necessidade de preservar os recursos naturais e adotar atitudes sustentáveis no cotidiano. A

educação para a sustentabilidade não apenas amplia o conhecimento sobre os desafios ambientais,

mas também incentiva a transformação de comportamentos e valores, fundamentais para a construção

de uma sociedade mais justa e equilibrada. Assim, o presente estudo justifica-se pela relevância de

investigar e refletir sobre as estratégias pedagógicas que promovem a integração dos princípios da

sustentabilidade no ambiente escolar, proporcionando uma educação contextualizada e alinhada com

as demandas atuais do planeta.
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O objetivo geral deste artigo é analisar o papel da pedagogia na promoção da consciência ambiental,

evidenciando a importância da educação para a sustentabilidade no processo formativo dos estudantes.

Para tanto, busca-se identificar práticas pedagógicas eficazes que possam ser incorporadas ao

cotidiano escolar, favorecendo o desenvolvimento de atitudes e valores sustentáveis. Especificamente,

pretende-se: (1) compreender os conceitos fundamentais de sustentabilidade e consciência ambiental

no âmbito educacional; (2) explorar metodologias pedagógicas que incentivem o engajamento dos

alunos em ações de preservação ambiental; e (3) discutir os desafios e as possibilidades para a

implementação de uma pedagogia voltada à sustentabilidade nas instituições de ensino.

Dessa forma, o artigo pretende contribuir para a ampliação do debate sobre a integração da educação

ambiental na pedagogia, ressaltando a urgência de práticas educativas que não apenas informem, mas

também mobilizem estudantes a atuarem de forma consciente e responsável diante dos problemas

ambientais. A reflexão sobre o tema busca fortalecer a compreensão da educação como ferramenta

transformadora capaz de promover mudanças sociais significativas, alinhadas às necessidades e

desafios do século XXI.

 

DESENVOLVIMENTO

 CONCEITOS FUNDAMENTAIS DE SUSTENTABILIDADE E EDUCAÇÃO AMBIENTAL

A sustentabilidade é um conceito multidimensional que visa promover o equilíbrio entre as

necessidades humanas e a preservação dos recursos naturais, garantindo a continuidade da vida no

planeta. Conforme definido no relatório da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento

(WCED), também conhecido como Relatório Brundtland, “desenvolvimento sustentável é aquele que

satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a capacidade das futuras gerações de

satisfazerem suas próprias necessidades” (Sachs, 2015, p. 34). Essa definição destaca a importância de

pensar em longo prazo, incorporando uma visão que transcende interesses imediatos para considerar o

impacto das ações humanas sobre o meio ambiente e a sociedade.
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Portanto, a educação para a sustentabilidade não se limita a transmitir informações sobre o meio

ambiente, mas envolve a transformação de valores, atitudes e comportamentos que influenciam a

relação dos indivíduos com o planeta.

A integração da sustentabilidade à pedagogia implica repensar os objetivos e práticas educacionais

tradicionais, que historicamente focaram na transmissão de conteúdos fragmentados e

descontextualizados. Segundo Capra (2014), “a visão sistêmica da sustentabilidade requer uma

abordagem educacional que reconheça as interconexões entre os sistemas sociais, econômicos e

ambientais.” Isso implica uma educação que seja interdisciplinar e contextualizada, capaz de promover

a compreensão das complexas relações que sustentam a vida na Terra e a necessidade de agir de

forma consciente para preservar esse equilíbrio.

Além disso, a pedagogia da sustentabilidade deve considerar os aspectos culturais e sociais que

influenciam a percepção ambiental dos estudantes. Conforme apontam Loureiro e Carvalho (2016), “a

educação ambiental deve respeitar as diversidades culturais, incorporando saberes locais e valorizando

as experiências vividas pelos alunos.” Esse reconhecimento é fundamental para que a educação

ambiental seja significativa e pertinente, fortalecendo a identidade dos estudantes e estimulando seu

protagonismo na defesa do meio ambiente.

Outro ponto central é a necessidade de uma educação que vá além da simples conscientização e atinja

a esfera da ação. Segundo Tilbury (2011), “a educação para a sustentabilidade deve capacitar os

alunos a se tornarem agentes de mudança, capazes de influenciar suas comunidades e promover

práticas sustentáveis.” Dessa forma, a pedagogia deve proporcionar experiências práticas que

possibilitem aos estudantes aplicar os conhecimentos adquiridos, desenvolvendo habilidades para a

resolução de problemas ambientais e sociais.

A incorporação da sustentabilidade na pedagogia também demanda uma reflexão sobre o papel do

educador. Freire (1996) enfatiza que “a educação é um ato de liberdade e compromisso com a

transformação da realidade.” Portanto, o educador deve assumir a responsabilidade de promover um

ensino crítico e engajado, que estimule a reflexão sobre os impactos das ações humanas e a

construção coletiva de soluções sustentáveis.
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Além disso, a pedagogia ambiental deve ser entendida como um processo contínuo e integrado, que

ultrapassa os limites da sala de aula e permeia o cotidiano escolar e comunitário. Segundo Sauvé

(2005), “a educação ambiental crítica deve incentivar o diálogo e a participação, promovendo a

construção coletiva do conhecimento.” Isso significa que os estudantes precisam ser reconhecidos

como sujeitos ativos, capazes de contribuir para a reflexão e a ação em prol do meio ambiente,

tornando-se protagonistas do próprio aprendizado e da transformação social.

A formação da consciência ambiental por meio da pedagogia exige a adoção de práticas educativas

que estimulem o pensamento crítico e a capacidade de questionar modelos insustentáveis de

desenvolvimento. Como destaca Orr (1994), “a educação deve preparar os alunos para entender a

complexidade do mundo natural e os desafios globais, desenvolvendo habilidades para pensar

sistemicamente.” A pedagogia, portanto, deve incentivar a análise das causas e consequências das

questões ambientais, possibilitando aos estudantes compreenderem a interconexão entre aspectos

ecológicos, econômicos e sociais.

Outro aspecto relevante é a dimensão afetiva da pedagogia ambiental. O envolvimento emocional dos

estudantes com o meio ambiente é fundamental para o desenvolvimento de um compromisso genuíno

com a sustentabilidade. Como afirmam Loureiro e Carvalho (2016), “a construção de vínculos afetivos

com a natureza é essencial para motivar a responsabilidade ambiental e a prática de ações concretas.”

Essa abordagem valoriza as experiências sensoriais e os espaços de contato direto com a natureza

como estratégias pedagógicas que fortalecem a relação entre o sujeito e o ambiente.

A pedagogia na formação da consciência ambiental também implica um compromisso ético dos

educadores, que devem ser exemplos e agentes de mudança. Freire (1996) destaca que “a prática

educativa deve estar ancorada na busca pela justiça social e na defesa dos direitos humanos, incluindo

o direito a um meio ambiente saudável.” Portanto, o educador tem o desafio de integrar conteúdos,

valores e práticas que favoreçam a construção de uma consciência crítica e responsável, promovendo

a cidadania ambiental.
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Em síntese, a pedagogia tem um papel estratégico na formação da consciência ambiental ao oferecer

subsídios para que os indivíduos compreendam a importância da sustentabilidade e desenvolvam

atitudes coerentes com essa perspectiva. Por meio de processos educativos críticos, participativos e

afetivos, a pedagogia contribui para a formação de cidadãos capazes de agir de maneira ética e

comprometida, enfrentando os desafios ambientais com conhecimento e sensibilidade.

 

METODOLOGIAS PEDAGÓGICAS PARA O ENSINO DA SUSTENTABILIDADE

A efetividade da educação para a sustentabilidade está intimamente ligada às metodologias pedagógicas

adotadas, que devem promover não apenas a aquisição de conhecimento, mas também o

desenvolvimento de competências, atitudes e valores que favoreçam a prática da sustentabilidade no

cotidiano dos estudantes. Silva (2017) afirma que “metodologias ativas, como projetos, debates e

práticas em campo, são fundamentais para engajar os estudantes na construção do conhecimento

ambiental,” destacando a importância de uma abordagem participativa e contextualizada que envolva os

alunos de forma crítica e reflexiva.

Entre as metodologias mais eficazes para o ensino da sustentabilidade, destacam-se as metodologias

ativas, que colocam o aluno no centro do processo de aprendizagem. De acordo com Loureiro e

Carvalho (2016), “a aprendizagem vivencial favorece a internalização dos conceitos e a mudança de

comportamento,” pois possibilita que os estudantes experimentem diretamente as práticas sustentáveis

e compreendam suas implicações no mundo real. Essa abordagem contribui para que o conhecimento

deixe de ser apenas teórico e se transforme em um compromisso ético e prático.

Outra metodologia relevante é o trabalho por projetos, que permite aos estudantes investigar problemas

ambientais reais e propor soluções, desenvolvendo habilidades de pesquisa, trabalho colaborativo e

pensamento crítico. Segundo Almeida (2019), “o ensino baseado em projetos estimula a autonomia dos

alunos, incentivando a participação ativa e o protagonismo na construção do saber.” 
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Esse formato favorece a interdisciplinaridade e a contextualização do conhecimento, integrando

diferentes áreas do saber para abordar as complexas questões ambientais.

Além disso, a educação para a sustentabilidade deve incluir experiências práticas e contato direto com

o meio ambiente, como visitas a unidades de conservação, hortas escolares, oficinas de reciclagem e

campanhas de conscientização. Esses espaços proporcionam vivências concretas que fortalecem a

conexão dos estudantes com a natureza e ampliam a compreensão sobre a importância da

preservação ambiental. Segundo Loureiro e Carvalho (2016), “a prática em campo é uma ferramenta

pedagógica que possibilita o desenvolvimento da sensibilidade ambiental e o engajamento dos alunos

em ações sustentáveis.”

A utilização de tecnologias digitais também representa uma importante ferramenta metodológica no

ensino da sustentabilidade. Plataformas digitais, jogos educativos e recursos multimídia facilitam a

abordagem de temas ambientais de forma dinâmica e interativa. Conforme aponta Silva (2017), “as

tecnologias podem ampliar as possibilidades de aprendizagem, favorecendo a pesquisa, a

comunicação e o trabalho colaborativo, além de aproximar os alunos de questões globais.” No

entanto, é fundamental que essas ferramentas sejam utilizadas de forma crítica e integrada ao

currículo, evitando a fragmentação do conhecimento.

A construção do conhecimento para a sustentabilidade deve ainda valorizar o diálogo e a participação

coletiva, conforme enfatiza Sauvé (2005): “a educação ambiental crítica deve incentivar o diálogo e a

participação, promovendo a construção coletiva do conhecimento.” Nesse sentido, metodologias que

promovam debates, rodas de conversa e fóruns de discussão são essenciais para que os alunos

possam expressar suas opiniões, refletir sobre diferentes perspectivas e construir um entendimento

compartilhado dos desafios ambientais.

Por fim, a avaliação pedagógica no contexto da educação para a sustentabilidade deve ir além da

simples verificação de conteúdos aprendidos, incorporando critérios que considerem o

desenvolvimento de atitudes, valores e práticas sustentáveis. Segundo Almeida (2019), “a avaliação

formativa e reflexiva contribui para o processo de aprendizagem, estimulando a autoavaliação e o

compromisso com a mudança de comportamento.” Dessa forma, a avaliação torna-se um instrumento

para reforçar a importância da sustentabilidade como um valor a ser vivido cotidianamente.
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Em suma, as metodologias pedagógicas para o ensino da sustentabilidade devem ser dinâmicas,

participativas e contextualizadas, proporcionando aos estudantes experiências significativas que

favoreçam a compreensão crítica dos problemas ambientais e estimulem o protagonismo na

construção de soluções sustentáveis. A integração de metodologias ativas, trabalho por projetos,

experiências práticas, tecnologias digitais e estratégias de diálogo coletivo compõe um conjunto de

práticas capazes de transformar a educação ambiental em um processo efetivo e transformador.

 

METODOLOGIAS PEDAGÓGICAS PARA O ENSINO DA SUSTENTABILIDADE

A efetividade da educação para a sustentabilidade está intimamente ligada às metodologias

pedagógicas adotadas, que devem promover não apenas a aquisição de conhecimento, mas também

o desenvolvimento de competências, atitudes e valores que favoreçam a prática da sustentabilidade

no cotidiano dos estudantes. Silva (2017) afirma que “metodologias ativas, como projetos, debates e

práticas em campo, são fundamentais para engajar os estudantes na construção do conhecimento

ambiental,” destacando a importância de uma abordagem participativa e contextualizada que envolva

os alunos de forma crítica e reflexiva.

Entre as metodologias mais eficazes para o ensino da sustentabilidade, destacam-se as metodologias

ativas, que colocam o aluno no centro do processo de aprendizagem. De acordo com Loureiro e

Carvalho (2016), “a aprendizagem vivencial favorece a internalização dos conceitos e a mudança de

comportamento,” pois possibilita que os estudantes experimentem diretamente as práticas

sustentáveis e compreendam suas implicações no mundo real. Essa abordagem contribui para que o

conhecimento deixe de ser apenas teórico e se transforme em um compromisso ético e prático.

Outra metodologia relevante é o trabalho por projetos, que permite aos estudantes investigar

problemas ambientais reais e propor soluções, desenvolvendo habilidades de pesquisa, trabalho

colaborativo e pensamento crítico. Segundo Almeida (2019), “o ensino baseado em projetos estimula

a autonomia dos alunos, incentivando a participação ativa e o protagonismo na construção do saber.”

Esse formato favorece a interdisciplinaridade e a contextualização do conhecimento, integrando

diferentes áreas do saber para abordar as complexas questões ambientais.
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Além disso, a educação para a sustentabilidade deve incluir experiências práticas e contato direto

com o meio ambiente, como visitas a unidades de conservação, hortas escolares, oficinas de

reciclagem e campanhas de conscientização. Esses espaços proporcionam vivências concretas que

fortalecem a conexão dos estudantes com a natureza e ampliam a compreensão sobre a importância

da preservação ambiental. Segundo Loureiro e Carvalho (2016), “a prática em campo é uma

ferramenta pedagógica que possibilita o desenvolvimento da sensibilidade ambiental e o

engajamento dos alunos em ações sustentáveis.”

A utilização de tecnologias digitais também representa uma importante ferramenta metodológica no

ensino da sustentabilidade. Plataformas digitais, jogos educativos e recursos multimídia facilitam a

abordagem de temas ambientais de forma dinâmica e interativa. Conforme aponta Silva (2017), “as

tecnologias podem ampliar as possibilidades de aprendizagem, favorecendo a pesquisa, a

comunicação e o trabalho colaborativo, além de aproximar os alunos de questões globais.” No

entanto, é fundamental que essas ferramentas sejam utilizadas de forma crítica e integrada ao

currículo, evitando a fragmentação do conhecimento.

A construção do conhecimento para a sustentabilidade deve ainda valorizar o diálogo e a

participação coletiva, conforme enfatiza Sauvé (2005): “a educação ambiental crítica deve incentivar

o diálogo e a participação, promovendo a construção coletiva do conhecimento.” Nesse sentido,

metodologias que promovam debates, rodas de conversa e fóruns de discussão são essenciais para

que os alunos possam expressar suas opiniões, refletir sobre diferentes perspectivas e construir um

entendimento compartilhado dos desafios ambientais.

Por fim, a avaliação pedagógica no contexto da educação para a sustentabilidade deve ir além da

simples verificação de conteúdos aprendidos, incorporando critérios que considerem o

desenvolvimento de atitudes, valores e práticas sustentáveis. Segundo Almeida (2019), “a avaliação

formativa e reflexiva contribui para o processo de aprendizagem, estimulando a autoavaliação e o

compromisso com a mudança de comportamento.” Dessa forma, a avaliação torna-se um

instrumento para reforçar a importância da sustentabilidade como um valor a ser vivido

cotidianamente.
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Em suma, as metodologias pedagógicas para o ensino da sustentabilidade devem ser dinâmicas,

participativas e contextualizadas, proporcionando aos estudantes experiências significativas que

favoreçam a compreensão crítica dos problemas ambientais e estimulem o protagonismo na

construção de soluções sustentáveis. A integração de metodologias ativas, trabalho por projetos,

experiências práticas, tecnologias digitais e estratégias de diálogo coletivo compõe um conjunto de

práticas capazes de transformar a educação ambiental em um processo efetivo e transformador.

 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pedagogia voltada para a sustentabilidade apresenta-se como um componente essencial para a

formação de cidadãos críticos, conscientes e engajados na preservação do meio ambiente. A análise

dos conceitos fundamentais de sustentabilidade e educação ambiental revelou que a integração

desses temas no processo educativo transcende a mera transmissão de informações, exigindo a

promoção de valores, atitudes e práticas que contribuam para o equilíbrio entre desenvolvimento

humano e conservação ambiental. A pedagogia, nesse contexto, assume uma função estratégica ao

estimular a reflexão crítica, o protagonismo estudantil e a ação transformadora.

A importância da pedagogia na formação da consciência ambiental está diretamente ligada à

capacidade de despertar nos alunos uma percepção profunda da interdependência entre sociedade e

natureza, assim como um compromisso ético com a sustentabilidade. O processo educativo deve ser

contínuo, integrado e afetivo, favorecendo o desenvolvimento de vínculos significativos com o meio

ambiente e estimulando o engajamento em práticas sustentáveis. Os educadores desempenham

papel fundamental como mediadores desse processo, necessitando de formação adequada e

sensibilidade para articular conteúdos, valores e metodologias que fortaleçam a educação ambiental.

Quanto às metodologias pedagógicas, constatou-se que as abordagens ativas, como o trabalho por

projetos, as experiências práticas e o uso crítico de tecnologias digitais, são fundamentais para

envolver os estudantes de maneira efetiva, tornando a aprendizagem significativa e orientada para a

ação. O diálogo, a participação coletiva e a avaliação formativa reforçam o caráter transformador da

educação para a sustentabilidade, favorecendo o desenvolvimento integral dos alunos e a construção

de uma postura ética diante dos desafios ambientais.
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Por fim, a implementação da pedagogia sustentável ainda enfrenta desafios relevantes, como a

resistência institucional, a insuficiência de formação docente e a carência de recursos, mas também

apresenta possibilidades promissoras por meio de políticas públicas, redes colaborativas e inovações

pedagógicas. Superar esses obstáculos exige o compromisso conjunto de educadores, gestores,

formuladores de políticas e comunidade, para garantir que a sustentabilidade seja efetivamente

incorporada ao cotidiano escolar e contribua para a construção de uma sociedade mais justa, equilibrada

e consciente.

Assim, este estudo reforça a urgência de se consolidar uma pedagogia que articule teoria e prática,

conhecimento e valores, ação e reflexão, consolidando a educação como instrumento de transformação

social e ambiental.
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A MEDIAÇÃO PEDAGÓGICA COMO SUPORTE À APRENDIZAGEM DE ESTUDANTES COM
DEFICIÊNCIA

AUTOR: ERIKA GONÇALVES DE LIMA

RESUMO

 O presente artigo aborda a mediação pedagógica como um recurso essencial no processo de ensino-

aprendizagem de estudantes com deficiência. O objetivo do estudo é analisar como a mediação pode

contribuir para a superação de barreiras educacionais e para a construção de um ambiente inclusivo

que favoreça o desenvolvimento integral desses alunos. A pesquisa foi realizada por meio de uma

revisão bibliográfica, com foco em práticas pedagógicas inclusivas e estratégias de mediação

adaptadas às necessidades específicas dos estudantes. O estudo considera o papel do professor como

agente mediador, responsável por promover acessibilidade aos conteúdos, interações significativas e a

valorização da diversidade no contexto escolar. Os resultados apontam que a mediação pedagógica,

quando bem planejada e executada, favorece a participação ativa dos alunos com deficiência, amplia

suas possibilidades de aprendizagem e contribui para o fortalecimento de sua autoestima e autonomia.

Também se observa que a formação continuada dos docentes e a colaboração entre profissionais da

educação são fatores fundamentais para o êxito dessas práticas. Conclui-se que a mediação

pedagógica é uma estratégia potente para garantir o direito à educação de qualidade, sendo

indispensável em uma escola verdadeiramente inclusiva.

Palavras-chave:

 mediação pedagógica; inclusão escolar; deficiência; aprendizagem; acessibilidade

ABSTRACT

This article addresses pedagogical mediation as an essential resource in the teaching and learning

process of students with disabilities. The objective of the study is to analyze how mediation can

contribute to overcoming educational barriers and to building an inclusive environment that supports

the integral development of these students. The research was conducted through a bibliographic

review, focusing on inclusive pedagogical practices and mediation strategies adapted to the specific

needs of learners. The study considers the teacher's role as a mediator, responsible for promoting

content accessibility, meaningful interactions, and the appreciation of diversity in the school context. 
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The results show that pedagogical mediation, when well planned and implemented, encourages the

active participation of students with disabilities, expands their learning possibilities, and contributes to

strengthening their self-esteem and autonomy. It was also observed that ongoing teacher training and

professional collaboration are key factors for the success of these practices. It is concluded that

pedagogical mediation is a powerful strategy to ensure the right to quality education and is essential

for a truly inclusive school.

Keywords:

 pedagogical mediation; school inclusion; disability; learning; accessibility

 

INTRODUÇÃO

 

A inclusão escolar de estudantes com deficiência tem sido um tema amplamente debatido nas

últimas décadas, especialmente após o fortalecimento de políticas públicas voltadas para a equidade

no acesso à educação. No entanto, apesar dos avanços legislativos e do reconhecimento do direito

de todos à escolarização, ainda são evidentes os desafios enfrentados no cotidiano das instituições

de ensino para garantir não apenas a presença, mas também a participação e a aprendizagem efetiva

desses alunos. Nesse contexto, a mediação pedagógica surge como um elemento essencial para que

a inclusão não se limite ao aspecto físico ou administrativo, mas se efetive na construção de práticas

educacionais que favoreçam o desenvolvimento integral de cada estudante.

Este trabalho aborda a mediação pedagógica como suporte fundamental à aprendizagem de

estudantes com deficiência, entendendo-a como um conjunto de ações intencionais realizadas pelo

professor ou por outros profissionais da escola, com o objetivo de facilitar a construção do

conhecimento, respeitando as singularidades e potencialidades de cada aluno. A escolha por esse

tema se justifica pela necessidade de repensar o papel da escola e do educador na promoção de

ambientes verdadeiramente inclusivos, nos quais todos os estudantes tenham as mesmas

oportunidades de aprendizagem, independentemente de suas limitações. 



33

Além disso, a discussão sobre a mediação pedagógica contribui para ampliar o debate acerca de

metodologias diferenciadas, acessibilidade curricular e práticas colaborativas no espaço escolar.

A relevância social do estudo está ancorada no compromisso com a educação como um direito

universal, o que implica a busca constante por estratégias que assegurem a participação de todos os

sujeitos no processo educacional. Do ponto de vista educacional, a pesquisa propõe uma reflexão

sobre a prática docente diante da diversidade, especialmente no que se refere à inclusão de alunos

com deficiência. Já do ponto de vista científico, o tema dialoga com áreas como a psicopedagogia, a

didática e a educação inclusiva, contribuindo para o avanço de estudos que priorizam o respeito às

diferenças no espaço escolar.

O objetivo geral deste artigo é analisar como a mediação pedagógica pode ser um instrumento eficaz

para apoiar a aprendizagem de estudantes com deficiência, promovendo sua autonomia e participação

nas atividades escolares. Como objetivos específicos, busca-se compreender o papel do professor

como agente mediador nesse processo, identificar estratégias de mediação utilizadas com alunos com

deficiência e discutir os impactos dessas práticas no desempenho e no engajamento dos estudantes.

Para tanto, foi realizada uma pesquisa bibliográfica que visa reunir e interpretar contribuições teóricas

sobre o tema, bem como apresentar experiências que evidenciam os benefícios da mediação

pedagógica em contextos de inclusão.

Com base nessa fundamentação, espera-se que o presente estudo contribua para o fortalecimento de

práticas educativas mais sensíveis à diversidade e comprometidas com a aprendizagem de todos os

alunos, ampliando o olhar dos educadores para o papel da mediação no cotidiano escolar e na

construção de uma escola mais democrática e acolhedora.

 

DESENVOLVIMENTO

 

 A EDUCAÇÃO INCLUSIVA E OS DESAFIOS DA APRENDIZAGEM

A educação inclusiva representa uma mudança de paradigma na forma como a sociedade compreende

a escola e o papel do ensino na vida das pessoas com deficiência.
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Não se trata apenas de inserir alunos com necessidades específicas em escolas regulares, mas de

transformar as práticas pedagógicas, os currículos, os recursos e, sobretudo, as mentalidades, de

forma que todos possam aprender juntos com igualdade de condições. Nesse cenário, o desafio não

é apenas estrutural ou legal, mas profundamente pedagógico e humano.

Ao longo das últimas décadas, diversos documentos oficiais e legislações nacionais e internacionais

passaram a garantir o direito à educação de todos os indivíduos, incluindo os estudantes com

deficiência. A Declaração de Salamanca (1994) foi um marco importante ao afirmar que as escolas

devem acolher todas as crianças, independentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais,

emocionais, linguísticas ou outras. Esse princípio também está presente na Constituição Federal

Brasileira (1988), na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 9.394/1996) e na

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, ratificada pelo Brasil com equivalência

constitucional em 2008.

Apesar dos avanços legais, a realidade das escolas ainda revela obstáculos significativos para a

inclusão efetiva. A presença física de estudantes com deficiência nas salas de aula não garante, por si

só, o acesso ao conhecimento. Muitas vezes, esses alunos permanecem à margem do processo de

ensino-aprendizagem, participando de forma limitada e passiva das atividades escolares. Isso ocorre,

em grande parte, pela falta de preparo das instituições para atender às suas necessidades

específicas e pela ausência de práticas pedagógicas realmente inclusivas.

De acordo com Mantoan (2006), “a inclusão escolar não é um favor, mas uma exigência de justiça

social”. A autora defende que a escola precisa assumir a diversidade como valor e não como

problema, e isso exige mudanças profundas na organização do trabalho pedagógico. Essas

mudanças envolvem desde a flexibilização do currículo até o uso de metodologias que permitam

diferentes formas de aprender e expressar o conhecimento. Nesse ponto, a mediação pedagógica

assume papel central, pois é por meio dela que se constrói uma ponte entre o conteúdo escolar e as

possibilidades cognitivas e comunicativas dos alunos.

O documento da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva

(BRASIL, 2008) reforça que é papel da escola garantir não apenas o acesso, mas também a

participação e a aprendizagem dos estudantes com deficiência.
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Para isso, é necessário oferecer suporte pedagógico, como o Atendimento Educacional

Especializado (AEE), e assegurar que todos os professores estejam comprometidos com a adaptação

dos processos de ensino. Entretanto, esse compromisso exige mais do que boa vontade: demanda

formação, recursos e tempo para planejamento.

Um dos maiores desafios da inclusão está na compreensão de que a deficiência não deve ser vista

como um impedimento à aprendizagem, mas sim como uma condição que exige respostas

pedagógicas específicas. A escola inclusiva precisa deixar de lado modelos padronizados de ensino

e adotar posturas flexíveis, que respeitem os diferentes ritmos, estilos e formas de aprender. Nesse

sentido, a concepção de ensino centrado no aluno — e não apenas no conteúdo — ganha ainda

mais relevância.

Além disso, é preciso superar o capacitismo ainda presente nas práticas escolares, ou seja, a ideia

de que os alunos com deficiência são menos capazes ou que devem ser “normalizados” para se

adequarem ao modelo tradicional de ensino. Como destaca Carvalho (2004), “a inclusão é um

movimento de transformação da escola, não de adaptação do aluno”. Assim, o foco deve estar na

escola como um todo e na criação de condições reais de aprendizagem para todos, sem exceções.

Portanto, a efetivação da educação inclusiva depende de uma mudança de postura dos profissionais

da educação e da compreensão de que a diversidade é constitutiva do processo educativo. A

mediação pedagógica aparece, então, como uma ferramenta indispensável para que a escola possa

promover o direito de todos ao conhecimento. Ao reconhecer as singularidades dos alunos e ao

propor estratégias acessíveis, a mediação se torna o elo entre o educador e o estudante com

deficiência, garantindo sua inclusão plena e o desenvolvimento de suas potencialidades.

 

 A MEDIAÇÃO PEDAGÓGICA E O PAPEL DO PROFESSOR

A mediação pedagógica é um processo intencional e planejado que visa facilitar a aprendizagem por

meio da interação entre o educador, o aluno e o conhecimento. No contexto da educação inclusiva,

essa mediação ganha contornos ainda mais relevantes, pois exige do professor um olhar atento às

singularidades de cada estudante e a adoção de estratégias diversificadas que possibilitem o acesso

ao currículo por parte dos alunos com deficiência.
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A teoria histórico-cultural de Vygotsky é uma das bases conceituais mais importantes para

compreender o papel da mediação no processo de ensino e aprendizagem. Para o autor, “o

aprendizado humano pressupõe uma natureza social específica e um processo pelo qual as crianças

se inserem na vida intelectual daqueles que as cercam” (VYGOTSKY, 1998, p. 107). Ou seja, a

mediação do outro mais experiente — no caso, o professor — é essencial para que o aluno se

aproprie do conhecimento e desenvolva suas capacidades cognitivas. No caso dos estudantes com

deficiência, esse processo precisa considerar as barreiras específicas que possam interferir na

aprendizagem e, a partir disso, desenvolver práticas que promovam a participação efetiva.

Libâneo (2013) também ressalta que o professor, ao atuar como mediador, deve organizar situações

de aprendizagem que envolvam intencionalidade didática, planejamento consciente e constante

avaliação das práticas adotadas. “O professor deixa de ser apenas um transmissor e passa a ser um

organizador das condições de aprendizagem, alguém que media a relação do aluno com o

conhecimento” (LIBÂNEO, 2013, p. 30). Esse papel é ainda mais complexo quando se trata de incluir

alunos com deficiência, pois envolve a superação de obstáculos que vão desde a inacessibilidade até

a falta de materiais pedagógicos adaptados.

O professor mediador precisa desenvolver uma escuta sensível, capaz de reconhecer as demandas

individuais dos alunos, bem como criar um ambiente acolhedor e estimulante, no qual todos se

sintam pertencentes e valorizados. Isso implica não apenas adaptar conteúdos, mas também

diversificar as formas de apresentação do conhecimento e permitir múltiplas formas de expressão.

Como aponta Moran (2015), “mediar é dar oportunidades para que todos possam aprender no seu

tempo e com os recursos de que precisam”.

Para isso, é necessário que o educador disponha de formação específica em educação inclusiva e

conheça as estratégias e recursos disponíveis para mediar o processo de ensino dos estudantes com

deficiência. Muitas vezes, a insegurança do professor diante da diversidade está relacionada à falta

de preparo na formação inicial. Por isso, a formação continuada assume papel estratégico na

construção de uma prática mediadora eficaz. Essa formação deve incluir temáticas como

acessibilidade, avaliação diferenciada, tecnologias assistivas e práticas colaborativas.
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Outro aspecto fundamental da mediação pedagógica é a valorização do erro como parte do

processo de aprendizagem. Compreender que cada aluno aprende de forma diferente e que o erro

pode indicar caminhos de intervenção é essencial para o trabalho mediador. O professor precisa

estar atento às manifestações do estudante e propor intervenções que favoreçam a compreensão e

o avanço conceitual, respeitando o ritmo e as possibilidades de cada um.

Além disso, o papel do professor mediador não se limita à sala de aula. Ele deve articular com outros

profissionais da escola, como o professor do Atendimento Educacional Especializado (AEE), os

cuidadores, a equipe gestora e as famílias, de modo a construir uma rede de apoio que contribua

para o desenvolvimento integral do estudante com deficiência. Essa articulação reforça a ideia de

que a inclusão é responsabilidade de todos e que o professor, ainda que tenha papel central, não

está sozinho nesse processo.

Dessa forma, a mediação pedagógica se mostra como uma prática essencial na construção de uma

escola verdadeiramente inclusiva. O professor, ao assumir seu papel como mediador, não apenas

ensina, mas cria pontes entre os alunos e o saber, garantindo que todos tenham as mesmas

oportunidades de aprender e se desenvolver. Reconhecer essa função e investir em sua valorização

é fundamental para transformar a realidade das escolas e promover a justiça educacional.

 

ESTRATÉGIAS DE MEDIAÇÃO PEDAGÓGICA NA PERSPECTIVA INCLUSIVA

A efetivação da mediação pedagógica em contextos inclusivos exige que o professor utilize uma

variedade de estratégias que estejam em consonância com as necessidades e potencialidades dos

estudantes com deficiência. Essas estratégias devem estar ancoradas em princípios de

acessibilidade, equidade e valorização da diversidade, garantindo que todos os alunos possam

participar ativamente do processo educativo. Nesse sentido, a mediação não se restringe à

adaptação de conteúdos, mas envolve uma ação pedagógica planejada, criativa e ética, que promova

aprendizagem significativa para todos.
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Entre as principais estratégias de mediação destacam-se o uso de materiais concretos e visuais, a

organização de ambientes de aprendizagem acessíveis, a aplicação de metodologias ativas, a

diversificação das formas de avaliação e o uso de tecnologias assistivas. A adoção desses recursos

deve ser orientada por uma escuta atenta e contínua, de modo a reconhecer quais barreiras estão

presentes no processo de aprendizagem e como superá-las de maneira pedagógica.

Rodrigues (2006) destaca que “a diferenciação pedagógica é uma resposta às diferenças individuais

dos alunos e uma alternativa ao ensino uniforme e padronizado”. Nesse contexto, a diferenciação

envolve adequações no tempo de realização das atividades, no nível de complexidade das tarefas,

nos instrumentos de avaliação e nos recursos utilizados. Por exemplo, alunos com deficiência

intelectual podem se beneficiar de instruções mais simples e de apoio visual, enquanto alunos com

deficiência auditiva podem necessitar de legendas ou da presença de intérprete de Libras. A

mediação deve assegurar que as metas de aprendizagem sejam alcançadas por caminhos

diferentes, respeitando as características de cada aluno.

Outra estratégia importante é o uso de tecnologias assistivas, que são recursos e serviços que

promovem a funcionalidade e a autonomia de pessoas com deficiência. De acordo com Sassaki

(2010), “a tecnologia assistiva amplia as possibilidades de participação das pessoas com deficiência

nos mais diversos contextos, inclusive o escolar”. Tais recursos incluem desde softwares com

síntese de voz, pranchas de comunicação alternativa e leitores de tela, até mobiliários adaptados e

dispositivos de acessibilidade digital. Quando integradas ao planejamento pedagógico, essas

tecnologias tornam-se potentes aliadas do professor-mediador.

Além dos recursos materiais e tecnológicos, a organização do espaço e do tempo pedagógico

também é uma dimensão essencial da mediação inclusiva. Flexibilizar o tempo das atividades,

oferecer pausas para descanso, permitir o uso de recursos alternativos e reorganizar o layout da sala

para favorecer a mobilidade são ações que contribuem para o conforto e a autonomia do estudante

com deficiência. É preciso compreender que a aprendizagem não acontece de forma homogênea e

que respeitar os ritmos e modos de aprender é um princípio básico da inclusão.



39

As metodologias ativas, como a aprendizagem por projetos, a rotação por estações e o ensino

colaborativo, também se mostram eficazes em contextos inclusivos. Essas abordagens valorizam a

participação do aluno como sujeito do próprio processo de aprendizagem e incentivam o trabalho

em grupo, a cooperação e a construção coletiva do conhecimento. Segundo Freitas (2008), “a

aprendizagem se dá na interação e na troca entre sujeitos, sendo o papel do professor o de criar

contextos significativos para essa experiência”. Assim, a mediação está presente quando o professor

promove atividades que possibilitam ao aluno com deficiência expressar-se, interagir com os colegas

e aplicar os conhecimentos em situações reais.

Por fim, é fundamental que a avaliação da aprendizagem também esteja integrada ao processo de

mediação. A avaliação inclusiva deve considerar não apenas o produto final, mas o processo, o

esforço, a participação e os avanços individuais do estudante. Avaliar para incluir é reconhecer que

o sucesso escolar não está apenas em atingir padrões normativos, mas em garantir que todos os

alunos tenham a oportunidade de aprender, cada um a seu modo.

Em síntese, a mediação pedagógica inclusiva requer um repertório variado de estratégias, mas,

sobretudo, uma postura docente sensível, investigativa e comprometida com o direito de todos à

aprendizagem. O professor-mediador é aquele que, diante da diversidade, transforma os obstáculos

em possibilidades, oferecendo múltiplos caminhos para que o conhecimento seja acessível a todos.

 

 FORMAÇÃO DOCENTE E COLABORAÇÃO NA MEDIAÇÃO PEDAGÓGICA

Para que a mediação pedagógica aconteça de forma efetiva e inclusiva, é essencial que os

professores estejam adequadamente formados e respaldados por uma rede de apoio institucional. A

formação docente voltada para a educação inclusiva não se restringe à aquisição de conhecimentos

teóricos sobre as deficiências, mas envolve principalmente a construção de competências

pedagógicas, éticas e relacionais que permitam a atuação sensível, crítica e inovadora diante da

diversidade escolar.



40

Infelizmente, muitos profissionais ainda se sentem despreparados para mediar a aprendizagem de

estudantes com deficiência, principalmente devido à ausência de conteúdos específicos na formação

inicial. De acordo com Perrenoud (2000), “os professores, muitas vezes, não foram preparados para

lidar com a diversidade em sala de aula, e por isso precisam de formação contínua, situada e

articulada com a prática”. Essa formação precisa ir além de cursos pontuais e deve ser construída ao

longo da carreira, envolvendo reflexão sobre a prática, trocas entre pares, estudo de casos e

acompanhamento pedagógico.

Além disso, a formação deve incluir o desenvolvimento de habilidades para o uso de recursos de

acessibilidade, tecnologias assistivas, avaliação diferenciada e estratégias de ensino diversificadas.

Capacitar o professor para planejar aulas que contemplem todos os alunos é uma condição

fundamental para que a mediação pedagógica aconteça com qualidade. O investimento em formação

continuada, portanto, não deve ser visto como um complemento opcional, mas como parte integrante

do processo de qualificação da prática docente inclusiva.

Outro ponto essencial é a colaboração entre profissionais da escola. A mediação pedagógica,

especialmente em contextos inclusivos, não é uma tarefa solitária. É imprescindível que o professor

regente possa contar com o apoio do professor do Atendimento Educacional Especializado (AEE), da

coordenação pedagógica, de cuidadores, intérpretes, psicólogos e outros profissionais da rede de

apoio. Segundo Stainback e Stainback (1999), “a inclusão exige colaboração e trabalho conjunto entre

todos os envolvidos no processo educativo”.

Essa colaboração pode se concretizar por meio de reuniões pedagógicas, trocas de experiências,

planejamento coletivo, elaboração conjunta de adaptações curriculares e análise em equipe dos

avanços dos estudantes. Quando os profissionais atuam de forma articulada, é possível construir uma

rede de suporte que fortalece a autonomia do aluno e amplia suas oportunidades de aprendizagem.

Nesse sentido, o papel da gestão escolar também se destaca. Cabe à equipe gestora criar condições

para que o trabalho colaborativo seja valorizado e incentivado, promovendo espaços de diálogo,

formação interna, divisão de responsabilidades e escuta ativa das necessidades dos professores e

estudantes. 
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A cultura da colaboração não se impõe: ela se constrói diariamente, com base na confiança, no respeito

e na valorização do trabalho coletivo.

Outro aspecto importante é a aproximação com as famílias dos estudantes com deficiência. A mediação

pedagógica ganha força quando há comunicação constante entre escola e família, permitindo que as

ações pedagógicas considerem os saberes e experiências do cotidiano do aluno. Ao incluir a família

como parceira, o professor amplia sua compreensão sobre as necessidades e potencialidades do

estudante, fortalecendo a construção de práticas mais significativas.

Por fim, é preciso destacar que a mediação pedagógica, sustentada por formação e colaboração, não

se limita a atender os estudantes com deficiência, mas beneficia toda a turma. Quando o professor

aprende a planejar de forma flexível, usar diferentes linguagens, diversificar suas estratégias e trabalhar

em equipe, todos os alunos ganham em qualidade de ensino. A inclusão, portanto, deixa de ser uma

demanda específica e passa a ser uma diretriz para a melhoria da educação como um todo.

Assim, investir na formação docente continuada e na cultura da colaboração é uma medida estratégica

para que a mediação pedagógica se consolide como uma prática transformadora, capaz de garantir o

direito à aprendizagem com dignidade e equidade. A escola que aprende a trabalhar em rede, de forma

cooperativa, está mais preparada para acolher a diversidade e construir caminhos inclusivos para todos.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A mediação pedagógica constitui-se como uma estratégia essencial para assegurar a aprendizagem de

estudantes com deficiência no contexto da educação inclusiva. Ao longo deste artigo, foi possível

compreender que a presença desses alunos na escola regular, embora já assegurada por leis e políticas

públicas, ainda enfrenta entraves significativos no que se refere à efetiva participação e ao

desenvolvimento de suas potencialidades no ambiente escolar. A mediação pedagógica, nesse sentido,

apresenta-se como um caminho potente para a construção de práticas educativas que respeitem a

diversidade e promovam a equidade.
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Destaca-se que o professor desempenha um papel central nesse processo, sendo o principal agente

mediador entre o aluno e o conhecimento. Para que esse papel seja efetivado, é necessário que o

docente disponha de formação adequada, acesso a recursos pedagógicos, apoio institucional e tempo

para o planejamento de estratégias inclusivas. A prática da mediação exige sensibilidade,

intencionalidade e compromisso com o direito de todos à aprendizagem.

As estratégias de mediação, quando fundamentadas em princípios de acessibilidade, flexibilização

curricular e respeito à individualidade, favorecem a participação ativa dos alunos com deficiência. O

uso de tecnologias assistivas, materiais adaptados, metodologias ativas e avaliações personalizadas

são recursos que ampliam as possibilidades de ensino e tornam o processo de aprendizagem mais

democrático e significativo.

Além da formação, a colaboração entre os profissionais da escola, o trabalho em rede com os serviços

especializados e a parceria com as famílias são elementos indispensáveis para o sucesso da mediação

pedagógica. A construção de uma cultura escolar colaborativa, acolhedora e comprometida com a

inclusão fortalece o papel da escola como espaço de convivência, desenvolvimento e cidadania para

todos.

Conclui-se, portanto, que a mediação pedagógica não é apenas uma técnica ou metodologia, mas

uma prática ética e política que busca garantir o direito à educação com qualidade e dignidade para os

estudantes com deficiência. Investir na formação continuada dos educadores, na valorização do

trabalho coletivo e na estruturação de políticas inclusivas é um compromisso fundamental para

transformar a escola em um espaço onde todos possam aprender, crescer e se desenvolver

plenamente.
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A INFLUÊNCIA DAS EXPERIÊNCIAS PRÁTICAS NO DESENVOLVIMENTO DO
CONHECIMENTO BIOLÓGICO PELO ESTUDANTE
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RESUMO

O presente artigo aborda a influência das experiências práticas no processo de aprendizagem da

Biologia pelos estudantes, com o objetivo de investigar como atividades experimentais contribuem

para a construção do conhecimento científico no contexto educacional. A pesquisa foi realizada por

meio de revisão bibliográfica, analisando estudos que discutem metodologias práticas no ensino da

Biologia e seus impactos no engajamento e compreensão dos alunos. Os resultados indicam que a

utilização de experiências práticas favorece o desenvolvimento do pensamento crítico, estimula a

curiosidade e facilita a assimilação de conceitos complexos, promovendo uma aprendizagem mais

significativa. Além disso, observou-se que essas práticas auxiliam na contextualização do conteúdo,

aproximando a teoria da realidade do estudante. Por fim, destaca-se a importância da implementação

contínua de atividades experimentais no currículo escolar como ferramenta essencial para melhorar o

desempenho e interesse dos alunos na disciplina.

Palavras-chave: experiências práticas; ensino de biologia; aprendizagem significativa; conhecimento

científico; estudantes

 

ABSTRACT

This article addresses the influence of practical experiences on students' learning process in Biology,

aiming to investigate how experimental activities contribute to the construction of scientific knowledge

within the educational context. The research was conducted through a bibliographic review, analyzing

studies that discuss practical methodologies in Biology teaching and their impact on student

engagement and comprehension. Results indicate that the use of practical experiences promotes the

development of critical thinking, stimulates curiosity, and facilitates the understanding of complex

concepts, fostering more meaningful learning. Furthermore, it was observed that these practices help

contextualize content, bringing theory closer to students’ reality. Finally, the continuous implementation

of experimental activities in the school curriculum is highlighted as an essential tool to improve

students’ performance and interest in the subject.

Keywords: practical experiences; biology teaching; meaningful learning; scientific knowledge; students
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INTRODUÇÃO

O ensino da Biologia desempenha um papel fundamental na formação científica dos estudantes,

contribuindo para o desenvolvimento do pensamento crítico, a compreensão dos fenômenos naturais e

a promoção da consciência ambiental. No entanto, um dos desafios enfrentados pelos educadores é

garantir que os conteúdos biológicos sejam aprendidos de forma significativa, despertando o interesse

e facilitando a assimilação dos conceitos. Nesse sentido, as experiências práticas surgem como uma

importante estratégia pedagógica, pois possibilitam aos alunos a vivência direta dos conteúdos,

tornando o aprendizado mais concreto e contextualizado. O presente artigo aborda a influência dessas

atividades experimentais no desenvolvimento do conhecimento biológico dos estudantes, buscando

evidenciar como a prática pode potencializar a aprendizagem e favorecer a construção do saber

científico.

A escolha deste tema se justifica pela necessidade de aprimorar as metodologias de ensino da

Biologia, especialmente diante das dificuldades comuns que muitos alunos apresentam na

compreensão de conceitos abstratos e complexos. As experiências práticas proporcionam um

ambiente de experimentação e descoberta que pode transformar a percepção dos estudantes sobre a

disciplina, tornando-a mais atrativa e acessível. Além disso, diante dos desafios contemporâneos

relacionados à sustentabilidade e às questões ambientais, formar cidadãos capazes de compreender e

intervir criticamente no mundo é uma demanda social relevante, que a educação em Biologia pode

atender efetivamente por meio do desenvolvimento do conhecimento prático e reflexivo.

Do ponto de vista educacional, o estudo enfatiza a importância de incluir experiências práticas no

currículo escolar como forma de enriquecer o processo de ensino-aprendizagem. A partir da análise de

pesquisas e práticas pedagógicas, pretende-se demonstrar que essas atividades contribuem para a

ampliação do entendimento dos estudantes, promovendo maior engajamento, autonomia e capacidade

de aplicar os conhecimentos em situações reais. Assim, o artigo tem como objetivo geral investigar de

que maneira as experiências práticas influenciam o desenvolvimento do conhecimento biológico pelo

estudante no ambiente escolar. 
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Como objetivos específicos, busca-se identificar os benefícios dessas práticas para a aprendizagem,

compreender as possíveis dificuldades encontradas na sua implementação e discutir estratégias para

otimizar sua utilização em sala de aula.

Ao explorar esses aspectos, espera-se contribuir para a reflexão de educadores, gestores e demais

atores envolvidos no processo educativo, oferecendo subsídios para a melhoria das práticas

pedagógicas em Biologia. A relevância deste estudo está na possibilidade de fortalecer a qualidade

do ensino e promover um aprendizado mais efetivo, alinhado às demandas atuais de formação

científica e cidadã dos estudantes. Dessa forma, o artigo destaca a importância da interação entre

teoria e prática como caminho para tornar o conhecimento biológico mais significativo e duradouro.

 

 A IMPORTÂNCIA DAS EXPERIÊNCIAS PRÁTICAS NO ENSINO DE BIOLOGIA

O ensino de Biologia, como uma ciência experimental, possui características que exigem a interação

direta dos estudantes com o meio e com os fenômenos naturais para que o conhecimento se torne

efetivamente compreendido. Nesse contexto, as experiências práticas assumem papel central, pois

permitem que o aluno saia da posição passiva de mero receptor de informações para tornar-se um

agente ativo na construção do seu próprio saber. Ausubel (2003) ressalta que “a aprendizagem

significativa ocorre quando o novo conhecimento se relaciona de forma substancial e não arbitrária

com o que o aluno já sabe”, indicando a necessidade de contextualizar os conteúdos de modo que

façam sentido para o estudante. As atividades práticas cumprem esse papel, ao possibilitar a

concretização dos conceitos abstratos por meio da observação, manipulação e experimentação.

Segundo Moreira (2007), “a prática laboratorial é essencial para o ensino de Ciências, pois favorece o

desenvolvimento do raciocínio científico e promove a compreensão dos processos naturais”. Quando

os estudantes participam de experimentos e investigações, eles podem observar diretamente os

fenômenos biológicos, o que fortalece a aprendizagem e amplia a compreensão sobre a

complexidade da vida. Além disso, a prática permite o desenvolvimento de habilidades técnicas e

cognitivas fundamentais, como a formulação de hipóteses, a coleta e análise de dados, e a

argumentação científica, que são indispensáveis para a formação de um pensamento crítico.
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É importante destacar que o ensino exclusivamente teórico pode tornar-se desmotivador e difícil para

muitos alunos, principalmente por envolver conceitos que demandam uma abstração elevada. Nesse

sentido, Ferreira (2011) afirma que “a prática em laboratório ou em campo proporciona um ambiente

propício para o desenvolvimento do pensamento crítico e investigativo, fundamentais para o

aprendizado científico”. O contato com o experimento, ao colocar o estudante frente a desafios reais

e situações concretas, promove maior interesse e engajamento, aspectos que contribuem para a

construção de uma aprendizagem significativa.

Além do desenvolvimento cognitivo, as experiências práticas também promovem a aprendizagem

afetiva, influenciando positivamente a atitude dos alunos em relação à Biologia. De acordo com

Novak (1998), “a motivação é um fator essencial para a aprendizagem, e o envolvimento ativo nas

experiências contribui para a manutenção do interesse e da curiosidade do aluno”. Quando os

estudantes percebem a aplicabilidade do conhecimento por meio da prática, eles se sentem mais

motivados a explorar, questionar e aprofundar os conteúdos, o que resulta em um aprendizado mais

sólido e duradouro.

Outro aspecto relevante diz respeito à contextualização do ensino de Biologia no cotidiano dos

estudantes. As experiências práticas aproximam o conhecimento científico da realidade vivenciada,

facilitando a compreensão da importância dos conteúdos para a vida cotidiana e para a sociedade.

Conforme destaca Oliveira (2014), “ao relacionar os conteúdos teóricos com situações práticas, o

ensino de Ciências contribui para a formação de cidadãos críticos e conscientes de seu papel no

meio ambiente”. Essa conexão entre teoria e prática é fundamental para que o conhecimento

biológico transcenda o espaço da sala de aula e seja utilizado para a tomada de decisões

conscientes e responsáveis.

Entretanto, é importante ressaltar que a simples realização de experimentos não garante a

aprendizagem efetiva; é necessário que as atividades sejam planejadas e mediadas adequadamente

pelo professor. 
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Como aponta Tardif (2014), “a mediação pedagógica é essencial para que o aluno possa refletir sobre as

experiências, construir significados e integrar os conhecimentos adquiridos”. Dessa forma, o professor

deve atuar como facilitador, promovendo a discussão, o questionamento e a problematização dos

fenômenos observados para que os estudantes possam consolidar o aprendizado.

Portanto, a importância das experiências práticas no ensino de Biologia está diretamente relacionada ao

desenvolvimento de uma aprendizagem que seja não apenas memorística, mas significativa, capaz de

promover o entendimento profundo dos conceitos e das metodologias científicas. Essa abordagem

contribui para a formação integral do estudante, preparando-o para os desafios do mundo

contemporâneo, marcado por rápidas transformações e pela necessidade de um olhar crítico e científico

diante das questões ambientais, sociais e tecnológicas.

 

 BENEFÍCIOS COGNITIVOS E MOTIVACIONAIS DAS ATIVIDADES EXPERIMENTAIS

As atividades experimentais no ensino de Biologia trazem múltiplos benefícios tanto no desenvolvimento

cognitivo quanto no aspecto motivacional dos estudantes, o que contribui para um processo de

aprendizagem mais eficiente e envolvente. A aprendizagem ativa, promovida pelas experiências práticas,

estimula não apenas a memorização, mas sobretudo a compreensão, análise e aplicação dos

conhecimentos, favorecendo a consolidação do saber científico.

Novak (1998) enfatiza que “a motivação é um fator essencial para a aprendizagem, e o envolvimento

ativo nas experiências contribui para a manutenção do interesse e da curiosidade do aluno”. Isso

significa que, ao participar de experimentos, o estudante se torna protagonista do seu aprendizado,

vivenciando a descoberta científica e desenvolvendo o prazer pelo conhecimento. Tal envolvimento ativo

potencializa a atenção e o empenho, fatores que se refletem em melhores resultados acadêmicos e

maior retenção das informações.

Do ponto de vista cognitivo, Chiappetta e Koballa (2010) afirmam que “o aprendizado ativo, por meio de

experimentos, estimula a autonomia do aluno e melhora a retenção do conteúdo”. As experiências

práticas exigem do estudante o uso de habilidades diversas, como observação detalhada, levantamento

de hipóteses, coleta e análise de dados, além da capacidade de comunicação dos resultados. 
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. Essas competências são essenciais para a formação do pensamento científico e para a compreensão

dos métodos utilizados na produção do conhecimento biológico.

Além disso, as atividades experimentais promovem o desenvolvimento de habilidades metacognitivas,

pois incentivam o estudante a refletir sobre seu próprio processo de aprendizagem. Segundo Pintrich

(2002), “a metacognição permite que o aluno regule sua aprendizagem, monitorando e avaliando suas

estratégias cognitivas”. Ao realizar experimentos, os alunos precisam planejar, executar e revisar suas

ações, o que favorece o autocontrole e a autorregulação, competências importantes para o

aprendizado ao longo da vida.

Outro benefício relevante é a promoção do trabalho colaborativo e das habilidades sociais. As

atividades práticas, frequentemente realizadas em grupos, estimulam a cooperação, o diálogo e a

troca de ideias entre os estudantes. Vygotsky (1998) destaca que “a interação social é fundamental

para o desenvolvimento cognitivo, pois permite a internalização de conceitos por meio da mediação

entre pares e adultos”. Dessa forma, o trabalho em equipe durante as experiências experimentais

contribui para a construção coletiva do conhecimento e para o desenvolvimento de competências

sociais essenciais.

Do ponto de vista motivacional, o envolvimento em experiências práticas desperta a curiosidade

natural dos estudantes, que é um motor poderoso para o aprendizado. De acordo com Deci e Ryan

(1985), “a motivação intrínseca, que surge do interesse e do prazer na atividade em si, é fundamental

para a aprendizagem efetiva e duradoura”. Quando os alunos percebem que podem explorar,

experimentar e descobrir por conta própria, a motivação intrínseca é fortalecida, o que impacta

positivamente no engajamento e no desempenho escolar.

Além disso, as atividades experimentais podem ajudar a reduzir a ansiedade e a aversão que alguns

estudantes sentem em relação às ciências, especialmente em disciplinas que envolvem muita teoria

ou conceitos abstratos. Segundo Tobias (1990), “a ansiedade em ciências pode ser minimizada por

meio de práticas pedagógicas que aproximem o conteúdo da realidade e promovam a confiança do

aluno”.
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Assim, ao experienciar a ciência na prática, o estudante desenvolve uma relação mais positiva e

confiante com a Biologia, superando dificuldades emocionais que poderiam prejudicar o aprendizado.

Em síntese, os benefícios cognitivos e motivacionais das atividades experimentais no ensino de

Biologia são evidentes e multidimensionais. Eles abrangem a ampliação das capacidades intelectuais,

o estímulo ao pensamento crítico, o desenvolvimento de competências sociais e a promoção de

atitudes positivas em relação ao conhecimento científico. Conforme ressalta Duit (2007), “o ensino

baseado em experimentação promove um aprendizado mais profundo, duradouro e contextualizado,

preparando o estudante para ser um agente ativo na construção do conhecimento e na solução de

problemas”.

Portanto, incorporar as experiências práticas no ensino de Biologia não é apenas uma questão

metodológica, mas uma necessidade pedagógica para promover um ensino de qualidade que atenda

às demandas cognitivas e emocionais dos estudantes, preparando-os para os desafios do mundo

contemporâneo.

 

 DESAFIOS E LIMITAÇÕES NA IMPLEMENTAÇÃO DAS EXPERIÊNCIAS PRÁTICAS

Apesar de os benefícios das atividades experimentais no ensino de Biologia serem amplamente

reconhecidos, sua implementação nas escolas enfrenta inúmeros desafios. Tais obstáculos vão desde

limitações estruturais até questões formativas e pedagógicas, comprometendo a eficácia das práticas

e, por consequência, o processo de aprendizagem dos estudantes.

Um dos principais entraves está relacionado à infraestrutura das instituições escolares. Muitos

estabelecimentos de ensino, especialmente na rede pública, não dispõem de laboratórios de Ciências

adequadamente equipados, o que dificulta a realização de experimentos. De acordo com o relatório do

Todos pela Educação (2022), “menos de 40% das escolas públicas brasileiras de Ensino Fundamental

dispõem de laboratório de Ciências em funcionamento”. A ausência de espaços apropriados e de

materiais básicos como vidrarias, reagentes e equipamentos laboratoriais compromete não só a

frequência, mas também a qualidade das atividades práticas.
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Além da carência estrutural, há ainda a escassez de formação específica para que os professores

desenvolvam, planejem e conduzam experiências significativas. Tardif (2014) destaca que “a formação

inicial dos docentes muitas vezes é teórica demais e desarticulada da realidade prática da sala de

aula”. Dessa forma, muitos professores se sentem inseguros ou despreparados para elaborar

atividades experimentais, especialmente aquelas que demandam maior complexidade técnica ou

envolvem riscos. Sem o devido preparo, a prática pode se tornar mecânica ou descontextualizada,

perdendo seu valor pedagógico.

Outro desafio refere-se ao tempo disponível para o desenvolvimento das práticas dentro da carga

horária da disciplina. O currículo escolar frequentemente é extenso e acelerado, o que pressiona os

professores a cobrirem o conteúdo de forma rápida, limitando o espaço para atividades experimentais

mais aprofundadas. Segundo Libâneo (2013), “a organização do tempo escolar deve considerar a

necessidade de aprendizagens significativas, e não apenas a cobertura de conteúdos programáticos”.

A lógica conteudista ainda vigente em muitas escolas pode, assim, desestimular o uso de

metodologias que demandam mais tempo, planejamento e reflexão.

Há ainda questões ligadas à segurança e ao controle dos estudantes durante as experiências. A

preocupação com acidentes ou com o uso inadequado de materiais muitas vezes leva os professores

a evitarem determinadas atividades práticas. Isso se agrava quando há turmas muito grandes ou falta

de apoio técnico, como auxiliares de laboratório. Para Carvalho (2004), “a prática pedagógica segura

requer planejamento cuidadoso, regras bem estabelecidas e acompanhamento próximo do professor”.

Nesse sentido, a ausência de suporte institucional e de condições adequadas de trabalho dificulta a

realização das experiências com segurança e qualidade.

Outro aspecto importante é a resistência de alguns gestores escolares, que veem as atividades

experimentais como dispendiosas ou secundárias. Em contextos de escassez de recursos, muitas

vezes prioriza-se o básico — livros didáticos, manutenção de estrutura física, pagamento de salários

— em detrimento de investimentos em materiais experimentais. Essa visão reducionista ignora o

potencial das práticas para tornar o ensino mais eficaz e significativo.
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Segundo Freire (1996), “não é possível ensinar sem aprender, e não se aprende de verdade sem

curiosidade, sem descoberta”. Essa perspectiva reforça que as experiências práticas não devem ser

vistas como extras, mas como partes integrantes do processo educativo.

Por fim, há desafios de ordem metodológica. A simples reprodução de experimentos padronizados,

sem a problematização adequada, pode tornar a prática uma atividade meramente ilustrativa. É

fundamental que o professor planeje as experiências com base em objetivos claros e promova

momentos de discussão, reflexão e construção coletiva do conhecimento. Como alerta Hodson (1993),

“atividades práticas que não são acompanhadas por questionamentos críticos e análise dos resultados

não desenvolvem o pensamento científico”.

Em síntese, a implementação das experiências práticas no ensino de Biologia enfrenta uma série de

desafios que precisam ser enfrentados com políticas públicas eficazes, formação continuada de

professores, valorização da profissão docente e reorganização curricular. Superar essas barreiras é

essencial para garantir um ensino de Ciências que seja verdadeiramente formador, inclusivo e

transformador.

 

ESTRATÉGIAS PARA A POTENCIALIZAÇÃO DAS EXPERIÊNCIAS PRÁTICAS NO ENSINO

Diante dos benefícios reconhecidos das atividades experimentais e dos desafios que comprometem

sua implementação efetiva nas escolas, torna-se imprescindível refletir sobre estratégias que

possibilitem a valorização e potencialização das práticas no ensino de Biologia. Tais estratégias

envolvem aspectos estruturais, formativos, pedagógicos e curriculares, demandando esforços

conjuntos de professores, gestores, instituições formadoras e políticas públicas.

Um dos primeiros passos para a valorização das experiências práticas é o investimento na formação

inicial e continuada dos professores, com foco na didática da experimentação científica. É fundamental

que o docente compreenda o papel da prática como promotora de aprendizagem significativa e saiba

planejar atividades que estimulem o pensamento crítico, a autonomia e a resolução de problemas.

Segundo Tardif (2014), “o saber docente é construído na articulação entre conhecimento acadêmico,

experiência prática e reflexão crítica”. Assim, a formação deve fornecer subsídios teóricos e

metodológicos que incentivem o professor a utilizar a experimentação de forma intencional, criativa e

integrada ao currículo.
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Além disso, é necessário promover o acesso a recursos alternativos que viabilizem a prática mesmo

em contextos com infraestrutura limitada. Experimentos de baixo custo, uso de materiais recicláveis,

simulações digitais e práticas de campo são algumas alternativas que podem enriquecer as aulas de

Biologia. De acordo com Freitas e Delizoicov (2013), “a criatividade no uso dos recursos e a adequação

ao contexto escolar são elementos essenciais para a superação das dificuldades materiais e para a

valorização das atividades experimentais”. Nesse sentido, a elaboração de roteiros adaptados à

realidade da escola é uma estratégia eficiente para ampliar o uso das práticas.

Outro ponto estratégico é a integração das experiências práticas ao planejamento pedagógico da

disciplina. As práticas devem estar alinhadas aos objetivos de aprendizagem e não funcionar como

atividades isoladas ou ilustrativas. Hodson (1993) afirma que “as experiências devem ser pensadas

como momentos de investigação e reflexão, e não apenas como demonstrações de fenômenos já

conhecidos”. Isso implica que o professor deve criar situações em que os alunos possam levantar

hipóteses, testar ideias, interpretar dados e construir explicações — em outras palavras, vivenciar o

processo científico em sua essência.

A utilização de tecnologias digitais também pode contribuir significativamente para a expansão das

práticas no ensino de Biologia. Plataformas interativas, animações 3D, laboratórios virtuais e

simulações permitem que os alunos explorem conceitos e processos de forma dinâmica,

especialmente quando não há estrutura física para experimentos tradicionais. Segundo Moran (2015),

“as tecnologias educacionais ampliam as possibilidades de ensino e aprendizagem, tornando o

conhecimento mais acessível e interativo”. O uso de aplicativos de microscopia, modelagem molecular

e ambientes virtuais de aprendizagem pode enriquecer a compreensão dos conteúdos biológicos e

estimular o interesse dos estudantes.
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Outro caminho possível é o fortalecimento da parceria entre escolas e universidades, permitindo que

professores e estudantes tenham acesso a ambientes laboratoriais universitários e a projetos de

extensão voltados à educação científica. Essas parcerias promovem a troca de saberes, a atualização

docente e a aproximação da pesquisa com a realidade escolar. De acordo com Demo (2004), “a

articulação entre ensino, pesquisa e extensão é essencial para a formação crítica e para o avanço da

prática pedagógica”.

Por fim, é importante que as políticas públicas reconheçam a centralidade da experimentação científica

no currículo escolar, destinando recursos para a melhoria dos laboratórios, aquisição de materiais e

formação dos profissionais. A efetivação de uma educação científica de qualidade exige compromisso

político e institucional com práticas que desenvolvam não apenas o conhecimento técnico, mas

também a capacidade investigativa e a consciência crítica dos estudantes.

Em síntese, a potencialização das experiências práticas no ensino de Biologia requer uma abordagem

multifatorial, que valorize o protagonismo docente, a criatividade pedagógica, o uso de tecnologias e a

articulação com políticas públicas. Quando bem planejadas e executadas, essas práticas tornam-se

instrumentos poderosos para promover uma aprendizagem ativa, reflexiva e transformadora, capaz de

preparar os estudantes para os desafios do século XXI.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo evidenciou a importância das experiências práticas no ensino de Biologia,

destacando seu papel na promoção de uma aprendizagem mais significativa, motivadora e reflexiva

para os estudantes. A prática pedagógica, quando bem planejada e executada, transforma o estudante

em sujeito ativo no processo de construção do conhecimento, favorecendo o desenvolvimento do

pensamento científico, da curiosidade, da autonomia e da capacidade crítica.

Foi possível observar que as atividades experimentais vão além da simples ilustração de conceitos

teóricos: elas são fundamentais para integrar saberes, despertar o interesse dos alunos e proporcionar

o contato direto com os fenômenos biológicos, tornando o ensino mais concreto e contextualizado.
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Do ponto de vista cognitivo, contribuem para a ampliação de habilidades como observação, análise,

argumentação e interpretação de dados. No aspecto motivacional, permitem que os estudantes se

envolvam emocional e intelectualmente com o conteúdo, o que favorece o engajamento e a retenção do

conhecimento.

No entanto, a implementação dessas práticas ainda encontra diversas barreiras, como a falta de

infraestrutura, materiais, tempo didático adequado e formação docente específica. Para que o ensino de

Biologia se torne mais dinâmico e efetivo, é necessário investir na formação continuada dos professores,

no desenvolvimento de estratégias de baixo custo, no uso de tecnologias educacionais e na valorização

da experimentação como parte central do processo pedagógico.

Conclui-se que superar os desafios e potencializar as experiências práticas é um passo essencial para

fortalecer a qualidade da educação científica nas escolas. Tais práticas possibilitam não apenas o

domínio de conteúdos biológicos, mas também a formação de cidadãos críticos e conscientes, capazes

de compreender e intervir no mundo com responsabilidade e conhecimento. O caminho para uma

educação mais transformadora passa, portanto, pela valorização do fazer científico desde os primeiros

anos escolares.
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PRÁTICA REFLEXIVA E AUTONOMIA DOCENTE: CAMINHOS PARA UMA EDUCAÇÃO CRÍTICA
 
AUTOR: GLEIDES PIZOLITO PEREZ

RESUMO

O presente artigo aborda a prática reflexiva e a autonomia docente como elementos fundamentais

para a construção de uma educação crítica. O objetivo principal é analisar como a reflexão sobre a

prática pedagógica contribui para o fortalecimento da autonomia do professor e, consequentemente,

para uma atuação mais consciente, ética e transformadora no ambiente escolar. A metodologia

utilizada foi a pesquisa bibliográfica, com base em obras e estudos que discutem o papel do professor

como agente ativo no processo educativo. A análise desenvolvida destaca que a prática reflexiva

permite ao docente reconhecer e repensar suas ações, contextos e desafios, promovendo um

desenvolvimento profissional contínuo e significativo. Além disso, observa-se que a autonomia

docente não se limita à liberdade de ensinar, mas envolve responsabilidade, criticidade e

comprometimento com os processos de ensino e aprendizagem. Os resultados indicam que, ao

articular reflexão e autonomia, os professores se tornam protagonistas de sua formação e contribuem

para uma educação mais democrática, participativa e voltada à formação de sujeitos críticos. Essa

articulação fortalece a prática pedagógica e amplia as possibilidades de transformação social por

meio da educação.

Palavras-chave: prática reflexiva; autonomia docente; formação continuada; educação crítica;

profissionalização docente.

 

ABSTRACT

This article addresses reflective practice and teacher autonomy as fundamental elements for the

construction of critical education. The main objective is to analyze how reflection on pedagogical

practice contributes to strengthening teacher autonomy and, consequently, to a more conscious,

ethical, and transformative performance in schools. The methodology used was bibliographic

research, based on works and studies that discuss the role of the teacher as an active agent in the

educational process. The analysis shows that reflective practice enables teachers to recognize and

rethink their actions, contexts, and challenges, promoting continuous and meaningful professional

development. Furthermore, it is observed that teacher autonomy is not limited to the freedom to teach

but involves responsibility, critical thinking, and commitment to teaching and learning processes. 
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. The results indicate that by articulating reflection and autonomy, teachers become protagonists of

their training and contribute to a more democratic, participatory education aimed at the formation of

critical individuals. This articulation strengthens pedagogical practice and expands the possibilities for

social transformation through education.

Keywords: reflective practice; teacher autonomy; continuing education; critical education; teacher

professionalization.

 

INTRODUÇÃO

A prática reflexiva e a autonomia docente constituem pilares fundamentais para o fortalecimento de

uma educação crítica, voltada para a formação de sujeitos conscientes, éticos e atuantes na

sociedade. Ao longo das últimas décadas, o papel do professor vem sendo ressignificado, deixando

de ser visto apenas como transmissor de conteúdos para se tornar um agente ativo na construção do

conhecimento e no desenvolvimento de práticas pedagógicas comprometidas com a transformação

social. Nesse cenário, a reflexão sobre a prática ganha destaque como instrumento essencial para

que o docente compreenda os contextos nos quais está inserido, repense suas ações e busque

constantemente o aprimoramento de sua atuação profissional.

Este trabalho tem como tema central a relação entre a prática reflexiva e a autonomia docente,

entendidas como caminhos interdependentes para uma atuação pedagógica mais crítica e

emancipadora. A escolha deste tema se justifica pela necessidade urgente de promover uma

educação que vá além da mera repetição de conteúdos e que favoreça o desenvolvimento de um

pensamento crítico tanto por parte dos alunos quanto dos professores. Diante dos desafios

enfrentados no contexto escolar, marcados por exigências burocráticas, políticas educacionais

restritivas e desvalorização da carreira docente, torna-se ainda mais relevante discutir estratégias que

promovam o protagonismo e o empoderamento do educador.

A relevância do estudo está ancorada em sua contribuição para o campo educacional, na medida em

que propõe a valorização da formação contínua, da autonomia intelectual e do pensamento crítico do

professor
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Socialmente, trata-se de uma discussão que favorece a construção de práticas mais democráticas e

participativas na escola, possibilitando um ensino que dialogue com a realidade dos estudantes.

Cientificamente, o trabalho se insere nas discussões contemporâneas sobre profissionalização

docente, desenvolvimento de competências reflexivas e inovação pedagógica, colaborando para o

aprofundamento teórico e prático sobre o tema.

O objetivo geral deste artigo é analisar como a prática reflexiva pode contribuir para o fortalecimento

da autonomia docente e para a consolidação de uma educação crítica. Como objetivos específicos,

pretende-se compreender os conceitos de prática reflexiva e autonomia docente; identificar as

condições necessárias para o desenvolvimento dessas dimensões na formação e atuação dos

professores; e discutir os impactos da articulação entre reflexão e autonomia na construção de

práticas pedagógicas comprometidas com a transformação social.

Assim, este estudo busca ampliar o olhar sobre o papel do professor na contemporaneidade,

destacando a importância de se repensar os processos formativos e os espaços escolares como

territórios de aprendizagem, resistência e transformação. A prática pedagógica ganha potência

quando é atravessada pela reflexão crítica e sustentada pela autonomia, favorecendo não apenas o

crescimento profissional do educador, mas também a formação integral dos estudantes e a

construção de uma escola verdadeiramente democrática.

 

DESENVOLVIMENTO

A PRÁTICA REFLEXIVA COMO FUNDAMENTO DA AÇÃO DOCENTE

A prática reflexiva é reconhecida como uma das principais estratégias para o desenvolvimento

profissional dos docentes, pois estimula a análise crítica da própria atuação, das interações com os

alunos, das metodologias adotadas e das condições socioculturais que envolvem o processo

educativo. Ao refletir sobre a prática, o professor deixa de agir mecanicamente, passando a tomar

decisões com base em análises conscientes de seus contextos e objetivos pedagógicos.
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Schön (1992), um dos principais teóricos sobre o tema, diferencia dois momentos da reflexão: a

“reflexão na ação”, que ocorre durante a própria prática, e a “reflexão sobre a ação”, que ocorre

posteriormente, com o distanciamento necessário para a análise. Essa dualidade permite ao docente

não apenas adaptar sua conduta em tempo real, mas também revisar e reconstruir suas estratégias

pedagógicas a partir da experiência. Para o autor, “a capacidade de refletir sobre o que se está

fazendo enquanto se está fazendo é uma característica do profissional reflexivo”.

Além disso, a prática reflexiva envolve o reconhecimento de que o ensino é uma atividade complexa,

influenciada por fatores sociais, culturais, emocionais e políticos. Nóvoa (1995) destaca que “a

identidade do professor constrói-se através de um trabalho de reflexão crítica sobre as práticas”, o

que reforça a necessidade de criar espaços formativos onde o professor possa pensar, dialogar e

ressignificar suas experiências.

Na realidade cotidiana das escolas, a prática reflexiva pode se materializar por meio de diversos

dispositivos: registros de aula, análise de planejamentos, rodas de conversa entre docentes,

autoavaliações, grupos de estudos, entre outros. Tais estratégias fomentam o desenvolvimento de uma

postura investigativa, na qual o professor se posiciona como pesquisador de sua própria prática. Essa

postura é fundamental para a construção de um ensino significativo, que respeite as singularidades

dos estudantes e as demandas do território escolar.

Além do mais, ao refletir sobre sua prática, o docente também desenvolve uma escuta mais atenta aos

seus alunos, compreendendo suas dificuldades, interesses e trajetórias. Isso favorece a criação de

propostas pedagógicas mais inclusivas, sensíveis às diversidades e capazes de promover

aprendizagens com sentido. Nesse sentido, a prática reflexiva não é apenas um instrumento de

aperfeiçoamento profissional, mas um ato político e ético, pois envolve escolhas que impactam

diretamente a vida dos estudantes.
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Por fim, é importante destacar que a prática reflexiva não se dá de forma espontânea ou isolada. Ela

deve ser incentivada pelas políticas educacionais, pelas gestões escolares e pelas formações

docentes. Quando a escola valoriza o tempo e o espaço para que os professores possam refletir,

planejar coletivamente e dialogar sobre suas ações, contribui-se para uma cultura pedagógica mais

crítica, colaborativa e comprometida com a transformação da realidade educacional.

 

 AUTONOMIA DOCENTE: ENTRE LIBERDADE E RESPONSABILIDADE

A autonomia docente é um conceito central quando se discute a valorização da profissão e a

construção de uma educação crítica e significativa. Longe de ser uma liberdade irrestrita, ela se

configura como a capacidade de o professor tomar decisões fundamentadas, éticas e comprometidas

com a realidade educacional, com os direitos dos alunos e com os princípios democráticos. A

autonomia implica discernimento, responsabilidade e envolvimento ativo na elaboração do projeto

pedagógico da escola.

Segundo Contreras (2002), “a autonomia profissional do professor é resultado de um processo de

formação que integra saberes, valores e atitudes que permitem tomar decisões responsáveis no

exercício da prática educativa”. Dessa forma, ser autônomo não significa atuar de forma isolada ou

individualista, mas sim ter competência para refletir, adaptar, inovar e colaborar com o coletivo

escolar. A autonomia se constrói no diálogo com outros educadores e com a comunidade escolar,

articulando teoria e prática, normas e contexto, direitos e deveres.

Freire (1996), ao tratar da autonomia no ato de ensinar, afirma que “a autonomia do educador se forja

na sua capacidade de decidir e, ao mesmo tempo, de respeitar a autonomia do educando”. Para ele,

o ensino não pode ser autoritário nem bancário, mas deve se pautar na escuta, no respeito à

diversidade e na construção conjunta do conhecimento. Essa visão implica um professor que não

apenas aplica conteúdos, mas que interpreta criticamente os currículos, seleciona metodologias

coerentes com seus objetivos e transforma a sala de aula em espaço de diálogo e reflexão.
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Na prática cotidiana, a autonomia docente se expressa de múltiplas formas: na escolha dos materiais

didáticos, na construção dos planejamentos, na gestão do tempo pedagógico e na forma de avaliar os

estudantes. Contudo, essa autonomia é frequentemente limitada por estruturas engessadas e modelos

de gestão centralizadores, que impõem metas padronizadas e restringem a criatividade docente.

Segundo Perrenoud (2001), “a profissionalização do ensino exige que os professores possam exercer

autonomia para tomar decisões pedagógicas adequadas às situações complexas que enfrentam no dia

a dia escolar”.

Além disso, o reconhecimento da autonomia também passa pela valorização institucional do trabalho

docente. Isso envolve condições dignas de trabalho, tempos adequados para planejamento e reflexão,

oportunidades de formação continuada e participação ativa nas decisões escolares. Uma escola

democrática e inovadora é aquela que reconhece e fortalece a autonomia de seus profissionais como

parte de um projeto coletivo de transformação.

Portanto, discutir autonomia docente é discutir também o papel político do professor na sociedade. Um

professor autônomo é aquele que se compromete com a formação de cidadãos críticos e que assume

seu papel como sujeito de direitos e deveres dentro do processo educacional. Ele não apenas ensina,

mas constrói, contesta, propõe e transforma. A autonomia, nesse sentido, é um elemento vital para que

a educação cumpra sua função social de promover igualdade, justiça e emancipação.

 

 FORMAÇÃO CONTINUADA E O DESENVOLVIMENTO DA CONSCIÊNCIA CRÍTICA

A formação continuada é um processo essencial para o desenvolvimento profissional docente, pois

contribui para a construção de saberes pedagógicos, o fortalecimento da identidade docente e a

ampliação da consciência crítica. Em um contexto social e educacional dinâmico, a formação inicial já

não é suficiente para lidar com os desafios diários da sala de aula. Por isso, a formação ao longo da

carreira se torna indispensável para que o professor possa refletir sobre suas práticas, atualizar seus

conhecimentos e atuar de maneira crítica e transformadora.



63

De acordo com Tardif (2002), “os saberes docentes são plurais e se constroem no decorrer da

trajetória profissional, sendo resultado das interações entre a formação acadêmica, a prática e a

vivência social”. Isso significa que a formação continuada não deve ser compreendida como mera

reciclagem de conteúdos ou como cumprimento de exigências legais, mas como um espaço de

construção coletiva, escuta e valorização das experiências dos professores. Para que haja

desenvolvimento da consciência crítica, é fundamental que a formação promova a problematização

da realidade escolar, permitindo que os educadores reconheçam os fatores sociais, políticos e

culturais que atravessam sua prática.

Nesse sentido, Imbernón (2001) afirma que “a formação deve ser contextualizada, situada na

realidade concreta do professor, e orientada para a transformação”. Isso implica abandonar modelos

verticalizados de formação – nos quais o professor é visto como mero receptor – e investir em

práticas dialógicas, colaborativas e reflexivas. Encontros pedagógicos, grupos de estudos, oficinas

temáticas, rodas de conversa e formação em serviço são estratégias potentes quando pensadas a

partir das necessidades reais dos professores e das especificidades de cada comunidade escolar.

Além disso, a formação continuada pode contribuir para a superação de práticas pedagógicas

mecânicas e descontextualizadas. Ao proporcionar momentos de estudo, trocas e questionamento,

ela favorece a construção de um projeto educativo mais democrático, onde os professores são

protagonistas de sua trajetória. Como lembra Libâneo (2013), “o processo formativo do professor

precisa articular a dimensão técnica, política e ética do trabalho docente, visando ao

desenvolvimento de competências profissionais que o capacitem a intervir criticamente na realidade

escolar”.

Outro ponto importante é que a formação continuada também impacta positivamente a qualidade do

ensino. Quando os professores se sentem valorizados e têm oportunidade de estudar, debater e

inovar, há uma tendência maior de desenvolverem propostas pedagógicas mais inclusivas, criativas e

coerentes com as demandas dos alunos. A formação, nesse caso, não é apenas um meio de

aperfeiçoamento individual, mas um instrumento de transformação institucional e social.
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Por fim, é fundamental que políticas públicas sustentem e incentivem a formação continuada como

direito dos profissionais da educação. A ausência de tempo remunerado, infraestrutura e apoio das

gestões escolares muitas vezes dificulta a participação dos docentes nesses processos. Promover a

formação contínua é, portanto, investir na qualidade da educação e na valorização do professor como

agente fundamental para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária.

 

EDUCAÇÃO CRÍTICA: O PAPEL DO PROFESSOR COMO AGENTE TRANSFORMADOR

A educação crítica parte do princípio de que o ato de ensinar está intrinsecamente ligado a um projeto

de sociedade mais justa, democrática e inclusiva. Nessa perspectiva, o professor deixa de ser um mero

transmissor de conteúdos e assume o papel de mediador e agente de transformação social. Sua prática

não se limita à sala de aula, mas se estende à compreensão crítica do contexto em que seus alunos

vivem, à valorização da diversidade e ao combate às desigualdades que afetam o processo de ensino-

aprendizagem.

Inspirado na pedagogia libertadora de Paulo Freire, o educador crítico entende que a educação deve

ser um instrumento de emancipação e não de domesticação. Para Freire (1996), “ensinar exige

consciência do inacabamento”, ou seja, a compreensão de que tanto o professor quanto o aluno estão

em constante construção. Esse olhar coloca o professor como sujeito que também aprende, que

escuta, problematiza e ressignifica o conhecimento, em diálogo com seus alunos e com a realidade.

O professor como agente transformador está comprometido com a formação de sujeitos críticos,

capazes de interpretar o mundo e atuar sobre ele. Isso significa ir além da repetição de conteúdos e

criar condições para que os alunos desenvolvam o pensamento reflexivo, a autonomia intelectual e a

capacidade de participar ativamente da vida social. Giroux (1997) reforça essa concepção ao afirmar

que “os professores são intelectuais transformadores que devem articular teoria e prática para

promover a justiça social dentro e fora da escola”.
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A atuação crítica do docente também envolve o enfrentamento das múltiplas opressões presentes no

cotidiano escolar: o preconceito, a exclusão, o racismo, a desigualdade de gênero e outras formas de

violência simbólica. Para isso, é necessário que o educador esteja atento às diferentes realidades

culturais, linguísticas e sociais dos seus alunos, reconhecendo-as como parte constitutiva do processo

educativo. A prática pedagógica crítica é, portanto, uma prática política, pois lida com relações de

poder, com disputas por significado e com a afirmação de identidades.

Nesse contexto, é fundamental que o professor tenha acesso a condições adequadas de trabalho,

formação continuada e liberdade pedagógica para exercer sua função com responsabilidade e

criatividade. A autonomia docente e a prática reflexiva tornam-se, então, instrumentos que

potencializam sua capacidade de transformação. Quando o professor assume sua prática como um ato

ético e político, contribui para a construção de uma escola mais democrática, participativa e

comprometida com os direitos humanos.

Além disso, é preciso repensar a escola como um espaço de resistência, onde a esperança pedagógica

é cultivada diariamente, mesmo diante das adversidades. Como afirma Freire (2000), “a educação é um

ato de amor, por isso um ato de coragem”. O professor crítico é aquele que acredita na possibilidade de

mudança, que aposta no potencial dos seus alunos e que compreende a educação como um projeto

coletivo de libertação e transformação.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A discussão sobre a prática reflexiva e a autonomia docente revela-se essencial para o fortalecimento

de uma educação crítica, democrática e comprometida com a transformação social. Ao longo deste

estudo, buscou-se evidenciar como esses dois pilares reflexão e autonomia caminham juntos no

processo de construção da identidade e da profissionalização do educador, conferindo-lhe ferramentas

para atuar de forma consciente, ética e comprometida com os sujeitos e contextos que compõem o

ambiente escolar.
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A prática reflexiva foi apresentada como um instrumento fundamental para que o professor

compreenda sua ação pedagógica em profundidade, reconhecendo tanto suas potencialidades

quanto seus limites. Por meio da reflexão contínua sobre sua prática, o educador torna-se capaz de

ressignificar estratégias, revisar concepções e encontrar caminhos mais adequados para promover

aprendizagens significativas. Essa postura investigativa e crítica fortalece a construção de uma

pedagogia sensível às necessidades dos alunos e aos desafios cotidianos da escola.

Paralelamente, a autonomia docente surge como condição indispensável para que o professor

possa exercer sua função com liberdade intelectual, responsabilidade e criatividade. Ser autônomo

não significa agir isoladamente, mas sim participar ativamente das decisões pedagógicas, dialogar

com os pares, articular conhecimentos e posicionar-se de forma crítica frente às exigências do

sistema educacional. A autonomia se constrói no coletivo, com base na valorização do saber

docente, no respeito às especificidades de cada contexto e na liberdade de ensinar com

intencionalidade transformadora.

A formação continuada aparece como o elo entre reflexão e autonomia. Ela potencializa a

consciência crítica, amplia o repertório teórico e metodológico dos professores e cria oportunidades

para o desenvolvimento profissional em diálogo com a realidade da escola. Quando pautada em

princípios democráticos e voltada às demandas reais dos educadores, a formação continuada

contribui para a valorização do professor como sujeito político, capaz de intervir na realidade com

base em princípios de justiça social e equidade.

Dessa forma, compreende-se que o professor crítico e reflexivo assume um papel de agente

transformador, que não apenas ensina, mas questiona, problematiza e propõe alternativas. Sua

prática pedagógica ultrapassa o conteúdo e se inscreve no projeto de construção de uma

sociedade mais humana, justa e igualitária. Isso exige coragem, compromisso e resistência,

especialmente diante de contextos de precarização da educação, desvalorização profissional e

pressões por padronizações descontextualizadas.
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Por fim, é imprescindível reconhecer que a construção de uma educação crítica passa

necessariamente pela valorização do professor. Investir na sua formação, garantir sua autonomia e

promover espaços de escuta e reflexão são ações fundamentais para transformar a escola em um

ambiente verdadeiramente educativo. Somente com professores conscientes, reflexivos e

autônomos será possível formar estudantes capazes de pensar criticamente e de transformar o

mundo em que vivem.
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O PAPEL DO ECA NA PREVENÇÃO DA VIOLÊNCIA CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES
 

AUTOR: JAIR CAMPOS MACEDO
 

RESUMO

 O artigo aborda o papel do Estatuto da Criança e do Adolescente na prevenção da violência contra

crianças e adolescentes, analisando como essa legislação contribui para a proteção e garantia dos

direitos desse público. O objetivo é investigar as estratégias previstas no estatuto que visam prevenir

situações de violência e promover ambientes seguros e acolhedores. A pesquisa realizada foi de

natureza bibliográfica, com análise qualitativa de documentos legais, relatórios e estudos sobre o

tema. Os resultados indicam que o estatuto estabelece mecanismos importantes, como a criação de

políticas públicas integradas, o fortalecimento das redes de proteção e a responsabilização dos

agentes envolvidos na violência. Além disso, destaca-se a relevância da participação da comunidade,

dos profissionais da área da saúde, educação e assistência social na efetivação dessas medidas. A

discussão ressalta que, apesar dos avanços, ainda existem desafios para a plena aplicação das

normas, principalmente relacionados à estruturação das redes de proteção e à conscientização social.

Conclui-se que o estatuto é um instrumento fundamental para a prevenção da violência, mas sua

eficácia depende do comprometimento coletivo e da articulação entre diferentes setores da

sociedade para garantir a proteção integral das crianças e adolescentes.

Palavras-chave: Estatuto da Criança e do Adolescente; prevenção da violência; direitos da criança;

proteção integral; políticas públicas.

 

ABSTRACT

 This article discusses the role of the Child and Adolescent Statute in preventing violence against

children and adolescents, analyzing how this legislation contributes to protecting and guaranteeing

their rights. The aim is to investigate the strategies established in the statute that seek to prevent

violence and promote safe and welcoming environments. The research is bibliographic and qualitative,

analyzing legal documents, reports, and studies on the subject. Results indicate that the statute

provides important mechanisms such as the creation of integrated public policies, strengthening

protection networks, and holding perpetrators accountable. Additionally, the participation of

community members and professionals from health, education, and social assistance sectors is

highlighted as essential for effective implementation. 
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The discussion points out that despite advances, challenges remain regarding the full enforcement of

regulations, particularly concerning the structuring of protection networks and social awareness. It

concludes that the statute is a fundamental instrument for violence prevention, but its effectiveness

depends on collective commitment and collaboration across different societal sectors to ensure the

comprehensive protection of children and adolescents.

Keywords: Child and Adolescent Statute; violence prevention; child rights; comprehensive protection;

public policies.

 

INTRODUÇÃO

A violência contra crianças e adolescentes configura um grave problema social que compromete o

desenvolvimento saudável, a dignidade e os direitos fundamentais desse público. Frente a essa

realidade, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), instituído em 1990, emerge como um marco

legal que busca assegurar a proteção integral, a promoção e a garantia dos direitos infantojuvenis no

Brasil. O ECA estabelece diretrizes, normas e mecanismos para prevenir a violência, promover a

segurança e garantir que crianças e adolescentes tenham acesso a ambientes acolhedores e seguros.

Nesse sentido, o presente artigo aborda o papel do ECA na prevenção da violência contra crianças e

adolescentes, analisando sua importância enquanto instrumento jurídico e social que orienta políticas

públicas, ações intersetoriais e práticas de proteção.

A escolha desse tema justifica-se pela necessidade de refletir sobre a eficácia do ECA na proteção

contra a violência e sobre os desafios enfrentados para sua plena implementação. Apesar dos avanços

legais e institucionais, ainda persistem inúmeros casos de violência e violações de direitos, revelando

lacunas nas políticas de prevenção e na articulação das redes de proteção. Do ponto de vista social,

compreender as potencialidades e limitações do ECA contribui para fortalecer a mobilização coletiva

em defesa dos direitos da criança e do adolescente. Cientificamente, o estudo amplia o debate sobre os

mecanismos legais de proteção e sua aplicabilidade, favorecendo o desenvolvimento de estratégias

mais efetivas. Educacionalmente, proporciona subsídios para a formação de profissionais que atuam

diretamente na defesa e cuidado desse grupo.
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O objetivo geral deste artigo é investigar como o Estatuto da Criança e do Adolescente contribui para a

prevenção da violência contra crianças e adolescentes. Para tanto, objetiva-se analisar os dispositivos

legais que tratam da proteção e prevenção, discutir as políticas públicas e redes de proteção previstas

no estatuto e refletir sobre os desafios e avanços na efetivação dessas medidas. Dessa forma, busca-se

fornecer uma visão crítica e atualizada sobre a relevância do ECA como instrumento de garantia dos

direitos e promoção de ambientes seguros para a infância e adolescência.

A partir dessa análise, espera-se contribuir para a reflexão acadêmica e prática acerca da importância

da articulação entre legislação, políticas públicas e atuação comunitária na construção de uma

sociedade mais justa e protetora. Destaca-se que a prevenção da violência não é responsabilidade

exclusiva do Estado, mas um compromisso coletivo que demanda o engajamento de famílias, escolas,

profissionais e demais segmentos sociais. Assim, o artigo reafirma a necessidade de consolidar o ECA

como ferramenta essencial para a promoção do bem-estar e da segurança de crianças e adolescentes,

reafirmando seu direito à proteção integral.

 

O ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE COMO MARCO LEGAL DE PROTEÇÃO INTEGRAL

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), promulgado em 1990, representa um marco

fundamental na legislação brasileira ao assegurar a proteção integral dos direitos das crianças e

adolescentes. Esse documento legal foi construído a partir de princípios internacionais de direitos

humanos, especialmente da Convenção sobre os Direitos da Criança, adotada pela Organização das

Nações Unidas em 1989. O ECA institui um conjunto de normas que visam garantir não apenas a

proteção contra a violência e a negligência, mas também assegurar o direito ao desenvolvimento pleno,

à educação, à saúde, à convivência familiar e comunitária, e à participação social. Fernandes (2017)

destaca que “o ECA constitui um instrumento jurídico fundamental que assegura não apenas direitos

civis e políticos, mas também sociais, culturais e de proteção contra todas as formas de violência”.
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Ao instituir a proteção integral, o ECA rompe com a visão assistencialista anterior, que tratava crianças

e adolescentes como objetos de caridade ou tutela, posicionando-os como sujeitos de direitos plenos e

ativos na sociedade. Cavalcanti (2015) ressalta que “o estatuto promove uma mudança paradigmática

na forma de olhar para a infância, colocando-a no centro das políticas públicas e jurídicas como sujeito

de direitos e cidadão em construção”. Esse avanço é essencial para a prevenção da violência, pois

reconhece que a proteção não se limita à punição dos agressores, mas envolve ações preventivas,

educativas e de promoção dos direitos.

O ECA apresenta uma série de dispositivos específicos destinados a prevenir a violência contra

crianças e adolescentes. Entre eles, destacam-se os artigos que tratam da responsabilidade da família,

do Estado e da sociedade em garantir ambientes seguros e acolhedores, bem como as normas que

estabelecem o funcionamento dos Conselhos Tutelares e demais órgãos de proteção. Segundo a

legislação, a violência pode se manifestar de diversas formas — física, psicológica, sexual, negligência,

exploração — e o estatuto orienta uma atuação integrada para enfrentá-las. Fernandes (2017) enfatiza

que “a legislação brasileira, por meio do ECA, institui um sistema articulado que busca não somente

punir, mas sobretudo prevenir a violência e garantir a reconstrução dos vínculos afetivos das crianças e

adolescentes”.

Além disso, o ECA promove a criação e fortalecimento de políticas públicas que integram áreas como

saúde, educação, assistência social e segurança, reforçando o caráter multidimensional da proteção.

Oliveira (2018) argumenta que “a proteção integral exige a articulação de políticas e serviços que

atendam às necessidades específicas das crianças e adolescentes, reconhecendo suas

particularidades e garantindo o acesso a direitos fundamentais”. Essa articulação é fundamental para

identificar situações de risco, intervir precocemente e oferecer suporte adequado às vítimas.

Outro ponto relevante do ECA é a garantia do direito à participação, que confere às crianças e

adolescentes o poder de expressar suas opiniões e ser ouvidos em assuntos que lhes dizem respeito. 
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Essa prerrogativa fortalece a autoestima e o protagonismo, elementos essenciais para prevenir

vulnerabilidades que possam resultar em violência. Conforme Cavalcanti (2015), “ao assegurar o

direito à voz, o ECA contribui para o desenvolvimento da autonomia e da cidadania desde a

infância”.

Entretanto, a eficácia do ECA como instrumento de proteção integral depende da sua aplicação

concreta e do compromisso de todos os atores sociais envolvidos. Fernandes (2017) alerta que “a

legislação, por mais avançada que seja, só se torna efetiva quando acompanhada de políticas

públicas consistentes, formação profissional adequada e mobilização social ampla”. Portanto, o ECA

deve ser compreendido não apenas como um texto jurídico, mas como uma base para a construção

de uma cultura de respeito, cuidado e valorização das crianças e adolescentes.

Em suma, o Estatuto da Criança e do Adolescente é um marco que consolidou a proteção integral

no Brasil, estabelecendo direitos, responsabilidades e mecanismos para prevenir a violência e

promover o desenvolvimento saudável da infância e adolescência. Sua relevância ultrapassa o

campo jurídico, influenciando práticas sociais, políticas públicas e a forma como a sociedade se

relaciona com seus sujeitos mais vulneráveis. O reconhecimento da infância como sujeito de direitos

e a valorização da proteção integral são passos fundamentais para a construção de uma sociedade

mais justa e humana.

 

POLÍTICAS PÚBLICAS E REDES DE PROTEÇÃO PREVISTAS NO ECA

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) estabelece, de forma clara e objetiva, a importância

da implementação de políticas públicas integradas e a formação de redes de proteção social como

instrumentos essenciais para a prevenção da violência contra crianças e adolescentes. Essa

articulação entre diferentes setores e órgãos é fundamental para garantir que as medidas previstas

sejam efetivas, promovendo não apenas a repressão dos atos de violência, mas principalmente a

prevenção, o acolhimento e a reparação dos danos sofridos.
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Segundo Oliveira (2018), “a proteção integral só se realiza por meio de um sistema articulado, que

envolve a participação coordenada da saúde, educação, assistência social, segurança pública e

justiça, formando redes que garantam o acompanhamento e o cuidado continuado às crianças e

adolescentes”. Essa visão de proteção articulada reforça que a violência contra crianças não pode ser

enfrentada de forma isolada por um único órgão ou setor, mas requer uma atuação conjunta e

integrada.

O ECA prevê a criação e o fortalecimento dos Conselhos Tutelares, dos Juizados da Infância e da

Juventude, dos Centros de Referência Especializados de Assistência Social (CREAS), entre outras

instituições, que constituem os pilares dessas redes de proteção. Os Conselhos Tutelares, por

exemplo, são responsáveis por zelar pelos direitos das crianças e adolescentes, atendendo denúncias

e encaminhando casos para os órgãos competentes. De acordo com Souza (2020), “os Conselhos

Tutelares são peças-chave na rede de proteção, pois atuam como agentes facilitadores do acesso às

políticas públicas e garantidores da proteção das vítimas”.

Além dessas instituições, as políticas públicas articuladas buscam promover a prevenção da violência

por meio de programas educativos, de saúde e de assistência social que atuam diretamente na

promoção do desenvolvimento saudável e na inclusão social das crianças e adolescentes. Segundo

Pereira (2017), “as ações preventivas contemplam desde a orientação às famílias, o fortalecimento

dos vínculos comunitários até a ampliação do acesso a serviços básicos, combatendo as causas

estruturais da violência”.

A articulação dessas redes demanda um fluxo contínuo de informações e uma comunicação eficaz

entre os diversos órgãos envolvidos, visando a construção de um sistema integrado de proteção. Para

tanto, o ECA orienta a criação de políticas intersetoriais que possam responder de forma rápida e

eficiente às demandas apresentadas. Martins (2021) reforça essa necessidade ao afirmar que “a

efetividade das redes de proteção depende da capacidade dos órgãos e profissionais de atuarem em

conjunto, compartilhando informações e coordenando ações que respeitem as especificidades dos

casos e garantam a integridade dos direitos das crianças”.
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É importante destacar que essas redes de proteção social também se estendem à comunidade e à

sociedade civil organizada, que devem atuar de forma complementar e colaborativa para fortalecer a

prevenção. Lima (2016) afirma que “a mobilização social e a participação comunitária são elementos

essenciais para consolidar uma cultura de respeito aos direitos das crianças, criando ambientes

seguros e acolhedores para seu desenvolvimento”. A sensibilização da população, campanhas

educativas e o engajamento de organizações não governamentais contribuem para ampliar o alcance

e a efetividade das ações previstas no ECA.

No entanto, apesar do avanço legislativo e da concepção articulada das redes, há desafios para a

efetivação plena dessas políticas. Muitos municípios ainda enfrentam dificuldades estruturais, falta de

recursos financeiros e humanos, além de problemas na coordenação entre os setores envolvidos.

Segundo Oliveira (2018), “a fragmentação institucional e a ausência de capacitação adequada

prejudicam o funcionamento das redes e limitam a prevenção efetiva da violência contra crianças e

adolescentes”. Esses entraves reforçam a necessidade de investimentos continuados e políticas

públicas que priorizem a integração e a formação técnica.

Outro aspecto relevante é a necessidade de garantir a acessibilidade e a universalidade dos serviços

ofertados. A desigualdade socioeconômica e as diferenças regionais impactam diretamente na oferta e

na qualidade das políticas públicas voltadas à infância e adolescência. Carvalho (2019) destaca que “a

equidade deve ser um princípio norteador das políticas públicas, assegurando que crianças em

situação de vulnerabilidade tenham acesso prioritário e qualificado aos serviços de proteção”.

Em síntese, o ECA ao prever a criação de redes de proteção e a formulação de políticas públicas

integradas, assume uma postura proativa frente à prevenção da violência contra crianças e

adolescentes. Essas redes funcionam como sistemas complexos que exigem coordenação,

comunicação e colaboração entre múltiplos atores e setores da sociedade. 
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O sucesso dessas políticas depende do fortalecimento institucional, do compromisso político e do

engajamento comunitário, que juntos podem promover ambientes seguros, inclusivos e promotores

de direitos para as crianças e adolescentes.

 

O PAPEL DA SOCIEDADE E DA FAMÍLIA NA PREVENÇÃO DA VIOLÊNCIA

A prevenção da violência contra crianças e adolescentes, conforme estabelecido pelo Estatuto da

Criança e do Adolescente (ECA), não recai exclusivamente sobre o Estado, mas envolve a

participação ativa e consciente da família e da sociedade como um todo. Essa perspectiva amplia o

conceito de proteção integral, reconhecendo que a construção de ambientes seguros e acolhedores

depende do compromisso coletivo, da responsabilização social e do fortalecimento dos vínculos

afetivos e comunitários.

A família é considerada o primeiro espaço de socialização e proteção da criança, desempenhando

papel primordial na prevenção da violência. Conforme Lima (2016), “a família é o núcleo fundamental

de socialização e proteção, e seu fortalecimento é essencial para prevenir situações de violência e

garantir o desenvolvimento saudável da infância.” O ECA reforça a responsabilidade da família no

cuidado e na garantia dos direitos das crianças, prevendo o apoio e a orientação por parte dos

órgãos públicos para que essa função seja exercida adequadamente. Para tanto, políticas de suporte

à parentalidade, programas de orientação e fortalecimento familiar são essenciais, pois, como

destaca Carvalho (2019), “o suporte à família é uma estratégia eficaz para a prevenção, pois diminui

os fatores de risco e fortalece as relações afetivas”.

Entretanto, a família não atua isoladamente na proteção das crianças e adolescentes. A sociedade,

em suas diversas instâncias – comunidades, escolas, organizações civis, grupos religiosos e setores

privados – tem o dever de promover uma cultura de respeito e proteção aos direitos infantojuvenis.

Segundo Silva (2017), “a mobilização social e o engajamento comunitário são fundamentais para a

criação de ambientes seguros e para a prevenção da violência, pois fortalecem os mecanismos de

controle social e promovem a vigilância coletiva.” A participação ativa da sociedade amplia as redes

de cuidado e cria condições para que as violações sejam identificadas e enfrentadas precocemente.
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A escola, enquanto espaço de convivência e aprendizado, ocupa uma posição estratégica nessa rede de

proteção. Além de sua função educativa, ela atua como ambiente de acolhimento e identificação de

sinais de violência. Segundo Rodrigues (2018), “a escola é um espaço privilegiado para a promoção da

cultura de paz, da prevenção da violência e da garantia dos direitos das crianças e adolescentes, pois

possibilita a construção de relações baseadas no respeito e na dignidade.” A formação continuada dos

profissionais da educação, para que reconheçam e saibam agir diante de situações de risco, é um dos

principais desafios para ampliar o papel protetivo da instituição escolar.

Além disso, a sociedade civil organizada e as organizações não governamentais desempenham papel

relevante na prevenção da violência, por meio da oferta de serviços especializados, campanhas

educativas e advocacy em defesa dos direitos da criança e do adolescente. Segundo Souza (2020), “a

atuação das organizações da sociedade civil complementa as ações do Estado, promovendo a

ampliação dos espaços de proteção e a sensibilização social.” Essas organizações são muitas vezes

responsáveis por acolher, orientar e encaminhar vítimas, assim como por mobilizar a opinião pública em

favor da causa.

A prevenção da violência também exige o enfrentamento de fatores estruturais que perpetuam as

desigualdades e vulnerabilidades sociais, como a pobreza, a exclusão social, o racismo e a

discriminação. Conforme Mendes (2019), “a atuação coletiva e o compromisso social devem considerar

essas desigualdades para que a proteção alcance de fato todas as crianças, especialmente aquelas em

situação de maior risco.” O ECA, ao reconhecer a necessidade de políticas específicas para grupos

vulneráveis, aponta para a importância da inclusão social como estratégia preventiva.

Em síntese, a prevenção da violência contra crianças e adolescentes exige um pacto social que envolve

famílias fortalecidas, comunidades engajadas e instituições comprometidas com a proteção integral.

Conforme Lima (2016), “a prevenção eficaz só ocorre quando há uma corresponsabilização entre

Estado, família e sociedade, numa rede de proteção ampla e integrada.” Esse compromisso coletivo é

fundamental para garantir que os direitos assegurados pelo ECA sejam respeitados e efetivados,

promovendo uma infância segura, digna e feliz.
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 DESAFIOS E PERSPECTIVAS NA APLICAÇÃO DO ECA PARA A PREVENÇÃO DA VIOLÊNCIA

Embora o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) represente um avanço significativo na

legislação brasileira para a proteção dos direitos infantojuvenis, sua aplicação plena ainda enfrenta

inúmeros desafios que comprometem a efetividade das medidas de prevenção da violência. A

complexidade das questões sociais, estruturais e institucionais impõe obstáculos que demandam

reflexão crítica e aprimoramento constante das políticas públicas e práticas sociais.

Um dos principais desafios reside na insuficiente estruturação das redes de proteção em muitos

municípios e regiões do país. Fernandes (2017) destaca que “a falta de recursos financeiros,

humanos e técnicos limita a capacidade dos órgãos responsáveis em atender adequadamente as

demandas de proteção e prevenção.” Essa fragilidade estrutural resulta em respostas tardias ou

insuficientes a situações de risco, dificultando a garantia dos direitos previstos no ECA. Além disso, a

sobrecarga dos Conselhos Tutelares e demais serviços especializados revela a necessidade de

investimentos mais consistentes para qualificar o atendimento.

Outro aspecto que interfere na efetividade do ECA é a formação inadequada e insuficiente dos

profissionais que atuam na proteção da criança e do adolescente. Oliveira (2018) aponta que “a

capacitação contínua e especializada é fundamental para que os agentes públicos compreendam as

especificidades da violência infantojuvenil e possam atuar de forma preventiva e resolutiva.” A

ausência dessa formação compromete a identificação precoce dos casos de violência e a

intervenção adequada, o que pode perpetuar a vulnerabilidade das vítimas.

Além disso, a articulação entre os diversos setores envolvidos na proteção – saúde, educação,

assistência social, justiça e segurança pública – ainda apresenta fragilidades. Martins (2021) enfatiza

que “a falta de integração e comunicação eficaz entre os órgãos dificulta a construção de um sistema

coeso e eficiente, prejudicando a atuação conjunta e a proteção integral.” Essa desarticulação

provoca lacunas no atendimento, possibilitando que crianças e adolescentes permaneçam em

situações de risco sem o suporte necessário.

Outro desafio crucial refere-se à conscientização social e cultural sobre a importância da proteção

dos direitos da criança e do adolescente. Carvalho (2019) destaca que “a resistência cultural e o

desconhecimento dos direitos contribuem para a naturalização da violência e a invisibilização das

vítimas.” 
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.” A mudança dessa realidade requer ações educativas e campanhas de sensibilização que envolvam

não apenas os profissionais da área, mas toda a sociedade, fomentando uma cultura de respeito e

valorização da infância.

As desigualdades socioeconômicas e regionais também impactam diretamente na efetivação do ECA.

Conforme Pereira (2017), “a ausência de políticas públicas equitativas e a concentração de recursos

nas regiões mais favorecidas aprofundam as vulnerabilidades de crianças e adolescentes em

contextos de pobreza e exclusão social.” A garantia da proteção integral demanda o enfrentamento

dessas desigualdades por meio de políticas específicas e direcionadas às populações mais

vulneráveis.

Apesar desses desafios, existem perspectivas promissoras para o aprimoramento da aplicação do

ECA. A incorporação de novas tecnologias para o monitoramento e atendimento das demandas, o

fortalecimento da participação social e o investimento em formação profissional são caminhos

apontados por especialistas. Segundo Souza (2020), “a inovação nas práticas de proteção e o

engajamento da comunidade são fundamentais para superar os entraves atuais e construir redes mais

eficazes e inclusivas.”

Por fim, é importante destacar a necessidade de um compromisso político contínuo e efetivo para

garantir recursos, apoio institucional e prioridade às ações voltadas à infância e adolescência.

Fernandes (2017) ressalta que “a sustentabilidade das políticas públicas de proteção depende de

decisões políticas que coloquem as crianças e adolescentes no centro das agendas governamentais e

sociais.”

Em suma, o caminho para a plena aplicação do ECA e a prevenção efetiva da violência envolve

superar desafios estruturais, investir em formação e articulação intersetorial, promover a

conscientização social e combater as desigualdades. Esses esforços combinados têm o potencial de

fortalecer as redes de proteção e garantir a efetividade dos direitos da criança e do adolescente,

construindo uma sociedade mais justa, segura e inclusiva.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Estatuto da Criança e do Adolescente representa um avanço decisivo na proteção dos direitos de

crianças e adolescentes no Brasil, especialmente no que tange à prevenção da violência. Ao

estabelecer diretrizes legais e promover a articulação de políticas públicas integradas, o ECA oferece

uma base sólida para a construção de redes de proteção que envolvem o Estado, a família e a

sociedade. A análise realizada evidenciou que, embora a legislação seja abrangente e inovadora, sua

efetividade depende da capacidade de implementação, da qualificação dos profissionais envolvidos e

do comprometimento coletivo.

Destaca-se a importância do fortalecimento das redes de proteção e da participação ativa da

sociedade civil, além do apoio contínuo às famílias, que são os primeiros agentes de proteção.

Ademais, o enfrentamento das desigualdades socioeconômicas e regionais é essencial para garantir o

acesso universal e equitativo aos direitos previstos no estatuto. Apesar dos desafios estruturais, existe

um cenário promissor para aprimorar as práticas preventivas por meio da articulação intersetorial,

capacitação profissional e mobilização social.

Por fim, reafirma-se que a prevenção da violência contra crianças e adolescentes é uma

responsabilidade compartilhada que exige compromisso político, social e ético. O ECA deve ser

compreendido não apenas como um conjunto de normas jurídicas, mas como um projeto de

sociedade que valoriza a infância e promove a construção de ambientes seguros, acolhedores e

protetores. Investir na aplicação efetiva do estatuto é investir no futuro, garantindo que crianças e

adolescentes possam viver com dignidade, respeito e pleno desenvolvimento.
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DESENVOLVENDO A LEITURA CRÍTICA NA EDUCAÇÃO BÁSICA
 
AUTOR: MARCO AURÉLIO GONÇALVES DA COSTA

RESUMO

 Este artigo aborda o desenvolvimento da leitura crítica na educação básica, destacando sua

importância para a formação de leitores capazes de interpretar e analisar textos de forma reflexiva. O

objetivo principal é investigar estratégias pedagógicas que promovam o pensamento crítico por meio

da leitura, contribuindo para a autonomia intelectual dos estudantes. A metodologia utilizada baseou-se

em uma pesquisa bibliográfica, que envolveu a análise de estudos e práticas educacionais relacionadas

ao ensino da leitura crítica. Os resultados indicam que a aplicação de atividades que incentivam a

reflexão sobre o conteúdo, a contextualização das informações e a comparação entre diferentes fontes

favorece a construção de habilidades interpretativas. Além disso, observou-se que o desenvolvimento

da leitura crítica contribui para a ampliação do repertório cultural dos alunos e para o fortalecimento da

capacidade de argumentação. O artigo discute também os desafios enfrentados pelos educadores na

implementação dessas práticas, como a falta de formação específica e os recursos limitados nas

escolas. Conclui-se que o fortalecimento da leitura crítica na educação básica é fundamental para

preparar os estudantes para uma participação ativa e consciente na sociedade, sendo necessária a

adoção de abordagens pedagógicas diversificadas e o investimento na formação continuada dos

professores.

Palavras-chave: leitura crítica; educação básica; pensamento crítico; estratégias pedagógicas;

autonomia intelectual.

 

ABSTRACT

 This article addresses the development of critical reading in basic education, emphasizing its

importance for forming readers capable of interpreting and analyzing texts reflectively. The main

objective is to investigate pedagogical strategies that promote critical thinking through reading,

contributing to students' intellectual autonomy. The methodology was based on a bibliographic research

involving the analysis of studies and educational practices related to the teaching of critical reading. The

results indicate that activities encouraging reflection on content, contextualization of information, and

comparison between different sources favor the development of interpretative skills. Additionally, it was

observed that critical reading development contributes to expanding students' cultural repertoire and

strengthening argumentative capacity. 
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The article also discusses challenges faced by educators in implementing these practices, such as lack

of specific training and limited school resources. It concludes that strengthening critical reading in basic

education is essential to prepare students for active and conscious participation in society, requiring the

adoption of diverse pedagogical approaches and investment in teacher continuing education.

Keywords: critical reading; basic education; critical thinking; pedagogical strategies; intellectual

autonomy.

 

INTRODUÇÃO

A leitura crítica é uma competência essencial para o desenvolvimento intelectual e social dos

estudantes na educação básica. Diferente da leitura literal, que se limita à decodificação do texto, a

leitura crítica envolve a capacidade de analisar, interpretar, questionar e refletir sobre as informações

apresentadas. Essa habilidade é fundamental para que os alunos possam se posicionar de maneira

consciente e autônoma diante do vasto volume de informações disponíveis na sociedade

contemporânea, especialmente em um contexto marcado pela diversidade de fontes e pela rápida

circulação de conteúdos digitais. Neste sentido, o presente estudo busca abordar o desenvolvimento da

leitura crítica nas etapas iniciais da educação básica, evidenciando sua importância para a formação de

cidadãos críticos e participativos.

A escolha deste tema justifica-se pela crescente necessidade de se promover práticas pedagógicas que

ultrapassem a simples compreensão textual, incentivando o pensamento crítico desde as primeiras

fases da escolarização. A educação básica tem um papel central na construção das bases cognitivas e

sociais dos indivíduos, e a leitura crítica representa um instrumento valioso para o enfrentamento de

desafios sociais, culturais e políticos. Além disso, a formação de leitores críticos contribui para o

exercício da cidadania plena, uma vez que permite a análise crítica das mensagens recebidas,

favorecendo a tomada de decisões informadas e a participação ativa na sociedade democrática.

A relevância deste estudo é, portanto, tanto social quanto educacional, pois investiga estratégias que

possam fortalecer a capacidade crítica dos estudantes por meio do ensino da leitura. No âmbito

científico, o artigo se insere em discussões contemporâneas sobre práticas pedagógicas inovadoras e a

necessidade de atualização dos processos de ensino para responder às demandas atuais. 
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Considerando o contexto educacional brasileiro, marcado por desafios como a desigualdade de

acesso à educação de qualidade e a falta de recursos, torna-se ainda mais importante refletir sobre

maneiras efetivas de desenvolver habilidades que possam transformar a experiência de

aprendizagem.

O objetivo geral deste artigo é investigar e analisar estratégias pedagógicas que contribuam para o

desenvolvimento da leitura crítica na educação básica, enfatizando sua importância para a autonomia

intelectual dos alunos. Como objetivos específicos, pretende-se: identificar práticas educativas que

promovam o pensamento crítico por meio da leitura; discutir os benefícios da leitura crítica para a

formação integral dos estudantes; e apontar os desafios enfrentados pelos educadores na

implementação dessas práticas. A partir dessas reflexões, busca-se oferecer subsídios teóricos e

práticos para professores, gestores e formuladores de políticas educacionais, com vistas a fortalecer o

ensino da leitura crítica nas escolas.

Em suma, este trabalho destaca a leitura crítica como um componente fundamental do processo

educativo, capaz de ampliar as possibilidades de aprendizagem e de preparar os estudantes para o

exercício consciente da cidadania. Assim, ao analisar métodos e desafios relacionados ao

desenvolvimento dessa competência, pretende-se contribuir para a melhoria da qualidade da

educação básica, promovendo uma formação mais completa e significativa para os alunos.

 

DESENVOLVIMENTO

 

 CONCEITO E IMPORTÂNCIA DA LEITURA CRÍTICA

A leitura crítica é um processo complexo que ultrapassa a simples decodificação de palavras e frases,

envolvendo uma análise profunda, interpretativa e reflexiva do conteúdo apresentado. Diferentemente

da leitura superficial, que se restringe à compreensão literal do texto, a leitura crítica exige que o leitor

se posicione diante do texto com um olhar questionador, capaz de identificar intenções, argumentos e

possíveis vieses. 
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. Segundo Paulo Freire (1996), “ler o mundo precede a leitura da palavra”, destacando que a leitura

crítica se relaciona diretamente com a compreensão da realidade social, política e cultural que cerca o

sujeito leitor. Essa perspectiva amplia o entendimento do texto e o insere em um contexto maior,

permitindo que o leitor desenvolva uma visão crítica acerca do conteúdo lido.

No âmbito da educação básica, a leitura crítica assume papel central na formação dos estudantes, pois

é por meio dela que se constrói a autonomia intelectual e a capacidade de pensar criticamente sobre

as informações recebidas. Conforme enfatiza Nóvoa (1992), “a educação deve formar sujeitos capazes

de interrogar o saber e a sociedade, construindo um pensamento autônomo e responsável”. Esse

processo é fundamental para que os alunos se tornem cidadãos críticos, preparados para participar

ativamente da vida social e para tomar decisões conscientes e fundamentadas. Além disso, a leitura

crítica contribui para o desenvolvimento do senso crítico, que é indispensável para o exercício da

cidadania democrática.

A relevância da leitura crítica na educação básica também está associada à necessidade de preparar

os alunos para lidar com o volume crescente de informações e com a diversidade de discursos

presentes no cotidiano. Em um mundo marcado pela circulação rápida de conteúdos e pela

multiplicidade de fontes, muitas vezes contraditórias, é imprescindível que os estudantes aprendam a

selecionar, avaliar e interpretar essas informações com discernimento. Gentili (2003) ressalta que “a

leitura crítica é um instrumento indispensável para a formação de leitores conscientes, capazes de

identificar manipulações e construir interpretações fundamentadas”. Dessa forma, a leitura crítica não

só aprimora a compreensão textual, mas também fortalece a capacidade de análise e julgamento frente

à realidade.

Outro aspecto importante do conceito de leitura crítica é a sua relação com a construção do

conhecimento de forma dialógica e participativa. Freire (1996) destaca que a leitura crítica deve ser um

ato de libertação, que possibilite ao sujeito romper com a visão tradicional da educação bancária, na

qual o aluno é um receptor passivo do conhecimento.
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. A leitura crítica estimula o diálogo, a problematização e a reflexão, tornando o estudante um agente

ativo no processo educativo. Essa abordagem contribui para o desenvolvimento da consciência crítica e

para a transformação da realidade, objetivos centrais da educação democrática e emancipatória.

Além disso, a leitura crítica na educação básica tem impacto direto no desempenho acadêmico dos

estudantes, uma vez que favorece a compreensão de textos complexos e o desenvolvimento de

habilidades cognitivas superiores, como a análise, a síntese e a argumentação. De acordo com Morais

e Souza (2013), “o domínio da leitura crítica amplia o repertório cultural do aluno e fortalece sua

capacidade de construir argumentos consistentes, elementos essenciais para o sucesso escolar e a

formação integral”. Esse processo contribui para que os estudantes não apenas absorvam informações,

mas que as relacionem, problematizem e utilizem em diferentes contextos de aprendizagem.

A compreensão da leitura crítica como uma competência essencial para a educação básica implica

também em reconhecer que seu desenvolvimento deve ser intencional e sistemático. A leitura crítica

não é uma habilidade que se adquire automaticamente; ela precisa ser estimulada por meio de práticas

pedagógicas adequadas e contextualizadas. Koch (2006) afirma que “a promoção da leitura crítica

exige um trabalho contínuo e planejado, que considere as especificidades dos alunos e os diferentes

gêneros textuais”. Assim, o desenvolvimento dessa competência deve estar presente desde os

primeiros anos da escolarização, para que os estudantes possam consolidar essa habilidade ao longo

da trajetória escolar.

Por fim, é importante destacar que a leitura crítica não é uma competência exclusiva da língua

portuguesa, mas um elemento transversal a todas as áreas do conhecimento. A capacidade de

interpretar criticamente textos científicos, históricos, filosóficos ou mesmo notícias e informações do

cotidiano é indispensável para o aprendizado em diversas disciplinas. Portanto, o incentivo à leitura

crítica deve ser uma responsabilidade compartilhada entre os diferentes professores e áreas do

currículo, fortalecendo o desenvolvimento integral do aluno.
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Diante do exposto, fica evidente que a leitura crítica desempenha um papel fundamental na educação

básica, contribuindo para a formação de sujeitos capazes de compreender, analisar e transformar a

realidade. Ela fortalece a autonomia intelectual, amplia o repertório cultural e prepara os estudantes

para enfrentar os desafios de uma sociedade cada vez mais complexa e mediada pela informação.

Por isso, é indispensável que educadores e instituições de ensino valorizem e promovam a leitura

crítica como uma prioridade no processo educativo.

 

 

 ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS PARA O DESENVOLVIMENTO DA LEITURA CRÍTICA

O desenvolvimento da leitura crítica na educação básica depende diretamente das estratégias

pedagógicas adotadas pelos educadores, que precisam promover o engajamento ativo dos alunos

com o texto e estimular o pensamento reflexivo. Segundo Koch (2006), “a leitura crítica deve ser

estimulada por meio de práticas que provoquem a curiosidade e o pensamento autônomo, permitindo

ao aluno construir seu próprio conhecimento a partir da interação com o texto”. Dessa forma, o

professor deixa de ser apenas um transmissor de informações para tornar-se um mediador do

processo de aprendizagem, incentivando a participação ativa dos estudantes.

Uma das estratégias mais eficazes para fomentar a leitura crítica é a problematização do conteúdo,

que consiste em desafiar os alunos a questionarem as informações apresentadas e a relacioná-las

com suas experiências e o contexto social. Freire (1996) destaca que “a problematização é o caminho

para a conscientização, pois permite ao educando perceber as contradições presentes no mundo e

refletir sobre elas”. Por meio desse processo, os alunos são estimulados a não aceitar passivamente o

que leem, mas a buscar diferentes interpretações e a formular suas próprias opiniões fundamentadas.

Outra prática importante é o trabalho com diferentes gêneros textuais, que amplia o repertório

cultural e ajuda o aluno a compreender as particularidades de cada tipo de texto. Conforme enfatiza

Koch (2006), “a diversidade textual oferece aos estudantes a oportunidade de desenvolver

habilidades interpretativas variadas, essenciais para a leitura crítica”. Assim, a leitura de notícias,

crônicas, poemas, textos científicos, narrativas e textos argumentativos contribui para o

enriquecimento do pensamento crítico, ao expor o leitor a diferentes linguagens, estruturas e

intenções comunicativas.
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O incentivo à leitura coletiva e às discussões em grupo também desempenha um papel fundamental

no desenvolvimento da leitura crítica. Morais e Souza (2013) afirmam que “a troca de ideias e o

debate entre os alunos favorecem a ampliação do entendimento e o exercício da argumentação”. Por

meio do diálogo, os estudantes têm a oportunidade de confrontar suas interpretações com as de

colegas, o que enriquece a compreensão e permite a construção coletiva do conhecimento. Além

disso, as discussões estimulam o respeito às opiniões divergentes, elemento importante para a

formação cidadã.

A utilização de atividades que envolvam a análise comparativa de textos, como a identificação de

diferentes pontos de vista sobre um mesmo tema, é outra estratégia que contribui para a leitura

crítica. Gentili (2003) ressalta que “a comparação de fontes e perspectivas ajuda o leitor a

desenvolver uma postura investigativa e a reconhecer possíveis manipulações ou distorções”. Esse

tipo de atividade estimula os alunos a avaliar a confiabilidade das informações e a construir uma

visão mais crítica e fundamentada sobre o conteúdo lido.

Além das estratégias relacionadas ao texto, o uso de recursos multimídia pode potencializar o

desenvolvimento da leitura crítica. A incorporação de vídeos, imagens, infográficos e recursos

digitais permite que os alunos estabeleçam conexões entre diferentes linguagens e ampliem sua

compreensão crítica. Nóvoa (1992) observa que “o acesso a múltiplas fontes e formatos de

informação contribui para a formação de leitores mais preparados para interpretar e analisar a

complexidade do mundo contemporâneo”.

A formação do professor é outro aspecto fundamental para a efetivação dessas estratégias.

Conforme Libâneo (2017), “a falta de preparação específica dificulta a implementação de práticas

pedagógicas que promovam o pensamento crítico”. Portanto, investir na formação continuada dos

educadores, oferecendo-lhes conhecimentos teóricos e práticos sobre a leitura crítica e

metodologias ativas, é essencial para que possam mediar adequadamente o processo de

aprendizagem e estimular a reflexão dos alunos.
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Por fim, é importante destacar que as estratégias para o desenvolvimento da leitura crítica devem ser

contínuas e integradas ao currículo escolar, evitando que essa competência seja tratada de forma

isolada. Koch (2006) defende que “a leitura crítica precisa estar presente em todas as áreas do

conhecimento, para que os alunos possam aplicá-la em diferentes contextos e situações”. Essa

abordagem interdisciplinar fortalece a capacidade dos estudantes de utilizar a leitura crítica como uma

ferramenta para a compreensão global e para a atuação consciente na sociedade.

Em síntese, o desenvolvimento da leitura crítica na educação básica requer a adoção de múltiplas

estratégias pedagógicas que incentivem o questionamento, a reflexão e o diálogo. A problematização

do conteúdo, o uso de diferentes gêneros textuais, a leitura coletiva, a análise comparativa, a

incorporação de recursos multimídia e a formação docente são elementos essenciais para que os

alunos construam uma postura crítica e autônoma diante do texto e do mundo. Dessa forma, a escola

cumpre seu papel de promover uma educação que prepare os estudantes para os desafios do século

XXI.

 

 

 BENEFÍCIOS DA LEITURA CRÍTICA PARA A FORMAÇÃO DO ESTUDANTE

O desenvolvimento da leitura crítica proporciona inúmeros benefícios para a formação integral dos

estudantes, influenciando não apenas seu desempenho acadêmico, mas também sua capacidade de

agir de forma consciente e responsável na sociedade. Morais e Souza (2013) afirmam que “a leitura

crítica amplia o repertório cultural e estimula a construção do pensamento autônomo, elementos

indispensáveis para a formação cidadã”. Assim, a leitura crítica é fundamental para a consolidação de

habilidades cognitivas e sociais que ultrapassam os limites da sala de aula.

No âmbito acadêmico, a leitura crítica fortalece a capacidade dos alunos de compreender textos

complexos, extrair informações relevantes e estabelecer relações entre diferentes ideias. Essa

competência é essencial para o desenvolvimento de habilidades cognitivas superiores, como análise,

síntese e argumentação, que são requeridas em diferentes disciplinas e níveis de ensino. Segundo

Koch (2006), “o domínio da leitura crítica favorece a construção de conhecimentos sólidos, pois

permite ao aluno interagir de maneira ativa e reflexiva com os conteúdos apresentados”. Dessa forma,

os estudantes se tornam agentes ativos na sua própria aprendizagem, capazes de questionar e

aprofundar os temas estudados.
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Além do impacto no desempenho escolar, a leitura crítica contribui significativamente para a formação

da cidadania. Ela capacita os alunos a interpretar e avaliar criticamente as informações recebidas,

favorecendo a construção de opiniões fundamentadas e o exercício da autonomia intelectual. Freire

(1996) destaca que “a leitura crítica é um ato de libertação, que possibilita ao sujeito romper com a

passividade e participar ativamente da transformação social”. Nesse sentido, a prática da leitura crítica

estimula a consciência crítica dos estudantes, preparando-os para lidar com as complexidades do

mundo contemporâneo e para exercer seus direitos e deveres de forma consciente.

Outro benefício importante está relacionado ao fortalecimento das competências comunicativas. A

leitura crítica estimula o desenvolvimento da argumentação, da capacidade de expressão e do respeito

às opiniões divergentes, habilidades fundamentais para a convivência social e o diálogo democrático.

Morais e Souza (2013) enfatizam que “a leitura crítica contribui para a formação de sujeitos que sabem

expressar suas ideias de forma clara e fundamentada, respeitando as diferenças e promovendo o

debate construtivo”. Essas competências são essenciais para a participação efetiva em espaços

escolares e comunitários, bem como para a atuação profissional futura.

Além disso, a leitura crítica tem impacto positivo na ampliação do repertório cultural dos estudantes,

expondo-os a diferentes perspectivas, valores e contextos sociais. Gentili (2003) ressalta que “a leitura

crítica possibilita o contato com múltiplas vozes e realidades, favorecendo a compreensão da

diversidade e o respeito à pluralidade cultural”. Essa dimensão é fundamental para a formação de

cidadãos inclusivos e empáticos, capazes de valorizar a diversidade e atuar em um mundo globalizado

e multicultural.

A prática da leitura crítica também auxilia no desenvolvimento da capacidade de tomada de decisão,

uma vez que os alunos aprendem a analisar as informações de forma criteriosa e a avaliar as

consequências de suas escolhas. Koch (2006) afirma que “a leitura crítica prepara o estudante para

enfrentar situações complexas, fornecendo ferramentas para a análise e resolução de problemas”.

Essa habilidade é crucial para o enfrentamento dos desafios cotidianos, tanto na vida pessoal quanto

na vida social e profissional.
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Por fim, destaca-se que o desenvolvimento da leitura crítica contribui para a construção da identidade

dos estudantes, auxiliando-os a compreender seu lugar no mundo e a desenvolver uma postura ética

e responsável. Freire (1996) salienta que “a educação crítica é um processo de humanização, que

ajuda o sujeito a reconhecer-se como agente transformador da sua realidade”. Dessa forma, a leitura

crítica não só promove o conhecimento, mas também a construção de valores e atitudes que

sustentam uma vida cidadã plena e consciente.

Em síntese, os benefícios da leitura crítica para a formação do estudante são amplos e multifacetados,

abrangendo desde o aprimoramento das habilidades cognitivas e comunicativas até a consolidação da

autonomia intelectual, da cidadania ativa e da identidade ética. Ao investir no desenvolvimento dessa

competência, a educação básica contribui para a formação de indivíduos críticos, conscientes e

preparados para os desafios do mundo contemporâneo, cumprindo seu papel fundamental na

construção de uma sociedade mais justa e democrática.

 

 

 DESAFIOS NA IMPLEMENTAÇÃO DO ENSINO DA LEITURA CRÍTICA

Apesar da reconhecida importância da leitura crítica para a formação dos estudantes e para a

construção de uma educação de qualidade, a implementação efetiva dessa prática pedagógica

enfrenta diversos desafios no contexto da educação básica. Esses desafios envolvem questões

relacionadas à formação dos professores, às condições institucionais das escolas, ao currículo e às

metodologias adotadas, entre outros aspectos.

Um dos principais obstáculos apontados na literatura é a falta de formação específica e continuada

dos professores para trabalhar com o desenvolvimento da leitura crítica. Libâneo (2017) destaca que

“a ausência de preparo adequado dificulta a incorporação de práticas pedagógicas que estimulem o

pensamento crítico e reflexivo dos alunos”. Muitos docentes ingressam na carreira sem receber uma

formação sólida que os habilite a mediar processos de leitura crítica, o que compromete a qualidade

do ensino nessa área. Além disso, a carência de oportunidades de formação continuada impede que

os professores atualizem suas metodologias e ampliem seus conhecimentos acerca das práticas

inovadoras relacionadas à leitura crítica.
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Outro desafio significativo está relacionado às condições estruturais e recursos disponíveis nas escolas

públicas, que muitas vezes são insuficientes para promover um ensino eficaz da leitura crítica. Segundo

Nóvoa (1992), “a falta de materiais didáticos diversificados, bibliotecas atualizadas e acesso a

tecnologias limita o trabalho pedagógico e a possibilidade de oferecer aos alunos experiências variadas

de leitura”. Essa limitação prejudica o acesso dos estudantes a diferentes gêneros textuais e mídias,

que são fundamentais para a ampliação do repertório e para o desenvolvimento de habilidades

interpretativas e críticas.

Além disso, o currículo escolar apresenta-se como um desafio para a implementação do ensino da

leitura crítica, sobretudo devido à sobrecarga de conteúdos e à ênfase em avaliações padronizadas que

privilegiam a memorização em detrimento da reflexão. Libâneo (2017) aponta que “os currículos muitas

vezes priorizam o ensino tradicional, restringindo o tempo e as possibilidades para o desenvolvimento

de práticas pedagógicas que fomentem a criticidade”. Essa situação leva a um ensino fragmentado, no

qual as competências críticas são deixadas de lado ou abordadas de forma superficial, comprometendo

a formação integral dos alunos.

A resistência a mudanças pedagógicas por parte de alguns educadores e gestores também configura

um obstáculo relevante. A introdução da leitura crítica exige que professores adotem novas posturas e

metodologias, o que pode gerar insegurança e dificuldades na prática cotidiana. Freire (1996) ressalta

que “a transformação da educação requer a superação de hábitos e rotinas arraigadas, o que demanda

apoio, formação e um ambiente propício para a inovação”. Sem o suporte adequado, o processo de

implementação da leitura crítica pode ser desmotivado ou mal conduzido, prejudicando seus resultados.

Outro fator a ser considerado é a diversidade presente nas salas de aula, que exige estratégias

pedagógicas adaptadas às diferentes realidades, níveis de compreensão e interesses dos alunos. A

heterogeneidade dos estudantes demanda uma atenção especial para que o ensino da leitura crítica

seja acessível e significativo para todos. Koch (2006) destaca que “a promoção do pensamento crítico

deve considerar as especificidades do grupo, proporcionando atividades que respeitem as diferentes

trajetórias e contextos dos alunos”.
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”. Esse aspecto torna o planejamento e a execução das práticas mais complexos, exigindo do

professor habilidades pedagógicas avançadas.

Por fim, é importante mencionar o papel das políticas públicas e do apoio institucional na superação

desses desafios. A implementação de programas de incentivo à leitura crítica, a destinação de

recursos para formação docente e a revisão curricular são medidas necessárias para consolidar essa

competência no ensino básico. Nóvoa (1992) afirma que “a efetivação de mudanças significativas na

educação depende do comprometimento dos gestores e da existência de políticas que garantam

condições para a inovação pedagógica”. Assim, o engajamento de todos os atores envolvidos, desde

professores até formuladores de políticas, é fundamental para o avanço do ensino da leitura crítica.

Em suma, os desafios na implementação do ensino da leitura crítica na educação básica são

complexos e multifacetados, envolvendo questões formativas, estruturais, curriculares, culturais e

institucionais. A superação desses obstáculos demanda um esforço conjunto que inclua a valorização

e capacitação dos professores, a melhoria das condições de trabalho nas escolas, a revisão das

propostas curriculares e o fortalecimento das políticas educacionais. Somente assim será possível

garantir que a leitura crítica seja efetivamente incorporada ao cotidiano escolar, promovendo uma

educação mais reflexiva, democrática e transformadora.

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desenvolvimento da leitura crítica na educação básica revela-se fundamental para a formação

integral dos estudantes, contribuindo para a construção de uma postura reflexiva, autônoma e

consciente diante dos textos e da realidade social. Ao longo deste artigo, foi possível identificar que a

leitura crítica ultrapassa o simples entendimento literal, exigindo a capacidade de análise,

interpretação e avaliação das informações, habilidades indispensáveis para a formação cidadã e para

o exercício da autonomia intelectual.

A partir da revisão bibliográfica, destacou-se a importância de estratégias pedagógicas que estimulem

o pensamento crítico, como a problematização dos conteúdos, o uso diversificado de gêneros

textuais, as discussões coletivas e a análise comparativa de diferentes fontes. Essas práticas

favorecem a construção do conhecimento de forma ativa e dialógica, promovendo o engajamento dos

alunos e ampliando seu repertório cultural.
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Entretanto, o artigo também evidenciou os desafios enfrentados para a efetiva implementação do ensino

da leitura crítica, como a insuficiente formação dos professores, as condições estruturais limitadas das

escolas, a rigidez curricular e a resistência a mudanças pedagógicas. A superação desses obstáculos

requer investimentos em políticas públicas, formação continuada e a valorização do papel do educador

como mediador do processo de aprendizagem.

Por fim, ressalta-se que a leitura crítica deve ser tratada como um componente transversal e permanente

do currículo escolar, presente em todas as áreas do conhecimento e em diferentes níveis de ensino. Essa

integração é essencial para que os estudantes desenvolvam competências para interpretar e agir

criticamente em múltiplos contextos, tornando-se cidadãos preparados para os desafios do século XXI.

Assim, este estudo reforça a necessidade de se priorizar a leitura crítica na educação básica,

reconhecendo seu potencial transformador e sua contribuição para uma educação mais democrática,

inclusiva e significativa. Ao fortalecer essa competência, a escola cumpre seu papel social de formar

sujeitos capazes de refletir, questionar e transformar a realidade em que vivem.
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A RELAÇÃO ENTRE PEDAGOGIA E TECNOLOGIAS DIGITAIS NO PROCESSO DE ENSINO-
APRENDIZAGEM
 
AUTOR: NANCY GONÇALVES DE LIMA

RESUMO

 

Este artigo aborda a relação entre pedagogia e tecnologias digitais no processo de ensino-

aprendizagem, investigando como a integração desses recursos pode potencializar a prática

educativa e contribuir para o desenvolvimento dos estudantes. O objetivo principal é analisar de que

forma as tecnologias digitais, quando incorporadas às metodologias pedagógicas, influenciam a

construção do conhecimento e a dinâmica da sala de aula. A pesquisa foi conduzida por meio de uma

revisão bibliográfica, envolvendo a análise crítica de estudos e publicações recentes sobre o tema,

visando compreender as práticas mais eficazes e os desafios enfrentados pelos educadores na

utilização desses recursos. Os resultados indicam que a utilização adequada das tecnologias digitais

promove maior engajamento dos alunos, estimula a autonomia e favorece a personalização do

aprendizado, ao mesmo tempo em que requer dos professores a adaptação de suas estratégias e a

constante atualização de suas competências digitais. Observou-se ainda que a presença das

tecnologias digitais possibilita a diversificação dos materiais didáticos e amplia as possibilidades de

interação e colaboração entre estudantes e docentes. Contudo, a pesquisa também destaca

obstáculos como a falta de infraestrutura adequada, a resistência de alguns profissionais e a

necessidade de formação continuada. Em síntese, o estudo evidencia que a convergência entre

pedagogia e tecnologias digitais representa um caminho promissor para a inovação educativa, desde

que haja planejamento, preparo e suporte institucional.

 

Palavras-chave: pedagogia; tecnologias digitais; ensino-aprendizagem; inovação educativa;

competências digitais.

 

ABSTRACT

This article addresses the relationship between pedagogy and digital technologies in the teaching-

learning process, investigating how the integration of these resources can enhance educational

practice and contribute to student development. The main objective is to analyze how digital

technologies, when incorporated into pedagogical methodologies, influence knowledge construction

and classroom dynamics. 
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The research was conducted through a literature review, involving a critical analysis of recent studies

and publications on the topic, aiming to understand the most effective practices and challenges faced by

educators in using these resources. Results indicate that the appropriate use of digital technologies

promotes greater student engagement, stimulates autonomy, and favors personalized learning, while

requiring teachers to adapt their strategies and continuously update their digital skills. It was also

observed that the presence of digital technologies enables diversification of teaching materials and

expands opportunities for interaction and collaboration between students and teachers. However, the

study also highlights obstacles such as inadequate infrastructure, resistance from some professionals,

and the need for ongoing training. In summary, the study shows that the convergence between

pedagogy and digital technologies represents a promising path for educational innovation, provided

there is planning, preparation, and institutional support.

 

Keywords: pedagogy; digital technologies; teaching and learning; educational innovation; digital skills.

 

INTRODUÇÃO

A crescente incorporação das tecnologias digitais no cotidiano das pessoas tem provocado profundas

transformações em diversas áreas, especialmente no campo educacional. O uso desses recursos

tecnológicos nas práticas pedagógicas vem se mostrando uma tendência irreversível e uma

necessidade contemporânea para a melhoria do processo de ensino-aprendizagem. Este artigo aborda

a relação entre pedagogia e tecnologias digitais, buscando compreender como essa integração pode

contribuir para uma educação mais dinâmica, inclusiva e alinhada com as demandas do século XXI. O

interesse por esse tema decorre do papel central que a educação desempenha na formação dos

indivíduos, aliado ao avanço acelerado das tecnologias que oferecem múltiplas possibilidades para

inovar o ambiente escolar.
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A escolha deste tema justifica-se pela relevância social e educacional que a incorporação das

tecnologias digitais assume no contexto atual, especialmente diante dos desafios enfrentados pelos

sistemas de ensino para proporcionar uma aprendizagem significativa e conectada à realidade dos

estudantes. A pandemia global evidenciou ainda mais a necessidade da utilização dessas ferramentas,

demonstrando que a educação pode ultrapassar barreiras físicas e temporais quando apoiada por

recursos digitais. Além disso, a presença constante de tecnologias no cotidiano dos jovens faz com que

seu uso seja não apenas desejável, mas essencial para estimular o engajamento, a autonomia e o

desenvolvimento de competências fundamentais para a vida em sociedade.

O objetivo geral deste estudo é analisar de que maneira as tecnologias digitais influenciam o processo

pedagógico e como elas podem ser integradas às práticas educativas para potencializar o ensino e a

aprendizagem. Como objetivos específicos, destacam-se: identificar os benefícios e desafios da

utilização das tecnologias digitais em ambientes escolares; examinar as estratégias pedagógicas que

favorecem a inclusão desses recursos; e refletir sobre a formação necessária para que educadores

possam tirar o máximo proveito dessas ferramentas.

A pesquisa baseia-se em uma revisão bibliográfica que reuniu informações e análises sobre

experiências, teorias e reflexões acerca do uso das tecnologias digitais na educação. Busca-se

contribuir para a compreensão dos impactos dessa integração, tanto no aspecto prático quanto no

desenvolvimento de novas competências por parte dos professores e alunos. Além disso, pretende-se

oferecer subsídios para educadores e gestores que desejam aprimorar suas práticas pedagógicas

diante das transformações tecnológicas.

Em suma, este estudo destaca a importância da articulação entre pedagogia e tecnologias digitais como

caminho para promover uma educação mais atualizada, eficiente e inclusiva. A reflexão sobre esse tema

é fundamental para garantir que o processo de ensino-aprendizagem acompanhe as mudanças sociais

e culturais, preparando os estudantes para os desafios do mundo contemporâneo.
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DESENVOLVIMENTO

 

A TRANSFORMAÇÃO DA EDUCAÇÃO COM AS TECNOLOGIAS DIGITAIS

A chegada e a popularização das tecnologias digitais têm provocado uma verdadeira revolução no

campo da educação, alterando profundamente as formas tradicionais de ensinar e aprender. Essa

transformação não se restringe à simples substituição de ferramentas analógicas por digitais, mas

implica mudanças estruturais na organização do processo pedagógico, nas interações entre

professores e alunos, bem como na construção do conhecimento. Moran (2015) enfatiza que “a

tecnologia, quando bem utilizada, pode ampliar os espaços e tempos de aprendizagem, promovendo

um ambiente mais interativo e colaborativo”, o que evidencia o potencial dos recursos digitais para ir

além da sala de aula convencional, promovendo uma educação contínua e mais flexível.

Historicamente, a pedagogia clássica era pautada em uma estrutura mais rígida, onde o professor

detinha o papel central e o aluno assumia uma postura passiva, recebendo o conhecimento de forma

unidirecional. A introdução das tecnologias digitais desafia esse paradigma, proporcionando novas

possibilidades para que o estudante se torne protagonista de sua aprendizagem. Com o uso de

computadores, tablets, smartphones e diversas plataformas educacionais, o aluno pode explorar

conteúdos de forma mais autônoma, interagir com colegas e professores em ambientes virtuais e

construir seu próprio caminho de aprendizado, conforme suas necessidades e interesses. Segundo

Moran (2015), “as tecnologias não são meros instrumentos; elas configuram e transformam práticas

sociais, incluindo as educativas”.

Além da autonomia, as tecnologias digitais promovem a personalização do ensino, que se mostra uma

resposta importante à diversidade presente nas salas de aula contemporâneas. Cada estudante possui

um ritmo, estilo e interesse próprios, que nem sempre são contemplados pelo modelo tradicional.

Através das ferramentas digitais, é possível criar ambientes e atividades adaptadas, que respeitam

essas diferenças e favorecem uma aprendizagem mais significativa. Conforme Kenski (2013), “a

personalização da aprendizagem por meio da tecnologia digital contribui para que os alunos tenham

experiências educacionais mais adequadas às suas necessidades, potencializando o desenvolvimento

de competências essenciais”.
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Outro aspecto crucial dessa transformação refere-se ao acesso a uma enorme variedade de recursos

educacionais, que ultrapassam os limites dos livros didáticos e do quadro-negro. As tecnologias

digitais possibilitam o uso de vídeos, animações, simulações, jogos educacionais, bibliotecas virtuais,

entre outros materiais que enriquecem o processo de ensino e tornam os conteúdos mais concretos e

atraentes. Moran (2015) destaca que “a tecnologia amplia o repertório didático do professor e permite

a diversificação das estratégias de ensino, facilitando a aproximação dos conteúdos com a realidade

dos estudantes”.

É importante destacar, contudo, que a simples presença das tecnologias digitais não garante

automaticamente a melhoria do processo educativo. A transformação efetiva depende de um uso

intencional e planejado, em que a tecnologia seja incorporada como um recurso pedagógico que

potencialize os objetivos educacionais. A tecnologia deve ser vista como meio e não como fim em si

mesma. Kenski (2013) alerta que “o desafio está em integrar a tecnologia de forma crítica e reflexiva,

para que ela não se transforme em um elemento distração ou em substituto da mediação

pedagógica”.

Além disso, a transformação da educação através das tecnologias digitais envolve mudanças nas

relações entre os sujeitos envolvidos no processo educacional. O professor deixa de ser apenas

transmissor de conhecimento para atuar como mediador e facilitador da aprendizagem, orientando o

estudante na busca e no uso dos recursos digitais, além de fomentar o desenvolvimento de

competências críticas e éticas relacionadas ao uso da informação. Moran (2015) ressalta que “a

mediação pedagógica é fundamental para garantir que o uso das tecnologias favoreça o pensamento

crítico e a construção de conhecimento significativo”.

Em suma, a transformação da educação pela incorporação das tecnologias digitais representa um

processo complexo e multifacetado, que exige uma reflexão aprofundada sobre o papel da pedagogia

na contemporaneidade. O desafio está em articular o potencial tecnológico com as práticas

pedagógicas, garantindo que a tecnologia contribua para uma aprendizagem mais ativa, colaborativa e

contextualizada, capaz de preparar os estudantes para os desafios do mundo atual.



99

BENEFÍCIOS PEDAGÓGICOS DAS TECNOLOGIAS DIGITAIS NO ENSINO

A integração das tecnologias digitais no contexto educacional tem trazido uma série de benefícios que

impactam diretamente a qualidade do ensino e a aprendizagem dos estudantes. Esses recursos

proporcionam novas maneiras de interação com o conteúdo, ampliando as possibilidades pedagógicas

e promovendo um ambiente de ensino mais dinâmico, atrativo e eficiente. Kenski (2013) destaca que

“a tecnologia possibilita novas formas de construir o conhecimento, por meio de atividades que

envolvem criatividade, colaboração e reflexão crítica”, ressaltando o papel ativo do aluno no processo

educativo mediado por ferramentas digitais.

Um dos principais benefícios é o aumento do engajamento dos alunos. As tecnologias digitais

oferecem meios interativos, como jogos educacionais, quizzes, vídeos e simulações, que despertam o

interesse dos estudantes e tornam o aprendizado mais prazeroso. Essa interatividade estimula a

participação e a motivação, elementos essenciais para a aprendizagem significativa. Moran (2015)

afirma que “o uso de tecnologias na educação pode transformar o aluno em protagonista do seu

próprio aprendizado, fortalecendo sua autonomia e capacidade de decisão”.

Além disso, a tecnologia permite a diversificação dos métodos e materiais didáticos, atendendo a

diferentes estilos de aprendizagem. Enquanto alguns alunos se beneficiam de recursos visuais, outros

preferem atividades práticas ou leitura aprofundada. As plataformas digitais possibilitam o acesso a

conteúdos multimodais, ampliando as chances de compreensão e fixação dos conceitos. Kenski (2013)

ressalta que “a variedade de recursos digitais contribui para a personalização do ensino, oferecendo

caminhos diferentes para que cada estudante construa seu conhecimento de acordo com suas

características e necessidades”.

Outro aspecto importante é o estímulo à colaboração e ao trabalho em grupo. Ambientes virtuais de

aprendizagem e ferramentas de comunicação online facilitam a interação entre estudantes e

professores, permitindo o compartilhamento de ideias, o desenvolvimento de projetos coletivos e a

construção conjunta do conhecimento. Essa colaboração favorece o desenvolvimento de habilidades

sociais e cognitivas essenciais para a vida em sociedade, como o diálogo, a negociação e a resolução

de problemas. Moran (2015) destaca que “a tecnologia promove espaços colaborativos que

incentivam a troca de experiências e o aprendizado coletivo”.
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Além do mais, o uso das tecnologias digitais contribui para o desenvolvimento de competências

digitais, hoje fundamentais no mundo contemporâneo. A familiarização com ferramentas tecnológicas

prepara os estudantes para o mercado de trabalho e para a participação cidadã em uma sociedade

cada vez mais digitalizada. Kenski (2013) enfatiza que “o domínio das tecnologias digitais é uma

competência indispensável, e a escola desempenha papel crucial na formação dos alunos para esse

contexto”.

Ademais, as tecnologias digitais facilitam a avaliação formativa e contínua do processo de

aprendizagem. Por meio de plataformas digitais, é possível acompanhar o progresso dos alunos em

tempo real, identificar dificuldades específicas e oferecer feedbacks personalizados. Essa prática

favorece a adaptação das estratégias pedagógicas, tornando o ensino mais eficaz e centrado nas

necessidades do estudante. Moran (2015) aponta que “a avaliação mediada por tecnologia permite

uma visão mais detalhada do aprendizado, possibilitando intervenções pedagógicas mais precisas e

oportunas”.

Por fim, é importante destacar que os benefícios das tecnologias digitais na educação vão além do

ambiente escolar, pois promovem o acesso à educação para públicos diversos, incluindo pessoas com

deficiências, estudantes em áreas remotas e aqueles com horários ou necessidades especiais. As

plataformas online e os recursos digitais democratizam o ensino, ampliando as oportunidades de

aprendizagem e contribuindo para a inclusão social. Kenski (2013) ressalta que “as tecnologias digitais

possuem um potencial transformador para a educação inclusiva, superando barreiras físicas e sociais”.

Em síntese, os benefícios pedagógicos decorrentes do uso das tecnologias digitais são múltiplos e

impactam positivamente o processo de ensino-aprendizagem. Desde o aumento do engajamento e da

autonomia dos estudantes até a promoção da colaboração, personalização e inclusão, essas

ferramentas ampliam as possibilidades educativas e preparam os alunos para os desafios do século

XXI. Contudo, para que esses benefícios se concretizem, é fundamental que o uso das tecnologias seja

planejado, intencional e acompanhado de formação adequada dos educadores.
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DESAFIOS E LIMITAÇÕES NA INTEGRAÇÃO DAS TECNOLOGIAS DIGITAIS

Embora as tecnologias digitais ofereçam inúmeros benefícios para o processo de ensino-aprendizagem,

sua integração no ambiente escolar enfrenta diversos desafios e limitações que precisam ser

cuidadosamente considerados. Esses obstáculos vão desde questões estruturais até aspectos

pedagógicos e culturais, que podem comprometer o uso efetivo dessas ferramentas e limitar seu

potencial transformador na educação.

Um dos principais desafios apontados por Moran (2015) é a infraestrutura inadequada nas instituições

de ensino. Muitas escolas ainda não dispõem de equipamentos suficientes, conexão à internet de

qualidade ou ambientes adequados para a utilização das tecnologias digitais. O autor afirma que “a

infraestrutura precária é um dos maiores entraves para o uso efetivo das tecnologias na educação,

dificultando o acesso e a continuidade do aprendizado”. Sem recursos tecnológicos mínimos e

condições adequadas, a utilização das tecnologias torna-se limitada e fragmentada, afetando

negativamente a experiência dos estudantes e professores.

Outro desafio importante está relacionado à formação dos educadores. Kenski (2013) destaca que “a

falta de capacitação adequada dos professores é um dos principais obstáculos para a integração das

tecnologias digitais no ensino”. Muitos docentes não possuem habilidades técnicas nem conhecimentos

pedagógicos para utilizar as ferramentas digitais de forma produtiva e crítica, o que pode resultar em um

uso superficial ou mecânico, restrito a atividades simples e pouco inovadoras. Além disso, a formação

inicial muitas vezes não contempla de maneira suficiente a preparação para o uso das tecnologias,

tornando necessária a oferta contínua de cursos, workshops e outras ações de capacitação.

A resistência cultural de alguns profissionais da educação também se configura como uma barreira

significativa. A mudança de práticas pedagógicas consolidadas demanda tempo, disposição para

aprender e adaptar-se a novas metodologias. Moran (2015) observa que “alguns professores resistem à

incorporação das tecnologias digitais por medo da perda de controle sobre a sala de aula ou por não se

sentirem confortáveis com os recursos tecnológicos”. Essa resistência pode gerar um ambiente

desfavorável para a inovação e comprometer o aproveitamento dos recursos disponíveis.



102

Outro aspecto que limita a integração das tecnologias é a desigualdade no acesso aos recursos

digitais, fenômeno conhecido como “divisão digital”. Mesmo quando as escolas possuem infraestrutura

adequada, muitos estudantes enfrentam dificuldades para acessar computadores, internet ou

dispositivos móveis em casa. Kenski (2013) enfatiza que “a desigualdade no acesso às tecnologias

digitais pode ampliar as desigualdades educacionais, prejudicando os alunos em situação de

vulnerabilidade”. Essa disparidade dificulta a continuidade do aprendizado fora da escola e gera

desequilíbrios no desenvolvimento das competências digitais entre os estudantes.

Além das questões estruturais e pedagógicas, também existem desafios relacionados à segurança e ao

uso ético das tecnologias. O ambiente digital pode expor alunos a riscos como o acesso a conteúdos

inadequados, cyberbullying, e problemas relacionados à privacidade e proteção de dados. Portanto, é

essencial que as instituições educativas desenvolvam políticas claras e promovam a educação para o

uso responsável das tecnologias digitais. Moran (2015) alerta que “a mediação do professor é

fundamental para orientar os alunos na utilização crítica, ética e segura das ferramentas tecnológicas”.

Por fim, é importante destacar que a simples presença das tecnologias digitais não garante a inovação

pedagógica. Kenski (2013) destaca que “a tecnologia por si só não transforma a educação; é

necessária a mudança nas práticas pedagógicas e na cultura escolar para que o potencial das

tecnologias seja plenamente aproveitado”. Isso significa que a integração efetiva exige planejamento,

reflexão e alinhamento das ferramentas tecnológicas com os objetivos educacionais, valorizando a

mediação do professor e o desenvolvimento de competências cognitivas e sociais.

Em síntese, os desafios e limitações na integração das tecnologias digitais envolvem fatores múltiplos,

que vão desde a infraestrutura e capacitação dos professores até aspectos culturais, sociais e éticos.

Superar esses obstáculos é fundamental para que a tecnologia possa cumprir seu papel transformador

na educação, promovendo um ensino mais inclusivo, dinâmico e conectado às demandas

contemporâneas. A atenção a esses desafios deve ser prioridade para gestores, educadores e

formuladores de políticas públicas que buscam a inovação educativa por meio das tecnologias digitais.
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FORMAÇÃO DOCENTE PARA O USO DAS TECNOLOGIAS DIGITAIS

A formação docente é um elemento central para o sucesso da integração das tecnologias digitais no

processo de ensino-aprendizagem. A simples disponibilização de equipamentos e recursos

tecnológicos não é suficiente para garantir uma utilização pedagógica eficaz; é imprescindível que os

professores estejam preparados para incorporar essas ferramentas em suas práticas pedagógicas de

maneira crítica, reflexiva e inovadora. Kenski (2013) enfatiza que “a atualização constante e o

desenvolvimento de competências digitais são indispensáveis para que o docente utilize a tecnologia

de forma crítica e criativa”.

A formação dos professores deve contemplar tanto o domínio técnico das ferramentas digitais quanto

a compreensão das possibilidades pedagógicas que elas oferecem. O uso competente das

tecnologias exige mais do que o simples manuseio de dispositivos; envolve a capacidade de planejar

atividades que incorporem esses recursos para ampliar o aprendizado, promover a colaboração entre

estudantes e estimular o pensamento crítico. Moran (2015) destaca que “a formação docente deve ir

além do conhecimento técnico e envolver a reflexão sobre as práticas educativas e a mediação

pedagógica no contexto digital”.

Nesse sentido, os programas de formação continuada desempenham papel fundamental. Muitos

professores não receberam em sua formação inicial a preparação adequada para o uso das

tecnologias digitais, tornando-se necessário o oferecimento constante de cursos, workshops,

seminários e outras ações que possibilitem o desenvolvimento de habilidades digitais e pedagógicas.

Essa formação deve ser contextualizada à realidade da escola e do professor, considerando os

desafios locais e as necessidades específicas dos alunos. Kenski (2013) ressalta que “a formação

docente precisa ser contínua e contextualizada para garantir que os professores estejam sempre

atualizados e preparados para as demandas do ensino digital”.

Além da capacitação técnica e pedagógica, é essencial que a formação docente promova a

construção de uma postura crítica em relação às tecnologias digitais. O professor deve estar

consciente dos impactos sociais, culturais e éticos do uso dessas ferramentas, bem como das

limitações e potenciais riscos associados. Moran (2015) afirma que “o educador deve ser um

mediador crítico, capaz de orientar os alunos no uso ético, seguro e responsável das tecnologias,

promovendo uma cultura digital reflexiva”.
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Outro ponto importante é a criação de redes colaborativas entre educadores, que favorecem a troca de

experiências, conhecimentos e estratégias relacionadas ao uso das tecnologias digitais. Esses espaços

de aprendizagem coletiva contribuem para a superação da sensação de isolamento que muitos

professores enfrentam e estimulam a inovação pedagógica. Kenski (2013) destaca que “a colaboração

entre docentes é fundamental para o desenvolvimento profissional e para a construção de práticas

educativas mais eficazes no contexto digital”.

Por fim, é necessário que as instituições educacionais e os gestores estejam comprometidos com a

valorização e o apoio à formação dos professores. Isso inclui a oferta de tempo, recursos e incentivos

para que os educadores possam participar de programas de capacitação e experimentar novas

abordagens pedagógicas. Moran (2015) ressalta que “a implementação das tecnologias digitais na

educação depende diretamente do suporte institucional que os professores recebem para sua formação

e desenvolvimento profissional”.

Em resumo, a formação docente para o uso das tecnologias digitais é um processo contínuo,

multidimensional e fundamental para garantir que a tecnologia seja incorporada de forma efetiva e

transformadora na prática educativa. O investimento na capacitação dos professores representa um

passo essencial para que a educação se atualize e responda às demandas do mundo contemporâneo,

promovendo um ensino mais significativo, inclusivo e alinhado às novas formas de conhecimento e

comunicação.

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A relação entre pedagogia e tecnologias digitais no processo de ensino-aprendizagem constitui uma

temática relevante e atual, especialmente diante das transformações sociais, culturais e tecnológicas que

impactam diretamente a educação. Ao longo deste artigo, foi possível observar que as tecnologias,

quando integradas de maneira planejada e crítica às práticas pedagógicas, representam um importante

instrumento para promover o engajamento, a personalização do ensino, a autonomia dos estudantes e o

desenvolvimento de competências essenciais para o século XXI.

Contudo, apesar dos inúmeros benefícios pedagógicos oferecidos pelos recursos digitais, a sua

incorporação no contexto educacional ainda enfrenta uma série de desafios.
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. Questões como a precariedade da infraestrutura escolar, a resistência de alguns profissionais e,

principalmente, a carência de formação adequada dos docentes são obstáculos que precisam ser

enfrentados com políticas públicas eficazes, investimentos contínuos e uma gestão escolar

comprometida com a inovação e a inclusão.

Nesse sentido, a formação docente se mostra como elemento central nesse processo de

transformação. A capacitação técnica e pedagógica dos professores deve ser contínua,

contextualizada e voltada para o desenvolvimento de uma postura crítica e criativa frente ao uso das

tecnologias. Além disso, é fundamental que o professor seja reconhecido como mediador do

conhecimento e protagonista da mudança educativa, tendo o apoio das instituições para

experimentar, refletir e construir novas práticas.

Portanto, a integração entre pedagogia e tecnologias digitais exige um esforço coletivo, envolvendo

professores, gestores, estudantes e políticas públicas. Essa convergência não deve ser vista apenas

como uma adaptação ao mundo digital, mas como uma oportunidade de repensar os modos de

ensinar e aprender, tornando a educação mais significativa, equitativa e alinhada aos desafios do

presente e do futuro. A escola, como espaço de transformação social, deve se abrir ao novo, sem

perder de vista seus valores humanistas e o compromisso com a formação integral dos sujeitos.
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 CONTEXTUALIZAÇÃO DA MATEMÁTICA: TORNANDO O ENSINO SIGNIFICATIVO PARA OS
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RESUMO

 O presente artigo aborda a importância da contextualização no ensino da matemática como estratégia

para tornar a aprendizagem mais significativa para os estudantes. O objetivo é analisar como a

aplicação de contextos reais e do cotidiano pode contribuir para o desenvolvimento do interesse, da

compreensão e da aplicação prática dos conteúdos matemáticos. A pesquisa foi realizada por meio de

uma revisão bibliográfica, explorando estudos que discutem metodologias que promovem a ligação

entre o conhecimento matemático e situações reais vivenciadas pelos alunos. Os resultados indicam

que a contextualização favorece a motivação dos estudantes e facilita a compreensão de conceitos

abstratos, promovendo uma aprendizagem mais efetiva e duradoura. Além disso, observa-se que o uso

de problemas e exemplos contextualizados estimula o raciocínio crítico e a capacidade de resolução de

problemas, habilidades essenciais para a formação integral dos alunos. A discussão também evidencia

que, apesar dos benefícios, há desafios para a implementação dessa prática, como a necessidade de

formação adequada dos professores e a adaptação do material didático. Conclui-se que a

contextualização é um recurso pedagógico fundamental para promover um ensino de matemática mais

relevante e conectado com a realidade dos estudantes, contribuindo para a superação de dificuldades e

para o desenvolvimento de competências essenciais para a vida.

Palavras-chave: contextualização; ensino de matemática; aprendizagem significativa; metodologias

ativas; formação docente

 

ABSTRACT

 This article addresses the importance of contextualizing mathematics teaching as a strategy to make

learning more meaningful for students. The objective is to analyze how applying real-life and everyday

contexts can enhance students' interest, understanding, and practical application of mathematical

content. The research was conducted through a literature review, exploring studies that discuss

methodologies linking mathematical knowledge with real situations experienced by students. Results

indicate that contextualization increases student motivation and facilitates the understanding of abstract

concepts, promoting more effective and lasting learning. Furthermore, the use of contextualized

problems and examples stimulates critical thinking and problem-solving skills, essential for students'

integral formation. 
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. The discussion also reveals challenges in implementing this practice, such as the need for adequate

teacher training and adaptation of teaching materials. It is concluded that contextualization is a

fundamental pedagogical resource to promote more relevant mathematics education connected to

students' realities, helping to overcome difficulties and develop essential life skills.

Keywords: contextualization; mathematics education; meaningful learning; active methodologies;

teacher training

 

INTRODUÇÃO

A matemática é uma disciplina fundamental no currículo escolar, desempenhando papel essencial na

formação intelectual e cidadã dos estudantes. No entanto, muitos alunos apresentam dificuldades para

compreender e se interessar pelo ensino matemático, especialmente quando os conteúdos são

apresentados de forma abstrata e desvinculados de sua realidade. Essa situação torna evidente a

necessidade de repensar as práticas pedagógicas, buscando estratégias que tornem o aprendizado

mais significativo e conectado ao cotidiano dos estudantes. Nesse contexto, a contextualização do

ensino da matemática surge como uma abordagem promissora para aproximar os conceitos

matemáticos das experiências reais dos alunos, facilitando a compreensão, a motivação e a aplicação

prática dos conteúdos.

Este estudo se propõe a investigar a importância da contextualização no ensino da matemática como

recurso pedagógico capaz de contribuir para a aprendizagem significativa. A escolha desse tema

decorre da constatação, em pesquisas educacionais e em experiências práticas, de que muitos

estudantes têm dificuldade em enxergar a aplicabilidade da matemática fora do ambiente escolar, o

que impacta negativamente seu desempenho e interesse pela disciplina. Além disso, a

contextualização pode ser uma ferramenta para promover a inclusão e o desenvolvimento do

pensamento crítico, ao conectar o saber matemático a situações reais, sociais e culturais.
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A relevância social do tema está na possibilidade de transformar o ensino da matemática em uma prática

mais acessível e motivadora, contribuindo para a formação de cidadãos capazes de utilizar o

conhecimento matemático em diferentes contextos da vida pessoal e profissional. Sob a perspectiva

educacional, o estudo busca colaborar com a reflexão sobre metodologias que valorizem a

aprendizagem ativa e significativa, oferecendo subsídios para a prática docente e o desenvolvimento de

materiais didáticos que dialoguem com a realidade dos alunos. Do ponto de vista científico, a pesquisa

visa aprofundar o entendimento das contribuições e desafios da contextualização como estratégia

pedagógica no ensino da matemática.

O objetivo geral deste artigo é analisar como a contextualização pode tornar o ensino da matemática

mais significativo para os estudantes. Como objetivos específicos, destacam-se: identificar os benefícios

da contextualização na motivação e na compreensão dos conteúdos matemáticos; discutir os desafios

enfrentados para a implementação dessa prática no cotidiano escolar; e apresentar recomendações para

a formação docente e desenvolvimento de práticas pedagógicas contextualizadas.

Ao longo do trabalho, serão exploradas abordagens teóricas e evidências provenientes de estudos que

fundamentam a importância da contextualização, bem como reflexões sobre as condições necessárias

para sua efetiva aplicação. Espera-se que os resultados possam contribuir para a melhoria das práticas

educativas, promovendo um ensino de matemática mais conectado com a realidade dos estudantes e,

consequentemente, mais eficaz e transformador.

 

DESENVOLVIMENTO

 

 A IMPORTÂNCIA DA CONTEXTUALIZAÇÃO NO ENSINO DA MATEMÁTICA

A contextualização no ensino da matemática tem se consolidado como uma abordagem pedagógica

fundamental para superar as dificuldades que tradicionalmente acompanham o aprendizado dessa

disciplina. Segundo Skovsmose (1994), a matemática deve ser ensinada de forma a permitir que os

estudantes “relacionem os conceitos abstratos com situações concretas, tornando o conhecimento mais

acessível e significativo”. A autora enfatiza que a matemática, quando desvinculada do contexto em que

os alunos vivem, torna-se meramente um conjunto de fórmulas e procedimentos sem sentido prático, o

que pode gerar desinteresse e dificuldades na assimilação dos conteúdos.
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Além disso, Freire (1996) argumenta que a educação deve estar “ancorada na realidade concreta dos

educandos, pois só assim o processo de ensino-aprendizagem torna-se verdadeiramente significativo”.

Para o educador brasileiro, o diálogo entre o conhecimento escolar e as experiências cotidianas do

estudante é essencial para a construção de saberes que façam sentido e que possam ser aplicados para

além do ambiente escolar. Nesse sentido, a contextualização funciona como uma ponte que conecta o

conteúdo matemático às vivências dos alunos, facilitando a compreensão e valorizando o aprendizado.

A matemática contextualizada também permite que os estudantes percebam a utilidade prática da

disciplina. D’Ambrosio (2001) destaca que “a matemática ensinada de forma contextualizada promove a

alfabetização matemática, isto é, a capacidade do indivíduo para utilizar o conhecimento matemático em

sua vida diária e social”. Para o autor, essa alfabetização é crucial para que o aluno se torne um cidadão

crítico, capaz de compreender e interagir com o mundo que o cerca, aplicando conceitos matemáticos

em diversas situações cotidianas, desde o gerenciamento de finanças pessoais até a interpretação de

informações estatísticas.

Outro aspecto importante é que a contextualização favorece a aprendizagem significativa, conceito

desenvolvido por Ausubel (2003), que define que “a aprendizagem significativa ocorre quando o novo

conhecimento é ancorado em conceitos já existentes na mente do aluno”. A contextualização facilita

essa ancoragem, pois apresenta os conteúdos matemáticos em situações que fazem parte do universo

do estudante, permitindo que ele relacione o que já sabe com o que está aprendendo. Isso não só

melhora a retenção do conhecimento, mas também estimula o interesse e o envolvimento com a

disciplina.

A pesquisa em educação matemática também aponta que a contextualização contribui para o

desenvolvimento de competências importantes para o século XXI, como o pensamento crítico, a

resolução de problemas e a capacidade de aplicar conhecimentos em diferentes contextos. Niss (2003)

ressalta que “a matemática deve ser ensinada não apenas como uma disciplina formal, mas como uma

ferramenta para interpretar e agir sobre a realidade”. 
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A contextualização, portanto, não é apenas um recurso didático, mas uma forma de promover a

educação integral e a formação de sujeitos autônomos e críticos.

Entretanto, a contextualização não deve ser entendida apenas como a simples aplicação de problemas

reais no ensino da matemática. Para que seja eficaz, ela deve envolver uma reflexão sobre a relevância

e o significado das situações propostas, garantindo que os estudantes estabeleçam relações claras

entre os conceitos matemáticos e as experiências concretas. Segundo Ponte (2006), “a

contextualização deve ser cuidadosamente planejada para que não se transforme em uma mera

decoração do conteúdo, mas sim em um elemento que enriqueça a compreensão e estimule o

raciocínio”.

Em resumo, a contextualização no ensino da matemática é uma estratégia pedagógica que visa

aproximar o conteúdo escolar da realidade dos alunos, tornando o aprendizado mais significativo,

motivador e aplicável. Ela promove a compreensão profunda dos conceitos, desenvolve habilidades

essenciais para a vida e estimula a construção de um conhecimento crítico e transformador. Essa

abordagem está alinhada com uma visão contemporânea da educação, que valoriza o aluno como

protagonista do seu aprendizado e reconhece a importância de conectar o saber acadêmico às

vivências e necessidades do educando.

 

 

BENEFÍCIOS DA APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA ATRAVÉS DA CONTEXTUALIZAÇÃO

A contextualização no ensino da matemática traz inúmeros benefícios que impactam diretamente a

qualidade da aprendizagem e o engajamento dos estudantes. Ao conectar os conteúdos matemáticos

com situações do cotidiano, essa abordagem contribui para que o aluno perceba a utilidade prática do

conhecimento adquirido, o que, segundo Ausubel (2003), é um elemento fundamental para que ocorra

a aprendizagem significativa. O autor explica que “a aprendizagem significativa ocorre quando novos

conceitos são relacionados de forma não arbitrária e substantiva a conhecimentos pré-existentes na

estrutura cognitiva do aluno”, o que amplia a retenção e a compreensão dos conteúdos.
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Além disso, a contextualização estimula a motivação intrínseca dos estudantes. Conforme Moreira

(2007), “quando o aluno vê sentido no que está aprendendo, seu interesse e empenho aumentam

consideravelmente”. Esse interesse é essencial para enfrentar os desafios inerentes ao estudo da

matemática, disciplina frequentemente vista como difícil e abstrata. Ao apresentar problemas e

exemplos que refletem a realidade do aluno, a matemática deixa de ser um conjunto de fórmulas e

regras para se tornar uma ferramenta viva, capaz de ser aplicada em diversas situações.

Outro benefício importante está relacionado ao desenvolvimento do pensamento crítico e das

habilidades para a resolução de problemas. Para Niss (2003), “a capacidade de resolver problemas é

um dos objetivos centrais do ensino da matemática, e a contextualização facilita essa aprendizagem ao

propor situações autênticas que exigem o uso dos conhecimentos matemáticos”. Essa prática não só

prepara o estudante para situações da vida real, mas também estimula a criatividade e a autonomia na

busca por soluções, habilidades essenciais para o mundo contemporâneo.

A aprendizagem significativa promovida pela contextualização também contribui para a construção de

uma base sólida para o conhecimento futuro. Skovsmose (1994) ressalta que “os alunos que aprendem

matemáticas contextualizadas tendem a desenvolver uma compreensão mais profunda dos conceitos,

facilitando a aprendizagem de conteúdos mais avançados”. Essa base sólida é fundamental para o

progresso acadêmico e para a formação de um pensamento matemático crítico e reflexivo.

Além disso, a contextualização favorece a inclusão educacional, pois permite que estudantes de

diferentes realidades e níveis de conhecimento encontrem conexões com o conteúdo ensinado.

D’Ambrosio (2001) destaca que “a matemática contextualizada valoriza a diversidade cultural e social

dos alunos, promovendo um ensino mais justo e acessível”. Dessa forma, essa abordagem pedagógica

pode contribuir para diminuir as desigualdades educacionais e ampliar as oportunidades de

aprendizagem para todos.
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Outro ponto relevante é o papel da contextualização no desenvolvimento da autonomia dos

estudantes. Moreira (2007) afirma que “ao compreender a aplicabilidade da matemática, o aluno passa

a assumir uma postura mais ativa e responsável diante do seu processo de aprendizagem”. Essa

autonomia é crucial para que o estudante se torne um aprendiz ao longo da vida, capaz de buscar

conhecimentos de forma independente e crítica.

Por fim, a contextualização também favorece a interdisciplinaridade, permitindo que a matemática

dialogue com outras áreas do conhecimento. Ponte (2006) ressalta que “problemas contextualizados

podem integrar diferentes saberes, enriquecendo a aprendizagem e mostrando a relevância da

matemática em múltiplos campos”. Essa integração contribui para uma visão mais ampla e integrada

do conhecimento, essencial para a formação de cidadãos críticos e preparados para os desafios

atuais.

Em síntese, os benefícios da aprendizagem significativa através da contextualização são amplos e

profundos, envolvendo aspectos cognitivos, motivacionais, sociais e formativos. Essa abordagem torna

o ensino da matemática mais atraente e eficaz, contribuindo para a formação de indivíduos preparados

para aplicar o conhecimento matemático de maneira crítica e criativa em diversas situações da vida.

 

 

DESAFIOS NA IMPLEMENTAÇÃO DA CONTEXTUALIZAÇÃO NO ENSINO DA MATEMÁTICA

Apesar dos reconhecidos benefícios da contextualização no ensino da matemática, sua implementação

efetiva enfrenta diversos desafios que dificultam a incorporação dessa abordagem no cotidiano

escolar. Oliveira (2010) destaca que “a falta de formação adequada dos professores é um dos

principais obstáculos para a aplicação de metodologias contextualizadas”. Muitos docentes não

recebem, durante sua formação inicial, orientações ou experiências práticas que os capacitem a

planejar aulas que articulem conceitos matemáticos com situações reais dos alunos. Essa lacuna

compromete a adoção de estratégias contextualizadas, já que o professor pode se sentir inseguro ou

despreparado para conduzir esse tipo de ensino.
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Além disso, a estrutura tradicional dos currículos escolares apresenta limitações para a

contextualização da matemática. Moraes (2012) ressalta que “os currículos rígidos, centrados na

memorização e no cumprimento de conteúdos, dificultam a flexibilização necessária para inserir

problemas contextualizados nas aulas”. Muitas vezes, os professores são pressionados a seguir

sequências rígidas e a cumprir metas quantitativas, o que reduz o espaço para práticas pedagógicas

que demandam tempo para discussão e aprofundamento de situações reais. Esse modelo curricular

pode restringir a criatividade docente e limitar a construção de aprendizagens mais significativas.

Outro desafio importante é a escassez de materiais didáticos adequados que integrem a

contextualização de forma consistente. Segundo Ponte (2006), “os livros didáticos muitas vezes

apresentam conteúdos isolados, com exercícios pouco relacionados ao cotidiano dos estudantes,

dificultando a conexão entre teoria e prática”. A ausência de recursos pedagógicos que favoreçam a

contextualização implica que o professor precise elaborar, por conta própria, materiais

contextualizados, o que demanda tempo e preparo adicional. Essa condição pode ser um fator

desmotivador e impedir que a contextualização seja amplamente adotada.

A resistência à mudança por parte de alguns educadores também é um fator limitante para a

implementação da contextualização. Moraes (2012) aponta que “a adoção de metodologias

inovadoras enfrenta barreiras relacionadas a crenças e hábitos docentes, além do medo de abandonar

práticas tradicionais consideradas seguras”. A mudança de paradigmas pedagógicos requer um

processo reflexivo e uma abertura para experimentar novas formas de ensinar, o que pode gerar

desconforto e insegurança. Essa resistência pode ser reforçada pela falta de suporte institucional e

pela ausência de políticas que incentivem a inovação pedagógica.

Ainda, as condições estruturais das escolas, como falta de infraestrutura, turmas numerosas e

escassez de recursos tecnológicos, podem dificultar a realização de atividades contextualizadas que

demandem experimentação, pesquisas ou uso de tecnologias. Oliveira (2010) enfatiza que “essas

condições limitam as possibilidades de diversificação das estratégias de ensino e a aproximação dos

conteúdos matemáticos com o cotidiano dos alunos”. As desigualdades regionais e socioeconômicas

agravam essa situação, tornando a contextualização um desafio maior em contextos mais vulneráveis.



114

Por fim, a avaliação tradicional, focada em respostas corretas e memorização, pode desestimular a

adoção de práticas contextualizadas. Ponte (2006) destaca que “quando a avaliação não valoriza a

compreensão, o raciocínio e a aplicação dos conhecimentos em situações reais, a contextualização

perde espaço”. A avaliação formativa, que considera o processo de aprendizagem e o desenvolvimento

de competências, é mais compatível com o ensino contextualizado, mas sua implementação ainda é

limitada na prática escolar.

Em síntese, a implementação da contextualização no ensino da matemática enfrenta desafios

relacionados à formação docente, à estrutura curricular, à disponibilidade de materiais, à resistência a

mudanças, às condições institucionais e ao modelo avaliativo. Superar esses obstáculos exige ações

integradas que envolvam políticas educacionais, formação continuada, desenvolvimento de recursos

didáticos e mudança cultural no ambiente escolar. Somente assim será possível ampliar o uso da

contextualização como ferramenta para tornar o ensino da matemática mais significativo e efetivo.

 

 

 CAMINHOS PARA A FORMAÇÃO DOCENTE E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS CONTEXTUALIZADAS

A efetivação da contextualização no ensino da matemática está profundamente relacionada à qualidade

da formação docente, que deve preparar os professores não apenas no domínio dos conteúdos, mas

também no desenvolvimento de competências pedagógicas para conectar esses conteúdos à realidade

dos estudantes. Tardif (2002) destaca que “a formação do professor precisa contemplar o saber

acadêmico e o saber da prática, integrando conhecimentos teóricos, pedagógicos e experiências

vividas”. Essa formação integrada possibilita que o docente compreenda as demandas da escola

contemporânea e esteja apto a elaborar estratégias que tornem o ensino mais significativo.

A formação inicial dos professores deve incluir disciplinas e práticas que abordem a contextualização

como uma metodologia essencial para o ensino da matemática. Libâneo (2013) enfatiza que “a

formação docente deve ser contínua e dialógica, permitindo que o professor reflita criticamente sobre

sua prática e desenvolva novas formas de ensinar”. Nesse sentido, cursos e programas de formação

precisam oferecer oportunidades para que os educadores experimentem metodologias contextualizadas

e compreendam seu impacto no processo de aprendizagem.
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Além da formação inicial, a formação continuada tem papel crucial na atualização e aprimoramento das

práticas pedagógicas. Oliveira (2010) aponta que “a capacitação constante é fundamental para que os

professores possam superar desafios, trocar experiências e incorporar inovações metodológicas”. A

formação continuada deve ser planejada de forma a incentivar o compartilhamento de práticas exitosas,

o desenvolvimento colaborativo de materiais didáticos contextualizados e o uso de tecnologias

educacionais que favoreçam o ensino ativo.

O desenvolvimento de recursos didáticos contextualizados é outro aspecto importante para a

implementação dessa abordagem. Ponte (2006) afirma que “o material pedagógico deve articular

conteúdos matemáticos a situações do cotidiano, valorizando a cultura e a diversidade dos alunos”.

Esses materiais não apenas facilitam o trabalho do professor, mas também tornam as aulas mais atrativas

e próximas da realidade dos estudantes. A produção de recursos didáticos contextualizados pode ser

realizada por equipes pedagógicas em parceria com os professores, promovendo um trabalho coletivo e

integrado.

A prática pedagógica contextualizada requer também que o professor desenvolva habilidades para

planejar aulas flexíveis, que possam ser adaptadas às características e interesses da turma. Tardif (2002)

ressalta que “a competência docente envolve a capacidade de lidar com a diversidade e de construir

situações de aprendizagem que sejam relevantes para os alunos”. Para isso, é necessário que o

professor conheça o contexto social, cultural e econômico dos estudantes, utilizando essas informações

para selecionar temas e problemas que dialoguem com suas experiências.

Ademais, a contextualização favorece a adoção de metodologias ativas, como o ensino por projetos, a

resolução de problemas e a aprendizagem colaborativa, que colocam o estudante como protagonista do

processo de aprendizagem. Libâneo (2013) destaca que “essas metodologias estimulam a participação,

o pensamento crítico e a autonomia dos alunos, aspectos essenciais para o ensino significativo”.

Portanto, a formação docente deve prepará-los para mediar essas práticas, promovendo um ambiente

educativo dinâmico e inclusivo.
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Por fim, é fundamental que as instituições escolares e os sistemas de ensino apoiem os professores na

implementação da contextualização. Isso inclui o oferecimento de condições adequadas, como carga

horária para planejamento coletivo, acesso a recursos tecnológicos e incentivo à inovação pedagógica.

Oliveira (2010) enfatiza que “o suporte institucional é imprescindível para que os docentes se sintam

valorizados e motivados a transformar sua prática”.

Em suma, os caminhos para a formação docente e as práticas pedagógicas contextualizadas passam

pela articulação entre formação inicial e continuada, desenvolvimento de materiais adequados,

planejamento flexível e apoio institucional. Essa combinação é essencial para que o ensino da

matemática seja efetivamente conectado à realidade dos estudantes, promovendo uma aprendizagem

significativa, motivadora e transformadora.

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A contextualização no ensino da matemática revela-se como uma estratégia pedagógica essencial

para promover uma aprendizagem significativa e motivadora. Ao aproximar os conteúdos matemáticos

da realidade dos estudantes, possibilita que o conhecimento deixe de ser abstrato e ganhe sentido

prático, facilitando a compreensão e a aplicação em situações cotidianas. Esta abordagem contribui

para o desenvolvimento do pensamento crítico, da autonomia e da capacidade de resolução de

problemas, competências fundamentais para a formação integral dos alunos. Contudo, a

implementação efetiva da contextualização enfrenta desafios, como a insuficiência da formação

docente, limitações curriculares, falta de materiais didáticos contextualizados, resistência às mudanças

metodológicas e condições institucionais desfavoráveis. Para superar esses obstáculos, é

imprescindível investir em uma formação inicial e continuada que integre saberes teóricos e práticos,

além de garantir suporte institucional que incentive a inovação pedagógica. O desenvolvimento de

materiais contextualizados e a adoção de metodologias ativas também são caminhos que fortalecem

essa prática. Assim, promover um ensino da matemática contextualizado implica reconhecer a

importância de um olhar reflexivo e crítico sobre a prática docente, valorizando o protagonismo do

estudante e a conexão do saber escolar com sua experiência de vida. Dessa forma, a matemática

torna-se uma ferramenta viva e transformadora, capaz de preparar os alunos para os desafios do

mundo contemporâneo.
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CONTAÇÃO DE HISTÓRIAS COMO INSTRUMENTO DE RESGATE CULTURAL NA
EDUCAÇÃO INFANTIL

AUTOR: ARIANE LUBRAND SILVÉRIO

RESUMO

A contação de histórias na educação infantil desempenha um papel fundamental como instrumento de

resgate cultural, contribuindo para a valorização das tradições e da identidade cultural das crianças.

Este artigo tem como objetivo analisar a importância da narrativa oral no processo educativo,

destacando seu potencial para promover o reconhecimento e a preservação de saberes populares e

culturais. A pesquisa foi realizada por meio de revisão bibliográfica, com foco em estudos que abordam

práticas pedagógicas que utilizam a contação de histórias como recurso para fortalecer vínculos

culturais entre as gerações. Os resultados indicam que a utilização da narrativa oral em contextos

educativos favorece a construção da identidade, amplia o repertório cultural infantil e estimula o

desenvolvimento da linguagem e da imaginação. Além disso, observou-se que a contação de histórias

possibilita o diálogo entre diferentes culturas e a promoção de valores relacionados à diversidade e ao

respeito. A prática da narrativa também contribui para a inclusão social ao valorizar histórias

tradicionais e locais que, muitas vezes, não estão presentes no currículo formal. A discussão aponta

para a necessidade de os educadores reconhecerem e incorporarem as histórias como ferramentas

didáticas que fortalecem a autoestima das crianças e preservam patrimônios culturais imateriais.

Conclui-se que a contação de histórias, quando aplicada de forma intencional e reflexiva, configura-se

como uma estratégia eficaz para resgatar e valorizar a cultura na educação infantil, ampliando

horizontes educativos e promovendo o desenvolvimento integral dos alunos.

Palavras-chave: contação de histórias; resgate cultural; educação infantil; narrativa oral; diversidade

cultural.

 

ABSTRACT

 Storytelling in early childhood education plays a fundamental role as an instrument for cultural rescue,

contributing to the appreciation of traditions and children’s cultural identity. This article aims to analyze

the importance of oral narrative in the educational process, highlighting its potential to promote

recognition and preservation of popular and cultural knowledge. The research was conducted through a

literature review focusing on pedagogical practices that use storytelling as a resource to strengthen

cultural bonds across generations. Results indicate that the use of oral narrative in educational contexts

favors identity construction, broadens children’s cultural repertoire, and stimulates language

development and imagination. 
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Furthermore, storytelling enables dialogue between different cultures and promotes values related to

diversity and respect. The practice also contributes to social inclusion by valuing traditional and local

stories often absent from formal curricula. The discussion points to the need for educators to recognize

and incorporate stories as didactic tools that strengthen children’s self-esteem and preserve intangible

cultural heritage. It is concluded that storytelling, when applied intentionally and reflectively, constitutes

an effective strategy to rescue and value culture in early childhood education, expanding educational

horizons and promoting the integral development of students.

Keywords: storytelling; cultural rescue; early childhood education; oral narrative; cultural diversity.

 

INTRODUÇÃO

 

A contação de histórias é uma prática milenar que atravessa gerações e culturas, constituindo-se como

um importante instrumento de transmissão de saberes, valores e tradições. Na educação infantil, essa

prática ganha relevância não apenas pelo estímulo ao desenvolvimento da linguagem, da imaginação e

do pensamento crítico, mas também pela sua capacidade de promover o resgate cultural, preservando

e valorizando a diversidade cultural presente nas comunidades onde as crianças estão inseridas. O

presente estudo aborda a contação de histórias como uma ferramenta pedagógica essencial para

fortalecer a identidade cultural dos alunos e para o reconhecimento de suas raízes, proporcionando um

espaço onde as tradições orais e os patrimônios imateriais ganham voz e significado no ambiente

escolar.

A escolha deste tema se justifica pela crescente necessidade de resgatar e valorizar as culturas locais

em um contexto globalizado, no qual as identidades culturais podem se perder diante da

homogeneização cultural. No cenário educacional, o uso da contação de histórias possibilita que as

crianças tenham contato com narrativas que refletem suas realidades, histórias de suas famílias e

comunidades, contribuindo para a construção de uma autoimagem positiva e para o fortalecimento do

sentimento de pertencimento. Além disso, essa prática pedagógica oferece uma oportunidade para a

inclusão e o respeito à diversidade cultural, promovendo o diálogo entre diferentes grupos e

favorecendo a formação de cidadãos mais conscientes e respeitosos.
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Do ponto de vista científico, investigar o papel da contação de histórias no resgate cultural contribui

para ampliar o entendimento sobre estratégias pedagógicas que valorizam o patrimônio cultural

imaterial e sua relação com o desenvolvimento integral das crianças na primeira infância. A pesquisa

também busca evidenciar como essas práticas podem ser incorporadas ao currículo da educação

infantil de forma intencional e reflexiva, promovendo aprendizagens significativas e contextualizadas.

O objetivo geral deste artigo é analisar a importância da contação de histórias como instrumento de

resgate cultural na educação infantil, identificando seus benefícios para o desenvolvimento cultural,

social e cognitivo das crianças. Como objetivos específicos, propõe-se: (1) compreender as

contribuições da narrativa oral para a preservação de tradições e saberes populares; (2) investigar as

possibilidades pedagógicas da contação de histórias na promoção da diversidade cultural e inclusão

social; e (3) discutir o papel do educador na mediação desse processo.

Assim, este estudo pretende contribuir para a valorização da contação de histórias no contexto

educacional, ressaltando sua função como prática que transcende o simples ato de narrar,

configurando-se como um meio poderoso para o fortalecimento das identidades culturais e para a

formação de sujeitos críticos e culturalmente conscientes desde os primeiros anos escolares.

 

DESENVOLVIMENTO

A CONTAÇÃO DE HISTÓRIAS E O DESENVOLVIMENTO INFANTIL

A contação de histórias é uma prática pedagógica essencial na educação infantil, pois atua

diretamente no desenvolvimento integral da criança, abrangendo aspectos cognitivos, linguísticos,

afetivos e sociais. Ao ouvir e participar das narrativas, as crianças têm a oportunidade de ampliar seu

repertório linguístico, exercitar a atenção e a memória, além de estimular a imaginação e a

criatividade. Vygotsky (1998, p. 75) afirma que “a linguagem é a ferramenta mais poderosa do

desenvolvimento mental, e a narração oral estimula a capacidade simbólica da criança”, ressaltando o

papel fundamental da narrativa na construção do pensamento simbólico, que é a base para diversas

aprendizagens futuras.
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O processo de escuta ativa durante a contação de histórias contribui para o desenvolvimento da

capacidade de concentração, pois a criança precisa manter o foco para acompanhar a sequência dos

acontecimentos narrados. Bruner (1991, p. 90) destaca que “as histórias fornecem uma estrutura

narrativa que ajuda as crianças a organizar e dar sentido às suas experiências”, o que é fundamental

para o desenvolvimento do pensamento lógico e da compreensão do mundo ao seu redor. Dessa

forma, a narrativa não é apenas entretenimento, mas uma importante ferramenta para o

desenvolvimento da estrutura cognitiva da criança.

Além disso, a contação de histórias favorece o desenvolvimento da linguagem oral, permitindo que a

criança enriqueça seu vocabulário e aprenda novas expressões em contextos significativos. Halliday

(1975, p. 10) destaca que “a linguagem é fundamental para o desenvolvimento social e cognitivo,

sendo através dela que o indivíduo interage com o meio e constrói seu conhecimento”. Ao ouvir

histórias, as crianças entram em contato com diferentes usos da linguagem, estilos narrativos e

estruturas textuais que contribuem para sua alfabetização e letramento futuro.

Outro aspecto importante da contação de histórias é o estímulo à imaginação e à criatividade. O

contato com personagens, mundos fantásticos e situações diversas amplia o horizonte da criança,

incentivando-a a criar, imaginar e solucionar problemas. Gardner (1983, p. 67) reforça essa ideia ao

afirmar que “a criatividade é uma habilidade essencial para o desenvolvimento humano, e as histórias

são um veículo privilegiado para exercitá-la desde a infância”. A imaginação estimulada pela narrativa

contribui para o desenvolvimento da inteligência emocional, pois permite à criança vivenciar diferentes

emoções e perspectivas, ampliando sua empatia e compreensão do outro.

A dimensão afetiva também é amplamente beneficiada pela prática da contação de histórias. A

narrativa cria um ambiente de acolhimento e segurança, no qual a criança se sente envolvida e

valorizada. Segundo Winnicott (1975, p. 35), “a brincadeira e a imaginação são fundamentais para o

desenvolvimento emocional saudável, e as histórias desempenham papel central nesse processo”. 
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”. A escuta e a participação ativa nas histórias fortalecem vínculos afetivos entre educadores e

crianças, contribuindo para a construção de um ambiente escolar mais acolhedor e propício ao

aprendizado.

Por fim, a contação de histórias estimula o desenvolvimento social, pois muitas narrativas trazem

ensinamentos sobre valores, normas e comportamentos que ajudam a criança a compreender sua

posição no grupo social. Vygotsky (1998, p. 95) aponta que “a aprendizagem é um processo social, e a

linguagem, principalmente através das histórias, funciona como mediadora das interações”. A troca de

experiências proporcionada pela narrativa favorece o desenvolvimento da cooperação, da

solidariedade e do respeito às diferenças, habilidades essenciais para a convivência em sociedade.

Dessa forma, a contação de histórias na educação infantil não se restringe ao simples ato de contar,

mas configura-se como uma estratégia pedagógica fundamental para promover o desenvolvimento

integral das crianças, apoiando processos cognitivos, emocionais e sociais que serão a base para seu

crescimento e aprendizagem ao longo da vida.

 

 

 RESGATE CULTURAL POR MEIO DA NARRATIVA ORAL

A narrativa oral, por meio da contação de histórias, configura-se como um importante instrumento de

resgate e preservação cultural, especialmente no contexto da educação infantil. Ao compartilhar

histórias tradicionais, contos populares e relatos da cultura local, a prática da contação permite a

transmissão de saberes, valores e memórias que constituem a identidade de um povo. Como afirma

Geertz (1973, p. 89), “a cultura é um sistema de significados compartilhados que se expressam

através dos símbolos e práticas, incluindo a narrativa oral como forma essencial de transmissão

cultural.” Dessa forma, a contação de histórias não é apenas um ato pedagógico, mas um ato de

preservação cultural, onde as gerações mais novas entram em contato com suas raízes e tradições.

A valorização da cultura local por meio da narrativa oral fortalece o sentimento de pertencimento e

identidade nas crianças. De acordo com Hall (1997, p. 15), “a cultura é o processo pelo qual o

significado é produzido e negociado; as histórias são veículos fundamentais para essa produção e

negociação”. Ao ouvir e contar histórias relacionadas ao seu contexto social e histórico, a criança

reconhece sua própria cultura e suas origens, o que é essencial para o desenvolvimento da

autoestima e da identidade cultural. Além disso, a prática da contação amplia o repertório cultural

infantil, proporcionando uma visão mais ampla e diversificada das tradições e costumes.
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O resgate cultural por meio da narrativa oral também contribui para a valorização de saberes populares

que, muitas vezes, estão ausentes dos currículos escolares formais. Silva (2010, p. 124) ressalta que

“os saberes tradicionais representam um patrimônio cultural imaterial fundamental para a construção

da identidade coletiva e precisam ser incorporados nas práticas pedagógicas para que sejam

preservados”. Assim, a contação de histórias torna-se um espaço para dar voz a esses conhecimentos,

promovendo a inclusão de narrativas que refletem a realidade e a diversidade cultural das crianças

atendidas pela escola.

Além disso, a prática da contação de histórias possibilita a reconstrução e a ressignificação cultural, na

medida em que as histórias são adaptadas e reelaboradas conforme o contexto atual. Eco (1984, p. 45)

observa que “a comunicação cultural é dinâmica e interativa, permitindo que os significados sejam

reinterpretados e reconstruídos ao longo do tempo”. Nessa perspectiva, a contação não apenas

preserva a cultura, mas também a transforma, adaptando as tradições às novas realidades e

necessidades dos sujeitos. Essa flexibilidade é fundamental para que a cultura permaneça viva e

relevante para as crianças.

O diálogo entre gerações, facilitado pela narrativa oral, é outro aspecto crucial para o resgate cultural.

Conforme Freire (1996, p. 52), “a educação é um ato de diálogo entre o passado e o presente, onde a

transmissão dos saberes se dá de forma consciente e crítica”. A contação de histórias, ao conectar as

experiências dos mais velhos às crianças, promove esse diálogo intergeracional, fortalecendo os laços

familiares e comunitários e garantindo a continuidade dos patrimônios culturais. Esse contato com a

oralidade também desenvolve nas crianças o respeito e a valorização pela cultura dos seus ancestrais.  

Por fim, a contação de histórias como instrumento de resgate cultural contribui para a construção de

uma educação mais contextualizada e significativa. Ao integrar os conteúdos culturais das

comunidades no ambiente escolar, cria-se um espaço de aprendizagem que valoriza a diversidade e

reconhece a cultura como um elemento central para o processo educativo. Segundo Gadotti (1994, p.

30), “a educação deve estar vinculada à cultura local, respeitando as especificidades e promovendo o

desenvolvimento humano em suas múltiplas dimensões”. Dessa forma, a contação de histórias se

apresenta como uma prática pedagógica que articula cultura, identidade e educação, promovendo o

protagonismo cultural das crianças desde a infância.
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DIVERSIDADE CULTURAL E INCLUSÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL

A contação de histórias desempenha papel fundamental na promoção da diversidade cultural e na

construção de ambientes inclusivos na educação infantil. A escola, enquanto espaço de convivência e

aprendizado, deve reconhecer e valorizar as múltiplas culturas presentes no grupo de crianças, criando

condições para que todas as identidades sejam respeitadas e representadas. Como destaca Freire

(1996, p. 45), “a educação deve ser um ato de liberdade e respeito à diversidade, reconhecendo as

múltiplas vozes que formam a sociedade”. Nesse sentido, a narrativa oral oferece um recurso

pedagógico valioso para ampliar o reconhecimento da diversidade cultural, estimulando o respeito

mútuo e o diálogo entre diferentes culturas.

Ao incorporar histórias oriundas de diversas tradições culturais, a prática da contação permite que as

crianças tenham contato com realidades e valores distintos dos seus, promovendo a empatia e o

entendimento das diferenças. Banks (2001, p. 33) ressalta que “a educação multicultural deve oferecer

oportunidades para que os alunos compreendam e apreciem as diferenças culturais, reconhecendo as

contribuições de todos os grupos para a sociedade”. Por meio das narrativas, as crianças aprendem que

a cultura é plural e dinâmica, e que o convívio com a diversidade é enriquecedor e necessário para a

construção de uma sociedade mais justa e igualitária.

Além disso, a contação de histórias contribui para a inclusão social ao dar voz e visibilidade a grupos

historicamente marginalizados ou sub-representados no currículo escolar. Segundo Sleeter e Grant

(2009, p. 78), “a inclusão curricular exige que a diversidade cultural seja refletida no conteúdo e nas

práticas pedagógicas, para que todos os alunos se reconheçam como parte da comunidade escolar”.

Contar histórias que valorizam a cultura indígena, afro-brasileira, quilombola e outras culturas

tradicionais ajuda a combater preconceitos e estereótipos, promovendo o respeito à identidade e aos

direitos de todos.
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O papel da contação de histórias na inclusão também está relacionado à adaptação das narrativas para

atender às necessidades de crianças com diferentes habilidades e contextos sociais. Tomlinson (2014,

p. 5) enfatiza que “a educação inclusiva requer estratégias diversificadas que respondam às

particularidades dos alunos, garantindo o acesso ao conhecimento em igualdade de condições”. Por

isso, a escolha cuidadosa das histórias, a utilização de recursos visuais e a interação dinâmica durante

a narrativa são estratégias que ampliam a participação e o engajamento de todas as crianças, incluindo

aquelas com necessidades educacionais especiais.

A diversidade cultural promovida pela contação de histórias ainda favorece a construção de uma

identidade cultural crítica e reflexiva. Hall (1997, p. 21) explica que “a identidade cultural é um processo

em constante construção, que envolve a negociação entre o indivíduo e a cultura em que está

inserido”. Ao ter contato com diferentes narrativas, a criança é estimulada a refletir sobre sua própria

cultura, reconhecendo sua singularidade e, ao mesmo tempo, entendendo as relações e influências que

a conectam a outras culturas. Essa consciência é fundamental para o desenvolvimento da autonomia e

do pensamento crítico desde a infância.

Finalmente, a prática da contação de histórias, ao promover a diversidade e a inclusão, contribui para a

formação de cidadãos conscientes e preparados para atuar em uma sociedade plural. Como destaca

Banks (2001, p. 45), “a educação para a cidadania democrática deve basear-se no respeito às

diferenças e na valorização da diversidade cultural”. Nesse contexto, a contação de histórias torna-se

uma ferramenta pedagógica estratégica para cultivar valores como a tolerância, o respeito e a

solidariedade, essenciais para a convivência harmoniosa em sociedades cada vez mais diversas.

 

O PAPEL DO EDUCADOR NA MEDIAÇÃO DA CONTAÇÃO DE HISTÓRIAS

A mediação do educador é um elemento fundamental para que a contação de histórias cumpra seu

papel pedagógico de forma eficaz, especialmente no que se refere ao resgate cultural e ao

desenvolvimento integral das crianças na educação infantil. 
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O educador não é apenas um narrador, mas um mediador que deve atuar de forma intencional,

reflexiva e sensível, adaptando as histórias ao contexto cultural dos alunos e promovendo um ambiente

de aprendizagem rico e significativo. Oliveira (2015, p. 88) destaca que “o educador é mediador do

conhecimento e precisa construir pontes entre a narrativa e a realidade cultural das crianças,

adaptando as histórias para que façam sentido no contexto vivido”.

Essa mediação envolve a escolha cuidadosa do repertório narrativo, que deve contemplar não apenas

histórias populares e tradicionais, mas também aquelas que refletem a diversidade cultural presente na

comunidade escolar. Segundo Freire (1996, p. 62), “a prática pedagógica deve partir da realidade do

educando, dialogando com seus saberes prévios e experiências culturais, para que a aprendizagem

seja significativa”. Ao selecionar histórias que dialoguem com as vivências das crianças, o educador

fortalece a identidade cultural e o sentimento de pertencimento, além de tornar a aprendizagem mais

contextualizada e engajadora.

Além da seleção das histórias, o educador deve dominar técnicas narrativas que favoreçam a interação

e o envolvimento das crianças. A entonação da voz, a expressividade corporal, o uso de recursos

visuais e musicais, e a criação de espaços lúdicos são elementos que enriquecem a experiência da

contação e ampliam sua eficácia pedagógica. Conforme Moreira (2012, p. 47), “a habilidade do

educador em criar uma atmosfera mágica e envolvente durante a narração é determinante para captar

a atenção das crianças e estimular seu interesse pela cultura”. Esse ambiente favorável contribui para

que as crianças se sintam seguras para participar, perguntar, imaginar e compartilhar suas próprias

histórias.

Outro aspecto importante da mediação é a promoção do diálogo e da reflexão a partir das histórias

contadas. O educador deve estimular as crianças a expressarem suas opiniões, relacionarem as

narrativas com suas próprias experiências e questionarem os conteúdos apresentados. Vygotsky (1998,

p. 112) enfatiza que “o desenvolvimento cognitivo ocorre nas interações sociais, onde o educador

desempenha papel central como mediador do aprendizado”. Assim, a contação de histórias pode ser

um ponto de partida para discussões sobre valores, diversidade cultural, respeito e cidadania,

ampliando o impacto da prática para além do entretenimento.
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A mediação também exige do educador uma postura ética e crítica, especialmente no que se refere à

representação cultural nas histórias escolhidas. É fundamental evitar estereótipos, preconceitos e

narrativas que reforcem discriminações, buscando promover uma visão plural e respeitosa das

culturas. Segundo Sleeter e Grant (2009, p. 82), “a educação multicultural requer que os educadores

sejam críticos quanto ao conteúdo que apresentam, selecionando materiais que valorizem a

diversidade e combatam a exclusão”. Dessa forma, o educador atua como agente de transformação

social, contribuindo para a construção de uma educação inclusiva e democrática.

Além disso, a formação continuada dos educadores é essencial para que possam exercer a mediação

da contação de histórias com competência e sensibilidade. O acesso a cursos, oficinas e materiais

que abordem tanto as técnicas narrativas quanto as questões culturais e pedagógicas envolvidas

fortalece a prática docente. Como aponta Gadotti (1994, p. 54), “a formação do educador deve

contemplar aspectos culturais e pedagógicos, capacitando-o para atuar de forma crítica e

contextualizada na escola”. Investir na formação é, portanto, investir na qualidade da educação

oferecida às crianças.

Em suma, o papel do educador na mediação da contação de histórias vai muito além do ato de narrar;

ele envolve uma atuação intencional e crítica, que articula cultura, linguagem, afetividade e

aprendizagem. A mediação competente torna a narrativa oral um recurso poderoso para o resgate

cultural, para o desenvolvimento integral das crianças e para a construção de ambientes escolares

inclusivos e culturalmente ricos.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A contação de histórias revela-se como uma prática pedagógica de grande relevância na educação

infantil, especialmente quando utilizada como instrumento de resgate cultural. Este estudo evidenciou

que a narrativa oral não apenas contribui para o desenvolvimento linguístico, cognitivo e afetivo das

crianças, mas também desempenha papel central na valorização da identidade cultural e na

promoção da diversidade. O resgate cultural por meio da contação possibilita que as crianças

reconheçam suas raízes e tradições, fortalecendo o sentimento de pertencimento e autoestima, além

de favorecer o diálogo entre diferentes culturas e gerações.



128

A mediação do educador é fundamental para que a contação de histórias atinja seus objetivos

pedagógicos e culturais. A escolha adequada das narrativas, aliada à capacidade de criar um ambiente

lúdico e interativo, potencializa o impacto dessa prática, transformando-a em uma estratégia inclusiva e

democrática. Ademais, a atuação crítica e reflexiva do professor contribui para a construção de uma

educação que valoriza a diversidade cultural e combate estereótipos e preconceitos.

Portanto, é imprescindível que as instituições de ensino incentivem a incorporação sistemática da

contação de histórias em suas práticas pedagógicas e invistam na formação continuada dos

educadores para que possam desempenhar esse papel com competência e sensibilidade. Assim, a

contação de histórias se consolidará como um recurso pedagógico poderoso para promover o

desenvolvimento integral das crianças e preservar os patrimônios culturais, contribuindo para a

formação de sujeitos críticos, conscientes e culturalmente enraizados desde a primeira infância.

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Banks, J. A. (2001). Cultural diversity and education: Foundations, curriculum, and teaching. Allyn and

Bacon.

Bruner, J. (1991). The narrative construction of reality. Critical Inquiry, 18(1), 1-21.

Eco, U. (1984). Semiótica e filosofia da linguagem. Martins Fontes.

Freire, P. (1996). Pedagogia da autonomia: Saberes necessários à prática educativa. Paz e Terra.

Gadotti, M. (1994). Educação e cultura popular. Cortez.

Gardner, H. (1983). Frames of mind: The theory of multiple intelligences. Basic Books.

Geertz, C. (1973). The interpretation of cultures. Basic Books.

Hall, S. (1997). Representation: Cultural representations and signifying practices. Sage.

Halliday, M. A. K. (1975). Learning how to mean: Explorations in the development of language. Edward

Arnold.

Moreira, M. A. (2012). Contação de histórias: Técnicas e práticas para educadores. Cortez.

Oliveira, M. C. (2015). Mediação pedagógica e contação de histórias: Conexões para a educação

infantil. Editora Vozes.

Silva, T. (2010). Saberes populares e educação: Um diálogo necessário. Vozes.

Sleeter, C. E., & Grant, C. A. (2009). Making choices for multicultural education: Five approaches to race,

class, and gender. Wiley.

Tomlinson, C. A. (2014). The differentiated classroom: Responding to the needs of all learners. ASCD.

Vygotsky, L. S. (1998). A formação social da mente. Martins Fontes.

Winnicott, D. W. (1975). Playing and reality. Routledge.

 

 

 

 

 



129

AUTONOMIA E PARTICIPAÇÃO: ELEMENTOS CENTRAIS NA PEDAGOGIA FREIRIANA

 
AUTOR VIVIANE ALEIXO

RESUMO

Este artigo aborda os conceitos de autonomia e participação como pilares fundamentais na pedagogia

desenvolvida por Paulo Freire, destacando sua relevância para a formação de sujeitos críticos e

protagonistas no processo educativo. O objetivo é analisar como esses elementos contribuem para

uma prática pedagógica libertadora que valoriza o diálogo, a reflexão e a ação coletiva. A pesquisa foi

realizada por meio de revisão bibliográfica, com a análise de obras que discutem a pedagogia freiriana

e suas implicações na educação contemporânea. Os resultados indicam que a autonomia é entendida

não apenas como independência individual, mas como a capacidade do educando de compreender

criticamente sua realidade e intervir nela de forma consciente. A participação, por sua vez, é vista

como um processo coletivo que promove a inclusão, o respeito às diferenças e o engajamento ativo

dos sujeitos no ambiente escolar e social. A articulação entre autonomia e participação revela-se

essencial para a construção de uma educação democrática, que rompe com modelos tradicionais

baseados na reprodução mecânica do conhecimento. Conclui-se que a pedagogia freiriana oferece

uma perspectiva inovadora para a educação, ao enfatizar a importância do protagonismo dos

educandos e do diálogo horizontal entre educador e educando, proporcionando condições para o

desenvolvimento pleno da cidadania e da transformação social.

Palavras-chave: autonomia; participação; pedagogia freiriana; educação libertadora; protagonismo

 

ABSTRACT

This article addresses autonomy and participation as fundamental pillars in Paulo Freire's pedagogy,

emphasizing their relevance for the formation of critical and active subjects in the educational process.

The objective is to analyze how these elements contribute to a liberating pedagogical practice that

values dialogue, reflection, and collective action. The research was conducted through a literature

review, analyzing works discussing Freirean pedagogy and its implications in contemporary education.

The results indicate that autonomy is understood not only as individual independence but as the ability

of learners to critically understand and consciously intervene in their reality. Participation is seen as a

collective process that promotes inclusion, respect for differences, and active engagement of subjects

in school and social environments. 
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The articulation between autonomy and participation proves essential for building a democratic

education that breaks away from traditional models based on mechanical knowledge reproduction. It

is concluded that Freirean pedagogy offers an innovative perspective on education by emphasizing

learner protagonism and horizontal dialogue between educator and learner, providing conditions for

full citizenship development and social transformation.

Keywords: autonomy; participation; Freirean pedagogy; liberating education; protagonism

 

INTRODUÇÃO

A educação, enquanto processo social e histórico, desempenha papel fundamental na formação do

indivíduo e na transformação da sociedade. Nesse contexto, a pedagogia desenvolvida por Paulo

Freire destaca-se por sua proposta libertadora, que valoriza a autonomia e a participação como

elementos essenciais para a construção de um ensino crítico e emancipatório. A partir dessa

perspectiva, o presente estudo busca refletir sobre a importância desses conceitos no processo

educativo, evidenciando como eles contribuem para a formação de sujeitos conscientes de sua

realidade e capazes de agir transformadoramente no mundo.

A escolha do tema decorre da necessidade de se aprofundar em práticas pedagógicas que superem

modelos tradicionais, nos quais o aluno é visto como mero receptor passivo de conhecimentos. Em

tempos marcados por desigualdades sociais e pela crescente valorização da cidadania ativa,

compreender o papel da autonomia e da participação torna-se imperativo para garantir uma

educação que respeite as diversidades e promova a inclusão. Assim, esta pesquisa se justifica pela

relevância social e educacional de discutir uma pedagogia que se empenha em formar sujeitos

críticos e protagonistas, capazes de dialogar com seu meio e intervir nele.

Do ponto de vista científico, o estudo contribui para ampliar a compreensão sobre os fundamentos

da pedagogia freiriana, especialmente no que tange à articulação entre autonomia e participação,

que muitas vezes são abordadas isoladamente, mas que, quando conjugadas, fortalecem o processo

educacional. Além disso, esta análise pretende oferecer subsídios teóricos que possam apoiar

educadores e gestores na construção de práticas pedagógicas mais inclusivas e democráticas.
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O objetivo geral deste artigo é analisar a autonomia e a participação como elementos centrais da

pedagogia de Paulo Freire, destacando sua importância para o desenvolvimento de uma educação

libertadora. Como objetivos específicos, pretende-se: identificar como esses conceitos são

compreendidos na obra freiriana; discutir suas implicações para a prática educativa; e refletir sobre

os desafios e possibilidades de sua aplicação no contexto escolar contemporâneo.

Com isso, espera-se que a reflexão proposta incentive educadores e pesquisadores a valorizar e

implementar princípios pedagógicos que promovam o protagonismo dos educandos, o diálogo

horizontal e a construção coletiva do conhecimento. A partir da análise bibliográfica realizada, será

possível compreender que a autonomia e a participação não são apenas conceitos teóricos, mas

instrumentos concretos para a transformação social por meio da educação, reafirmando a atualidade

e a força da pedagogia freiriana diante dos desafios educacionais contemporâneos.

 

DESENVOLVIMENTO

 A AUTONOMIA NA PERSPECTIVA FREIRIANA

A autonomia, na pedagogia de Paulo Freire, representa um conceito fundamental para a formação do

sujeito crítico e emancipado. Ela não se limita à ideia simplista de independência ou

autodeterminação, mas envolve um processo complexo de desenvolvimento da consciência crítica,

que permite ao educando não apenas reconhecer sua realidade, mas também intervir nela de forma

transformadora. Freire (1996, p. 65) afirma que “a autonomia não é a capacidade de agir sozinho,

mas de agir com os outros, em liberdade, em diálogo”. Essa definição evidencia que a autonomia,

para Freire, é inseparável da dimensão social e relacional do sujeito, pois somente por meio do

diálogo e da interação com o outro é que o indivíduo pode alcançar a verdadeira liberdade.

Ao contrário dos modelos tradicionais de ensino, que entendem o aluno como um recipiente passivo

de informações — o que Freire denominou de “educação bancária” — a pedagogia freiriana propõe

uma educação que desenvolve a capacidade crítica dos educandos. Essa capacidade crítica é o que

torna o sujeito autônomo, ou seja, capaz de pensar por si mesmo, questionar estruturas opressoras e

participar ativamente da construção do conhecimento. 
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Como destaca Moraes (2005, p. 82), “a autonomia é um elemento chave na educação libertadora, pois

implica um sujeito capaz de se reconhecer e intervir no mundo”. Assim, a autonomia não se reduz a

um aspecto individual, mas é uma conquista social, pois depende da interação e do diálogo com a

comunidade.

Além disso, a autonomia está diretamente ligada ao processo de conscientização, conceito central na

obra de Freire. A conscientização é o despertar para as contradições da realidade e o reconhecimento

da possibilidade de transformá-la. Esse processo é fundamental para que o sujeito se torne agente de

sua própria história, abandonando a passividade e a acomodação. Segundo Freire (1996), “educar é

impregnar de sentido o que se faz a cada instante”. Nesse sentido, a autonomia se manifesta quando o

educando compreende o significado de sua aprendizagem e seu papel social, passando a agir com

responsabilidade e intencionalidade.

É importante destacar que a autonomia freiriana não significa um isolamento ou uma independência

absoluta do sujeito, mas a capacidade de agir em conjunto com os outros em busca de mudanças

sociais. Isso reforça a ideia de que a educação é uma prática política, e que o desenvolvimento da

autonomia deve estar associado a um compromisso ético e social. Freire (1997, p. 45) reforça essa

dimensão afirmando que “não há verdadeira autonomia sem compromisso com o coletivo e com a luta

pela justiça”. Portanto, a autonomia é um exercício permanente que demanda diálogo, reflexão e ação

coletiva.

Autores contemporâneos também ressaltam essa concepção ampliada de autonomia. Antunes (2003,

p. 74) destaca que “a autonomia educacional freiriana implica o desenvolvimento da capacidade crítica

do sujeito em relação a sua realidade social, política e cultural, possibilitando a sua emancipação”. Essa

ideia é fundamental para entender que a autonomia não é um dado adquirido, mas um processo

histórico e político, que depende das condições sociais em que o sujeito está inserido.
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Além disso, o desenvolvimento da autonomia no processo educativo exige a construção de um

ambiente pedagógico que favoreça a liberdade de expressão, o respeito às diferenças e a valorização

do saber do educando. Freire (1987) defende que o papel do educador é criar condições para que o

aluno possa pensar por si mesmo e desenvolver sua capacidade crítica, sem a imposição autoritária do

conhecimento. Para isso, é preciso romper com o modelo tradicional e hierárquico da escola e apostar

em metodologias que promovam a participação ativa e o diálogo.

Dessa forma, a autonomia torna-se um ideal ético e político que permeia toda a prática educativa,

orientando a ação do educador e do educando. Como afirma Demo (1997, p. 102), “a autonomia só

pode ser promovida por uma educação que respeita o aluno como sujeito de direitos e construtor de

conhecimento”. A pedagogia freiriana, portanto, configura-se como um projeto de educação que

busca a emancipação dos sujeitos e a construção de uma sociedade mais justa e democrática.

Em resumo, a autonomia na perspectiva freiriana é uma conquista que emerge do processo dialógico

e crítico, que possibilita ao educando assumir um papel ativo e responsável no seu processo de

aprendizagem e na transformação da realidade social. Essa autonomia é inseparável da participação

coletiva e do compromisso com a justiça social, destacando-se como um elemento central para a

construção de uma pedagogia libertadora e transformadora.

 

A PARTICIPAÇÃO COMO PROCESSO COLETIVO E DEMOCRÁTICO

A participação constitui um dos pilares fundamentais da pedagogia freiriana, pois representa o

envolvimento ativo e consciente dos sujeitos no processo educativo. Para Paulo Freire (1997, p. 89), “a

participação verdadeira não é a mera presença física, mas o engajamento crítico e responsável na

construção do saber.” Essa distinção é essencial para compreender que a participação, na visão

freiriana, ultrapassa a simples presença ou cumprimento formal de um papel; ela exige um

compromisso ético e político do educando, que assume a condição de sujeito histórico capaz de

intervir no seu contexto social.
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A pedagogia tradicional frequentemente entende o aluno como um receptor passivo, limitando sua

participação ao cumprimento de tarefas previamente estabelecidas pelo educador. Contrapondo-se a

essa lógica, Freire propõe uma educação dialógica, na qual a participação é o meio pelo qual o

sujeito se reconhece enquanto agente ativo na produção do conhecimento. Nesse sentido, Gadotti

(2010, p. 45) ressalta que “participar é assumir a condição de sujeito histórico e social, rompendo

com as estruturas de opressão”. Assim, a participação não apenas fortalece a autonomia do

indivíduo, mas também contribui para a construção de uma cultura democrática dentro do ambiente

escolar e social.

A participação, portanto, é entendida como um processo coletivo e democrático, no qual educandos

e educadores se engajam num diálogo horizontal, trocando saberes e construindo juntos o

conhecimento. Essa concepção valoriza as diferenças e promove a inclusão, rompendo com práticas

excludentes e autoritárias. Segundo Freire (1987, p. 58), “o diálogo é o caminho pelo qual a

autonomia e a participação se realizam na prática educativa”. A participação plena, nesse contexto, é

condição necessária para que a educação alcance sua dimensão libertadora.

Além disso, a participação está diretamente relacionada à ideia de protagonismo do educando, ou

seja, à capacidade de assumir um papel ativo na sua aprendizagem e no ambiente escolar. Freire

(1996) enfatiza que “a educação deve possibilitar que o sujeito se reconheça como sujeito e ator

social, participante e construtor de sua realidade”. Isso implica não só o envolvimento em atividades

pedagógicas, mas também a participação nas decisões que dizem respeito ao seu processo

educativo, promovendo assim um ambiente mais democrático e plural.

Autores contemporâneos reforçam essa visão ampliada de participação. Melo (2008, p. 112) destaca

que “a participação no contexto educacional deve ser entendida como um processo de

empoderamento, que estimula o senso crítico, a responsabilidade social e a cooperação”. Esse

empoderamento possibilita que os educandos desenvolvam não apenas competências cognitivas,

mas também habilidades socioemocionais fundamentais para a vida em sociedade. Nesse sentido, a

participação educacional contribui para a formação de cidadãos ativos e conscientes, capazes de

atuar na transformação social.



135

No entanto, a efetivação da participação enfrenta desafios concretos no contexto escolar

contemporâneo. Barreto (2015, p. 77) aponta que “a escola ainda reproduz práticas centralizadoras e

autoritárias, que limitam a participação efetiva dos alunos e comprometem o desenvolvimento de uma

educação democrática”. Muitas vezes, a participação é vista apenas como formalidade, sem que haja

um real envolvimento e valorização das vozes dos educandos. Por isso, torna-se necessário repensar as

práticas pedagógicas, buscando criar espaços que incentivem o diálogo genuíno e o protagonismo

estudantil.

Por fim, a participação como processo coletivo e democrático é essencial para a construção de uma

educação que respeite as diversidades e promova a inclusão social. Segundo Libâneo (2004, p. 95), “a

participação é um elemento indispensável para que a escola deixe de ser um espaço de reprodução

das desigualdades e se transforme em um ambiente de aprendizagem colaborativa e emancipatória”.

Ao fomentar a participação ativa, a pedagogia freiriana promove a construção de uma comunidade

educacional plural e dinâmica, onde o saber é resultado da troca e do envolvimento coletivo.

Em síntese, a participação na pedagogia de Paulo Freire ultrapassa a dimensão formal e institucional,

configurando-se como um processo de engajamento crítico, coletivo e democrático. Ela possibilita o

protagonismo dos educandos, a construção compartilhada do conhecimento e a criação de espaços

educativos inclusivos, contribuindo decisivamente para a formação de sujeitos críticos e comprometidos

com a transformação social.

 

 A INTER-RELAÇÃO ENTRE AUTONOMIA E PARTICIPAÇÃO NA EDUCAÇÃO LIBERTADORA

Na pedagogia freiriana, a autonomia e a participação não são conceitos isolados ou independentes; ao

contrário, elas estão intrinsecamente ligadas e se complementam mutuamente na construção de uma

educação verdadeiramente libertadora. 
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Paulo Freire (1996, p. 123) enfatiza que “não há autonomia sem participação, nem participação sem

autonomia”, demonstrando que esses elementos são inseparáveis no processo educacional que visa a

emancipação do sujeito. Essa inter-relação configura-se como uma dinâmica fundamental para a

superação dos modelos tradicionais de ensino, baseados na hierarquia e na reprodução mecânica do

conhecimento.

A autonomia, entendida como a capacidade crítica do educando para pensar, refletir e agir sobre a sua

realidade, precisa ser vivenciada em um contexto que permita a participação efetiva e ativa do sujeito no

coletivo. Ou seja, a autonomia não pode ser concebida como um exercício individual e isolado, pois,

para ser plena, deve ser exercida em espaços democráticos que valorizem o diálogo e a cooperação.

Freire (1987, p. 58) destaca que “o diálogo é o caminho pelo qual a autonomia e a participação se

realizam na prática educativa”, reforçando a centralidade da relação entre os sujeitos para o

desenvolvimento dessas capacidades.

Nesse sentido, a participação representa a dimensão social da autonomia, uma vez que permite que o

sujeito autônomo se insira em processos coletivos de construção do conhecimento e de transformação

social. É por meio da participação que os educandos exercem sua autonomia, pois, ao dialogar e atuar

em conjunto com outros, eles ampliam suas perspectivas e fortalecem seu protagonismo. Segundo

Gadotti (2010, p. 70), “a autonomia sem participação pode se transformar em isolamento, enquanto a

participação sem autonomia pode resultar em conformismo; a educação libertadora busca o equilíbrio

entre esses dois aspectos”.

Além disso, essa inter-relação tem implicações importantes para o papel do educador na prática

pedagógica. Freire (1996) propõe que o educador não seja uma autoridade imposta, mas um facilitador

do processo educativo, que fomente tanto a autonomia quanto a participação dos educandos. O

educador deve criar condições para que os alunos sejam protagonistas de seu aprendizado, dialogando

e construindo coletivamente o conhecimento. Essa postura rompe com o modelo bancário e autoritário,

favorecendo a horizontalidade das relações e o reconhecimento da diversidade de saberes presentes no

grupo.
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A articulação entre autonomia e participação também é vista como essencial para a construção de uma

educação democrática, que valorize a pluralidade e a inclusão social. Saviani (2013, p. 98) ressalta que

“a democracia na escola só se efetiva quando os sujeitos educandos participam ativamente das

decisões e desenvolvem autonomia crítica para questionar as estruturas vigentes”. Nesse contexto, a

autonomia e a participação tornam-se instrumentos para o exercício da cidadania plena, possibilitando

a construção de uma sociedade mais justa e igualitária.

Outro aspecto importante dessa inter-relação é a sua dimensão ética e política. Para Freire, a educação

libertadora não é neutra, mas um ato político que busca a transformação das condições de opressão.

Portanto, a autonomia e a participação devem estar orientadas para o compromisso com a justiça

social e a construção de relações humanas baseadas na solidariedade e no respeito mútuo. Conforme

afirma Demo (1997, p. 110), “a educação deve formar sujeitos autônomos e participativos, capazes de

agir eticamente em favor do coletivo e da transformação social”.

Por fim, a compreensão da autonomia e da participação como elementos interdependentes reforça a

necessidade de se pensar a educação como um processo dinâmico, em constante construção, que

exige a articulação de múltiplas dimensões – cognitivas, afetivas, sociais e políticas. Esse entendimento

amplia a visão do educador e do educando sobre o seu papel e as possibilidades de atuação no

contexto escolar e na sociedade.

Em síntese, a inter-relação entre autonomia e participação na pedagogia freiriana é um eixo

estruturante que orienta a prática educativa libertadora, promovendo sujeitos críticos, engajados e

capazes de transformar a realidade social. Essa articulação reafirma a potência do diálogo como

método e como valor central para a construção de uma educação democrática e emancipadora.

 

 DESAFIOS E POSSIBILIDADES DA APLICAÇÃO DA PEDAGOGIA FREIRIANA NO CONTEXTO

ESCOLAR ATUAL

A pedagogia de Paulo Freire, pautada na autonomia e na participação, permanece uma referência

essencial para a construção de uma educação crítica e emancipatória. 
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referência essencial para a construção de uma educação crítica e emancipatória. No entanto, a

aplicação concreta de seus princípios no contexto escolar contemporâneo enfrenta inúmeros desafios

que dificultam sua plena realização. Entre esses desafios, destacam-se a persistência de práticas

pedagógicas tradicionais, a resistência cultural, a formação inadequada de educadores e as condições

estruturais das instituições educacionais.

Libâneo (2004, p. 110) enfatiza que “a escola ainda está muito marcada pela reprodução de práticas

autoritárias, que dificultam o exercício da autonomia e da participação plena dos alunos.” Essa

constatação revela que, apesar das discussões e avanços no campo educacional, muitos ambientes

escolares permanecem ancorados em modelos hierárquicos e centralizadores que limitam o

protagonismo dos estudantes. A manutenção dessas práticas dificulta a implementação de uma

pedagogia que valorize o diálogo e a construção coletiva do conhecimento, elementos centrais na

proposta freiriana.

Outro obstáculo relevante é a formação docente. Conforme aponta Tardif (2014, p. 92), “a formação dos

professores nem sempre contempla o desenvolvimento das competências necessárias para uma prática

pedagógica dialógica e crítica.” Muitos educadores chegam à sala de aula sem preparo adequado para

promover a autonomia e a participação, o que compromete a efetividade da pedagogia freiriana. Além

disso, o próprio ambiente escolar pode ser pouco favorável a essas práticas, seja pela sobrecarga de

trabalho, falta de recursos ou pela imposição de currículos rígidos que dificultam a flexibilização do

ensino.

A resistência cultural também se apresenta como um desafio importante. Barreto (2015, p. 77) destaca

que “a cultura escolar tradicional tende a valorizar o silêncio, a obediência e a memorização, criando

barreiras para a participação ativa dos alunos.” Essa cultura dificulta a criação de espaços onde o

diálogo e o questionamento sejam incentivados, prejudicando o desenvolvimento da autonomia crítica.

Romper com essas práticas exige uma mudança profunda na concepção de educação e na relação

entre educadores e educandos.

Apesar dessas dificuldades, as possibilidades de aplicação da pedagogia freiriana no contexto atual são

amplas e promissoras. Saviani (2013, p. 98) argumenta que “a pedagogia freiriana oferece caminhos

para a superação da alienação escolar, propondo uma educação centrada no diálogo, no respeito e no

protagonismo do aluno.” Essa perspectiva estimula a construção de ambientes educativos mais

democráticos, inclusivos e acolhedores, que valorizem a diversidade cultural e as experiências dos

educandos.
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A utilização de metodologias ativas, como projetos colaborativos, rodas de conversa e atividades que

incentivam a reflexão crítica, são exemplos práticos de como a pedagogia freiriana pode ser incorporada

ao cotidiano escolar. Essas práticas favorecem a participação efetiva dos estudantes e o

desenvolvimento da autonomia, alinhando-se com a proposta freiriana de educação dialogada e

problematizadora. De acordo com Demo (1997, p. 105), “a incorporação de práticas pedagógicas que

promovem o diálogo e a participação amplia a capacidade dos alunos de se apropriarem do

conhecimento e atuarem como agentes transformadores.”

Além disso, o avanço das tecnologias digitais tem aberto novas possibilidades para a democratização do

conhecimento e o engajamento dos educandos. Plataformas colaborativas, fóruns online e outras

ferramentas digitais podem potencializar a participação e o protagonismo dos estudantes, favorecendo a

construção coletiva do saber, desde que mediadas por uma prática educativa crítica e reflexiva.

Por fim, é importante reconhecer que a aplicação da pedagogia freiriana exige uma postura ética e

política dos educadores e gestores, comprometidos com a transformação social e o respeito aos direitos

humanos. Esse compromisso é fundamental para criar condições favoráveis ao desenvolvimento da

autonomia e da participação, promovendo uma escola que seja efetivamente um espaço de liberdade,

diálogo e aprendizagem crítica.

Em suma, apesar dos desafios impostos por estruturas tradicionais, formação docente limitada e

resistências culturais, a pedagogia freiriana continua oferecendo uma base sólida para a construção de

práticas educativas que valorizem a autonomia e a participação. O enfrentamento dessas dificuldades

passa pela reflexão crítica, formação continuada e inovação pedagógica, visando uma educação mais

democrática e emancipadora para as gerações atuais e futuras.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo evidenciou que a autonomia e a participação constituem elementos centrais na

pedagogia de Paulo Freire, configurando-se como fundamentos imprescindíveis para a construção de

uma educação libertadora, crítica e democrática. A análise demonstrou que a autonomia,

compreendida como a capacidade reflexiva e crítica do sujeito para intervir na sua realidade, deve

estar articulada à participação, que se manifesta como engajamento coletivo e diálogo horizontal. Essa

inter-relação é fundamental para que a educação ultrapasse o modelo tradicional, rompendo com a

educação bancária e promovendo o protagonismo dos educandos.

Os desafios identificados na implementação dessa pedagogia no contexto escolar atual, como a

persistência de práticas autoritárias, a insuficiente formação docente e a resistência cultural,

evidenciam a complexidade do processo educativo. No entanto, as possibilidades apontadas, como o

uso de metodologias dialógicas, práticas colaborativas e o potencial das tecnologias digitais, revelam

caminhos promissores para a concretização dos princípios freirianos.

Além disso, reafirma-se que a pedagogia freiriana é um projeto ético e político que demanda

compromisso de educadores, gestores e da comunidade escolar para a construção de ambientes

educacionais que respeitem a diversidade, promovam o diálogo e incentivem a construção coletiva do

conhecimento. Nesse sentido, a educação assume um papel transformador, capaz de formar sujeitos

críticos, autônomos e participativos, preparados para atuar em uma sociedade democrática e plural.

Portanto, o aprofundamento teórico e a reflexão prática sobre a autonomia e a participação fortalecem

o entendimento da pedagogia freiriana como um modelo educativo contemporâneo e relevante, que

contribui para a formação integral dos indivíduos e para a transformação social. É essencial que

políticas educacionais e formações pedagógicas considerem esses aspectos para que a escola seja

efetivamente um espaço de liberdade, diálogo e emancipação.
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O QUE MOVE SUA FUNÇÃO?
REFLEXÕES FILOSÓFICAS SOBRE A FUNCIONALIDADE E O QUE MOVE O ARTÍSTA EDUCADOR.

 AUTOR: LENARA ABREU DE MATTOS

RESUMO

Este artigo busca iniciar uma discussão ponderada sobre questões essenciais relacionadas ao

significado da arte, incluindo: A arte realmente importante? Se sim, por que é importante? Para facilitar

um pequeno exercício de maiêutica estética que explora o papel da arte na sala de aula dentro do

nosso contexto atual é relevante, faremos referência à obra crítica, “the Artistic Turn: A manifesto”

(COESSENS; CRISPIN; DOUGLAS 2009), que ainda não foi traduzida para o português. Além disso,

aproveitaremos os insights de Coli (1995) e Zoller (2010) para fornecer uma visão geral sucinta das

questões universais da história da arte e das políticas publicas brasileiras, permitindo-nos adotar uma

perspectiva filosófica e refletir sobre as motivações e funções do educador artístico.

Palavras-chave: Arte, filosofia, música, artista, educador

 

ABSTRACT

 This article seeks to initiate a thouhful discussion of essential questios to the meaning of art, including:

Does art really mattes? If so, whay it important? To facilitate a small exercise in aesthetic maieutics that

explores the role of art in the classroom within our context is relevant we will refer to critical work, “The

Artistic Turn: A manifesto” (COESSENS: CRISPIN: DOUGLAS 2009), which has not yet been translated

into Portuguese. In addition, we will take advantage of the insights of COLI (1995) and ZOLLER (2010)

to provide a succinct overwiw of the universal issues of arthistory and Brazilian public policies, allowing

us to adopt a philosophical perspective an reflect on the motivations and functions of the art educator. 

Keywords: Art, philosophy, music, artist, educator
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Filosofia da arte e aula de arte: Essa é a questão. 

Elaborar um pensamento filosófico sobre a funcionalidade do artista educador ainda é pouco

explorada, visto que, o escopo acadêmico, em inúmeras matérias obrigatórias que tivemos de absorver

compulsoriamente, reservou pouco espaço para exercer em nossa formação, questionamentos

metafísicos e psicológicos que abarcam nossa realidade.

Somando-se ao fato que a prática de sala de aula, ou como diz o ditado popular, no chão da sala de

aula, é uma realidade que rompe com quaisquer manuscritos que somos instrumentalizados, ou até

alienados, acreditando ambiente escolar funciona como mundo da ideal e sem gravidade.

Pensando nesta falta de exercício crítico, este artigo se propõe a levantar questionamentos canônicos

com: A Arte importa? Por que a arte importa? Qual foi seu percurso das políticas públicas que garante

o acesso na Arte na escola pública? Além disso, suscitar a busca de questões fundamentais da

funcionalidade do artista educador: O que o move para estar na sala de aula?

A metodologia empregada revisão bibliográfica partindo do manifesto, seguido por Coli (1995). Um

pequeno levantamento histórico, situando indagações da atualidade e refletindo através de Zoller

(2012), a vontade intrínseca que move o artista educador.

Em resumo, este artigo é um convite a um exercício de interrogar nós artistas educadores atuantes na

sala de aula da escola pública, ou seja, um aceno a atitude filosófica. 

1. A ARTE IMPORTA?

Os manifestos têm exercido uma função crucial na disseminação de conceitos, valores e ações sociais.

Desde suas origens, têm sido ferramentas para expressar descontentamentos, sugerir transformações

ou até para reafirmar a identidade de grupos e comunidades. ´ The Artistic Turn: A Manifesto

(COESSENS; CRISPIN; DOUGLAS 2009), convoca para uma elaboração profunda sobre a

circunstâncias das práticas artísticas, sendo performáticas ou experiências cinestésicas em sala de

aula. 
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As autoras iniciam o manifesto com uma pergunta universal que perpassa nossa civilização: “Por que a

arte importa?” é difícil, se não impossível, de responder. Por pelo menos dois mil anos, filósofos e

escritores tentaram, com sucesso limitado.” (COESSENS; CRISPIN; DOUGLAS 2009)

Para Jorge Coli em sua obra “O que é Arte” (1995), explana que a presença da razão é inerentemente

tecida no objeto artístico: no entanto, a obra de arte também incorpora elementos que transcendem o

reino da racionalidade. Sua comunicação perante o público ocorre por vários meios como emoção,

admiração, intuição, associações, evocações, fascínio e também repulsa. “A razão está assim

intrinsecamente presente no objeto artístico. mas a obra enfeixa elementos que escapam ao domínio

do racional” (COLI, 1995 p.104)

Arte está intimamente ligado a razão, contudo, o autor expressa em sua obra que o artista ou artista

educador, desenvolve sua percepção para nortear e acompanhar o público na experiência de vivência

estética, quando a prática artística evoca emoções e sentimento não nomeados durante o processo de

elaboração, execução e apreciação “O artista nos dá a perceber sua obra por modos que posso talvez

nomear, mas que escapam ao discurso, pois jamais deixarão de pertencer ao campo do não

racional.”(COLI, 1995 p.104)

O autor nos convida a refletir, importância da Arte para formação para o sensível, um senso inato dos

seres humanos, portanto, é necessário a preservação e a continuação da arte em todas as formas e no

ambiente escolar. Esse compromisso surge não apenas de nossa apreciação da arte em todas suas

linguagens, mas também de compreensão do papel vital que a arte desempenha na reverberação e na

formação da cultura, da sociedade e na constituição do sujeito dos educandos.

Além disso, como artistas educadores, somos movidos por uma curiosidade insaciável para nos

aprofundarmos nas complexidades das linguagens artísticas e como sua prática em sala de aula é um

fenômeno que nos cativa. Nos esforçamos para compreender a maneiras que a arte influencia e os

pensamentos dos educandos, buscando desvendar a intricada conexão entre a Arte e a experiência

humana.
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Para significar ou ressignificar a Arte como campo de conhecimento de grande importância para todo

o desenvolvimento humano na escola pública regular, é necessário realizar uma breve investigação

sobre seu passado, suas origens para questionar: Por que o componente de Arte é preciso no

momento presente, em um momento histórico que uma IA faz arte? Neste contexto como o

componente de arte constrói o seu espaço no futuro?

1. LEMBRAR, RESISTIR E FAZER ARTE: UM BREVE PANORAMA HISTÓRICO SOBRE A ARTE NA

ESCOLA.

A Arte como política pública educacional no Brasil se inicia no século XX, as disciplinas de desenho,

trabalhos manuais e artesanato tiveram destaque. A música e o canto orfeônico eram componentes

curriculares do ensino primário e secundário, alinhados a uma abordagem pedagógica tradicional.

No final da década de 1930, surgiram novas propostas para o ensino de arte. O caráter de natureza

nacional na constituição da população produzindo um imaginário do Estado Novo, com artifícios

aparentemente democrático, focada em um patriotismo carismático, suspensão de críticas ao regime,

tecnicismo, relações de colaboração em trabalhadores e empregados sob tutela do estado autoritário,

além do controle dos meio de comunicação: “O Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP) (...)

Sua missão era de projetar de modo constante, imagens e informações que pudessem legitimar o

Estado Novo”(PIMENTEL, 2020 p. 63). 

Neste contexto, predominou o Canto Orfeônico, Anísio Teixeira propôs reformas no sistema

educacional, fundou a superintendência de educação musical e artístico – SEMA, com o objetivo de

instaurar a educação musical nas escolas primárias e secundárias, convidando Villa Lobos para o

cargo de diretor, em harmonia com os princípios de civismo e coletividade que estavam alinhados

com o pensamento político vigente (NEIVA, 2008)

A predominância do Canto Orfeônico transformou em uma tradição que perpassou o tempo e instituiu

a primeira linguagem artística em uma lei educacional. A lei de diretrizes e bases de 1961 é decretada

depois de 13 anos de discussão. 
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Nesse contexto histórico a Lei nº. 4.024(BRASIL, 1961), Lei de Diretrizes e Bases da Educação de

1961, redesenharam a proposta curricular da legislação anterior. 

A educação artística, é contemplada como disciplina comum em âmbito nacional em 1971 pela lei de

diretrizes e bases nacional (lei5692/71) como uma maneira de introduzir a Arte nas políticas públicas

nacionais, contudo, a Arte era tida exclusivamente como uma “atividade educativa” e não um

componente curricular. 

A inclusão da Educação Artística no currículo escolar conforme a LDBN/1971 representou um avanço

significativo, tano do ponto de vista legal ao respaldo para tal prática quanto por reconhecer a

relevância da Arte na formação dos indivíduos. (GOMES; NOGUEIRA, 2008)

No entanto essas mudanças suscitaram novos desafios para a serem enfrentados, sobretudo pelos

educadores de cada uma das disciplinas artísticas. A arte não era um componente curricular e sim

uma atividade “optativa”, seu conteúdo era esvaziado e sem objetivos estéticos, junto a um conceito

de criatividade vinculado a espontaneidade, auto liberação e originalidade. A falta de correspondência

entre os objetivos e a prática real na sala de aula, fez que a Arte ficasse restrita ao lúdico ou a

preceitos normativos estáveis sem centralidade. “O que se tem constatado é uma prática diluída, [...],

na qual métodos e conteúdo de tendência tradicional e novista se misturam, sem grandes

preocupações, com o que seria melhor para o ensino de Arte.” (FUSARI; FERRAZ, 2001, p. 43)

No início da nossa democracia, a Constituição Brasileira (CF/88) no art. 205, demandava da criação de

leis primárias, que estabelecem direitos e deveres embasados diretamente no texto constitucional. Isso

implica que toda e qualquer política pública educacional está sujeita a submissão e não devem

contrariar o conteúdo da Constituição. 

Partindo essa presíssima, a Lei nº. 9.394 (BRASIL, 1996, Art. 26, § 2º), determinou que o ensino de

Arte fosse estabelecido como componente curricular comum e obrigatório nos diferentes níveis da

educação básica, para fomentar o desenvolvimento cultural e estético dos educandos em todos o país.
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Embora o progresso representado por esta legislação, a instituição escola e o sistema educacional

vigente têm sido confrontado constantemente com desafios que ultrapassa sua magnitude. Questões

de interesse público como a marginalização da cultura, promovida pelas redes sociais e ferramentas de

alta tecnologia inadequadamente utilizadas, são fatores potenciais da consequência do neoliberalismo

da economia, da política e da cultura de desumanizar e reprimir o sensível. 

Este princípio de realidade imposto por políticas públicas educacional construídas sem um diálogo

franco com os artistas educadores, evocam consequências existenciais para o sujeito que escolheu

travar o percurso da arte educação. 

1. SER ARTÍSTA EDUCADOR E FAZER ARTE NA SALA DE AULA

“A grande lacuna entre o que é uma performance para as pessoas de dentro e o que é para as pessoas

de fora condiciona todo o pensamento sobre a performance.” (SCHECHNER, 2003, p. 300 apud.

COESSENS; CRISPIN; DOUGLAS, 2009, p. 104, tradução nossa). Nessa frase, citada pelas autoras de

“The artistic turn: a manifesto”, Richard Schechner, fundador do programa de Estudos de Performance

e grupo experimental da universidade de Nova York, expõe a disparidade significativa entre como as

apresentações são percebidas por quem está dentro e fora delas, de maneira a influenciar sua

perspectiva.

 Nesse sentido, o manifesto nos proporciona a possibilidade de reflexão sobre a origem do desejo pelo

fazer arte e ser artista educador: o que motiva certos sujeitos a terem a inclinação de mergulhar

ativamente na Arte e, dessa maneira, incorporar a sua essência? O que é fazer Arte?

Para Schopenhauer (ZOLLER, 2010), sem a presença da racionalidade, o ser humano se torna um

organismo completamente submetido às forças da natureza. Segundo o filósofo alemão, da

racionalidade nasce a Vontade ([1]), que, por sua vez, é originária do intelecto. 

[1] De acordo com Schopenhauer, a Vontade pode ser descrita como uma força poderosa e misteriosa,

que dá origem a todas as formas de vida na natureza até o ápice da criação, os seres humanos. Ela é

vista como um princípio metafísico, que não possui objetivo ou propósito específico, mas que tem força

implacável e imparável, que permeia todos os aspectos da natureza e da existência.

 De acordo com Schopenhauer, a Vontade pode ser descrita como uma força poderosa e misteriosa, que dá origem a todas as formas de vida na
natureza até o ápice da criação, os seres humanos.Ela

[1]
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Para Schopenhauer, a essência do ser humano, assim como a sua busca por satisfação e realização,

residem na Vontade. Essa busca é um aspecto fundamental da vida, pois nos esforçamos

constantemente para atender nossos desejos e alcançar diferentes objetivos. 

No entanto, é importante reconhecer que ela também pode trazer sofrimento, de maneira o indivíduo a

um estado de insatisfação perpétua. Isso pode fazer com que a vida pareça inautêntica, de maneira a

viver em uma “realidade determinada pela vontade enquanto profundamente marcada pelo prazer e

pelo sofrimento” (ZOLLER, 2010, p.59).

 Conforme a filosofia de Schopenhauer (ZOLLER 2010), a autoafirmação é um aspecto inerente à

existência. Consequentemente, qualquer ação movida por interesse próprio poderia ser considerada

justificada. Por outro lado, em sua obra, também são abordados aqueles sujeitos que demonstram

abnegação, ou seja, autonegação como alta habilidade, mas que, não se baseia apenas em atos

altruístas, na capacidade de se desapegar dos assuntos mundanos, podendo, assim, transcender o

mundo material e perceber sua verdadeira essência. O filósofo sugere que o princípio da razão([1]) só

pode pertencer de acordo com fenômenos e sua representação (BARBOSA 2005)

Esse princípio, que determina a experiência, a causalidade, a motivação e o pensamento, serve como

fundamento do fazer. Este entendimento é compatível com o transcendentalismo Kantiano (ZOLLER,

2010), que impõe limites ao conhecimento humano, em termos mais simples, sua representação.

 No entanto, em contraste com Kant, que concentra principalmente a experiência científica como tarefa

central da filosofia transcendental, o pensamento de Schopenhauer, aqui discutido, inclui não apenas o

fato da experiência científica, mas também a existência de desprazer e sofrimento como componentes

integrais 

[1] O princípio de razão é uma função do entendimento, baseada nas formas a priori do conhecimento:

o espaço, o tempo e a causalidade. Por meio destas, conhecemos os objetos do mundo apenas em

sua condição de fenômeno, não como eles são em si. (BARBOZA, 2005, p. 23).

vista como um princípio metafísico, que não possui objetivo ou propósito específico, mas que tem força implacável e imparável, que permeia todos os aspectos da
natureza e da existência.

 O princípio de razão é uma função do entendimento, baseada nas formas a priori do conhecimento: o espaço, o tempo e a causalidade. Por meio destas, conhecemos
os objetos do mundo apenas em sua condição de fenômeno, não como eles são em si. (BARBOZA, 2005, p. 23).

[1]
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das experiências individuais e coletivas. Estas experiências de angústia condições de possível

superação desse sofrimento inerente à existência humana por intermédio da produção e recepção

artística. Zoller explica que, segundo a filosofia de Schopenhauer: 

O sujeito esteticamente deslocado torna-se, para além da correlação com os objetos além-individuais

(Ideias), ele próprio um sujeito puro e além-individual. Isso o separa numa dupla distância do

sofrimento: objetivamente, pela distância das coisas individuais – provocadoras de sofrimento – que

inflige entre sofrimento e, subjetivamente, pela distância com relação àquilo que é responsável por

todo o sofrimento: a vontade cega de viver. (ZOLLER, 2010 p.65)

Dessa maneira, o sujeito que se torna deslocado esteticamente, não apenas se relaciona com objetos

e ideias além de si, mas também transcende sua individualidade para se tornar um sujeito autêntico.

Essa separação do sofrimento ocorre em dois níveis: primeiro, no nível objetivo, o sujeito se distancia

das coisas individuais que causam sofrimento por não ser diretamente impactado por suas ações; e

segundo, no nível subjetivo, o indivíduo se distancia da causa raiz de todo sofrimento, que é o desejo

inconsciente de continuar vivendo. 

Essa explanação é uma reflexão filosófica que se manifesta como um questionamento diário do artista

educador na sala de aula no contexto público “Porque a arte é importante na escola pública?”,

“Porque é importante estar aqui?”. Para transcender o sofrimento da realidade neoliberalista, o artista

educador sobre este prisma, a experiência estética elabora no educando a possibilidade de deslocar o

seu sofrimento individual e construir a si mesmo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em síntese, iniciamos este exercício de meditação sobre a funcionalidade do artista educador e

partindo do manifesto: The Artistic Turn: A Manifesto (COESSENS; CRISPIN; DOUGLAS 2009),

convoca uma conscientização para questionar a funcionalidade da Arte e também na Arte (Coli, 1995),

definindo que a Arte é objeto artístico provém da razão e o artista educador norteia a experiência

estética ressignificando e significando a arte.

Em direção para um melhor entendimento da funcionalidade visitamos brevemente a Arte na história

da educação, percebendo que as políticas públicas 
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dedicadas a esta área do conhecimento são objetos de afloramento político, porém, garantindo o

direito de acesso universal nas escolas pública. 

Visitamos alguns pontos da proposição de Schopenhauer (ZOLLER, 2012) para responder porque

alguns sujeitos dedicam suas vidas a ser artista educador. O cerne do nosso ser é encontrado em

nossa Vontade, que impulsiona a busca por contentamento e propósito. Essa jornada é considerada

uma parte importante da vida do profissional de arte, seja ele educador ou não. É crucial reconhecer

que esse incessante movimento entre descontentamento e contentamento, também pode resultar em

sofrimento.

Como já citado, apenas o sujeito esteticamente deslocado é capaz de transcender a contradição da

existência que gera sofrimento. Portanto, a artística educador pode ser considerado esse sujeito, pois

supera o ciclo do desejo perpétuo. A perspectiva estética do mundo de Schopenhauer (ZOLLER,

2010), que varia a partir de diferentes orientações, centra-se na libertação do saber da vontade e no

gozo que se encontra na contemplação artística. 

Assim sendo, o fazer do artista educador é esteticamente a representação do seu mundo, conceito

basilar da filosofia de Schopenhauer, que abrange a maneira como os sujeitos percebem e interpretam

o seu entorno, influenciados por seus desejos e preferências pessoais. Isso implica nas formas

multifacetadas pelas quais os indivíduos se espelham no mundo, incluindo sua percepção subjetiva,

engajamento moral e compreensão cognitiva da realidade. 

Nas proposições do autor, leva o artista educador refletir complexa relação entre a aula de arte e o

mundo externo, e é enfatizado o papel das experiências pessoais, valores e intelecto na formação da

compreensão e interação com o ambiente circundante. 

Em outras palavras, compreende-se que o artista educador, através de suas representações da arte,

confere aos educandos capacidade de construir e compreender cognitivamente o mundo por meio de

sua capacidade de perceber e processar informações sensoriais, bem como a capacidade de se

envolver em pensamento analítico, raciocínio e conceitualização através da estesia. 
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Isso implica dizer que os artistas educadores que constituem suas experiencias artística diversas,

possuem um conjunto particular de princípios e considerações éticas e estéticas, que moldam sua

percepção da realidade e orientam suas ações e interações, durante prática da arte na sala de aula na

escola pública. Indo além de normativas ou afloramento político, constituindo profundamente a si

mesmos e aos educandos. 
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EDUCAÇÃO INFANTIL E CONSCIÊNCIA ECOLÓGICA: PRIMEIROS PASSOS RUMO À
SUSTENTABILIDADE
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RESUMO

 

O presente artigo aborda a temática da educação infantil no contexto da formação da consciência

ecológica, destacando a importância das vivências com a natureza nos primeiros anos de

escolarização. O objetivo principal é refletir sobre como a inserção de práticas ambientais no cotidiano

escolar pode contribuir para a construção de valores sustentáveis desde a infância. A metodologia

adotada baseia-se em uma pesquisa bibliográfica com enfoque qualitativo, por meio da análise de

materiais teóricos e experiências pedagógicas relacionadas à educação ambiental na primeira

infância. A discussão considera o ambiente escolar como um espaço formativo essencial para o

desenvolvimento de atitudes responsáveis em relação ao meio ambiente, promovendo o contato direto

com a natureza, atividades de cuidado com o espaço comum e a valorização da vida em todas as suas

formas. Observa-se que práticas pedagógicas sustentadas por ações de respeito, preservação e

cuidado com a natureza favorecem não apenas o desenvolvimento cognitivo e sensorial das crianças,

mas também despertam o senso de pertencimento e responsabilidade socioambiental. Conclui-se

que o incentivo à consciência ecológica desde os primeiros anos escolares é um caminho possível e

necessário para a formação de sujeitos mais críticos, sensíveis e comprometidos com a

sustentabilidade.

Palavras-chave: educação infantil; meio ambiente; sustentabilidade; consciência ecológica; natureza.

 

ABSTRACT

This article addresses early childhood education within the context of ecological awareness,

highlighting the importance of nature-based experiences during the initial years of schooling. The main

objective is to reflect on how the integration of environmental practices into daily school life can

contribute to the development of sustainable values from early childhood. The adopted methodology is

a bibliographic research with a qualitative approach, analyzing theoretical materials and pedagogical

experiences related to environmental education in early years. The discussion considers the school

environment as a fundamental formative space for developing responsible attitudes towards the

environment, promoting direct contact with nature, caring activities for shared spaces, and valuing all

forms of life. 
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It is observed that pedagogical practices grounded in respect, preservation, and care for nature foster

not only cognitive and sensory development in children but also awaken a sense of belonging and

socio-environmental responsibility. It is concluded that encouraging ecological awareness from the early

years of schooling is both a possible and necessary path for forming more critical, sensitive, and

sustainability-committed individuals.

Keywords: early childhood education; environment; sustainability; ecological awareness; nature.

 

INTRODUÇÃO

A relação entre o ser humano e a natureza tem sido historicamente marcada por transformações

profundas, especialmente a partir da industrialização e da urbanização. Nos últimos anos, o avanço das

mudanças climáticas, a escassez de recursos naturais e os impactos ambientais provocados por ações

humanas vêm exigindo uma nova postura da sociedade frente à preservação do planeta. Nesse

cenário, a educação desponta como ferramenta fundamental na construção de uma consciência

ecológica que se traduza em atitudes sustentáveis. É nesse contexto que se insere a presente reflexão

sobre a importância do contato com a natureza e da sustentabilidade na Educação Infantil, fase

essencial da formação humana.

O tema deste estudo surgiu a partir da observação da necessidade urgente de promover, desde os

primeiros anos de vida, uma educação voltada para a responsabilidade socioambiental. As crianças de

hoje são os cidadãos do amanhã, e é na infância que se formam as primeiras noções de cuidado,

respeito e pertencimento ao mundo em que se vive. Ao possibilitar o contato direto com a natureza por

meio de práticas pedagógicas significativas — como hortas escolares, brincadeiras ao ar livre,

reciclagem, observação de plantas e animais, entre outras — a escola contribui para a formação de

sujeitos mais sensíveis às questões ambientais e preparados para agir de maneira ética diante dos

desafios da contemporaneidade.

A escolha deste tema se justifica, portanto, pela relevância social e educacional de se discutir como a

Educação Infantil pode colaborar para a construção de um futuro mais sustentável. Ao compreender

que as crianças aprendem por meio da experimentação, da vivência e da interação com o meio, é

possível pensar em propostas pedagógicas que valorizem a natureza como espaço de aprendizagem. 
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Além disso, do ponto de vista científico, a área da educação ambiental tem crescido significativamente

e reforça a importância de trabalhar com os valores ecológicos desde a infância, como uma forma de

prevenir a cultura do consumo desenfreado e do descarte irresponsável.

O objetivo geral deste estudo é analisar de que maneira o contato com a natureza e a vivência de

práticas sustentáveis podem ser promovidos na Educação Infantil, contribuindo para a formação de

uma consciência ecológica desde os primeiros anos escolares. Como objetivos específicos, busca-se:

(1) apresentar fundamentos teóricos sobre educação ambiental na infância; (2) destacar experiências

pedagógicas que promovem a sustentabilidade no cotidiano escolar; e (3) refletir sobre os desafios e

possibilidades da atuação docente na mediação dessas práticas.

Assim, este artigo pretende contribuir para o debate acerca da necessidade de repensarmos os

espaços e as metodologias da Educação Infantil, integrando o cuidado com o meio ambiente às

práticas educativas, de forma que o aprender e o cuidar caminhem juntos, respeitando a infância e a

vida em todas as suas formas.

 

DESENVOLVIMENTO

 

A EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA INFÂNCIA: PRIMEIROS PASSOS PARA A SUSTENTABILIDADE

A infância é uma etapa fundamental do desenvolvimento humano, marcada por intensas descobertas,

aprendizagens e formação de valores. Nesse contexto, a educação ambiental na Educação Infantil

assume papel estratégico na construção de uma consciência ecológica, contribuindo para que as

crianças desenvolvam atitudes de cuidado, responsabilidade e respeito pelo meio ambiente. O contato

com a natureza, as experiências sensoriais e as vivências sustentáveis são ferramentas pedagógicas

potentes para introduzir noções de preservação e sustentabilidade de forma significativa e

contextualizada.

Segundo Sauvé (2005), a educação ambiental não se limita a uma simples transmissão de conteúdos

sobre ecologia, mas propõe uma abordagem ampla que envolve dimensões éticas, sociais, culturais,

políticas e afetivas. Para a autora, trata-se de “uma prática educativa crítica e transformadora, voltada

para a formação de sujeitos conscientes e comprometidos com a construção de sociedades

sustentáveis”.
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”. Essa concepção dialoga diretamente com os objetivos da Educação Infantil, que visam à formação

integral da criança em seus múltiplos aspectos.

No âmbito da escola, a natureza deve ser entendida não apenas como tema de estudo, mas como

espaço educativo vivo, dinâmico e participativo. De acordo com Carvalho (2004), “a educação

ambiental é um processo contínuo que permite aos indivíduos compreenderem a complexidade das

relações entre os seres humanos e o meio ambiente, desenvolvendo habilidades e valores para tomar

decisões responsáveis”. Na infância, esse processo ocorre principalmente por meio da

experimentação, do brincar e do convívio com o outro e com o ambiente ao redor.

As práticas educativas que envolvem a natureza e a sustentabilidade na Educação Infantil devem partir

da curiosidade natural das crianças, do seu encantamento com os fenômenos naturais e da sua

capacidade de observar, perguntar e investigar. Como aponta Loureiro (2012), “é preciso escutar as

infâncias em seus modos de estar no mundo e valorizar o conhecimento que produzem a partir da

relação direta com o ambiente”. Essa escuta ativa é condição para uma educação ambiental que

respeite o tempo da criança, suas linguagens e suas formas próprias de aprender.

Além disso, é importante destacar que a Educação Ambiental na infância também contribui para o

fortalecimento de vínculos afetivos com a natureza. Quando as crianças aprendem desde cedo a cuidar

de uma planta, a preservar um espaço verde ou a reutilizar materiais, elas estão internalizando valores

que ultrapassam o ambiente escolar e impactam seu modo de viver em sociedade. Como observa

Capra (2006), “educar para a sustentabilidade é educar para a vida em sua totalidade, compreendendo

os processos ecológicos que sustentam todos os seres vivos”.

Na prática pedagógica, essa abordagem pode se materializar em projetos como hortas escolares,

jardins sensoriais, atividades com coleta seletiva, oficinas com materiais recicláveis, passeios em

parques e trilhas ecológicas, entre outras ações que promovem o contato direto com o ambiente

natural. Tais experiências não só ampliam os conhecimentos das crianças, como também fortalecem a

percepção de pertencimento e a empatia com outros seres vivos.



156

Por fim, é importante considerar que a introdução da educação ambiental na infância também

responde a uma demanda social mais ampla, diante da crise ecológica que afeta o planeta. A

formação de uma nova geração comprometida com a sustentabilidade requer uma mudança profunda

na forma como educamos desde os primeiros anos. Como propõe Guimarães (2017), “a educação

ambiental deve ser entendida como um processo político-pedagógico que visa à transformação social

e à construção de novos paradigmas de relação com a natureza”.

Dessa forma, investir em práticas ambientais na Educação Infantil não é apenas oportuno, mas

urgente. É por meio dessas experiências iniciais, sensoriais e afetivas que se abrem caminhos para a

formação de cidadãos críticos, conscientes e comprometidos com um futuro mais sustentável.

 

 O CONTATO COM A NATUREZA COMO EXPERIÊNCIA DE APRENDIZAGEM

A presença da natureza na vida da criança é um direito fundamental e uma condição essencial para

seu desenvolvimento integral. A vivência com elementos naturais — como a terra, a água, os animais,

as plantas e os ciclos do tempo — contribui para a formação cognitiva, sensorial, emocional e social.

No entanto, nas últimas décadas, a realidade urbana, o excesso de telas, o medo da violência e a

supervalorização de espaços fechados e higienizados afastaram as crianças do convívio com o

ambiente natural. Esse afastamento preocupa pesquisadores, educadores e famílias, que veem na

natureza não apenas um cenário, mas um espaço de vida, de saberes e de aprendizagens profundas.

Richard Louv (2016), em sua obra A última criança na natureza, alerta para o que denomina de

"transtorno de déficit de natureza", referindo-se à carência de experiências naturais na infância e aos

impactos negativos que isso gera. Segundo o autor, “a ausência de contato direto com a natureza

pode prejudicar o desenvolvimento emocional, afetivo e motor das crianças, afetando sua saúde

mental e física”. Louv defende que proporcionar ambientes naturais no cotidiano da criança é tão

importante quanto garantir alimentação saudável ou sono adequado.
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Na Educação Infantil, o contato com a natureza deve ser compreendido como um processo ativo de

exploração e descoberta. Não se trata apenas de observar a natureza, mas de viver a natureza com o

corpo todo: sentir a terra com as mãos, brincar na lama, correr em campos abertos, ouvir os sons dos

pássaros, plantar uma semente, cuidar de um animal, observar a transformação das estações. Esses

momentos são ricos em significados e oportunidades de aprendizagem. Para Oliveira e Freire (2015), “a

interação com ambientes naturais oferece às crianças múltiplas linguagens de expressão e amplia a

compreensão do mundo que as cerca”.

Experiências ao ar livre favorecem o desenvolvimento da autonomia, da curiosidade e da empatia. Além

disso, promovem habilidades importantes, como o pensamento crítico, a criatividade, a resolução de

problemas e o trabalho em grupo. Conforme destaca Léa Tiriba (2010), “a natureza é um território

educativo e político que potencializa aprendizagens sensoriais e éticas, essenciais para a formação de

sujeitos ecológicos e solidários”. O convívio com seres vivos e com os ciclos naturais desperta nas

crianças a noção de interdependência e cuidado.

Do ponto de vista pedagógico, o educador tem um papel fundamental na mediação dessas

experiências, organizando tempos e espaços que favoreçam o contato intencional com o meio

ambiente. Brincadeiras ao ar livre, rodas de conversa embaixo de árvores, contação de histórias em

jardins, coleta de folhas e sementes, criação de diários da natureza, observação de insetos e cultivo de

hortas são apenas algumas das práticas que podem ser incorporadas à rotina escolar. Como afirmam

Barbosa e Horn (2008), “é na relação com o espaço, com o tempo e com o outro que a criança

aprende. Quando esses elementos se articulam com a natureza, a aprendizagem ganha ainda mais

sentido”.
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Importante ressaltar que o contato com a natureza também favorece a saúde emocional das crianças.

Estar em ambientes naturais pode reduzir o estresse, melhorar a concentração, promover o bem-estar e

a autoestima. Segundo estudos de Chawla (2015), o vínculo afetivo com a natureza na infância é um

dos principais preditores do engajamento ambiental na vida adulta. Isso significa que quanto mais

experiências positivas as crianças tiverem com o meio ambiente em seus primeiros anos, maiores as

chances de que se tornem adultos comprometidos com a sustentabilidade.

Portanto, integrar a natureza à prática educativa é investir na formação de sujeitos inteiros, sensíveis e

responsáveis. Ao proporcionar momentos de verdadeira imersão no mundo natural, a escola não

apenas cumpre seu papel pedagógico, mas também reafirma o direito da criança à infância plena, rica

de sentidos e enraizada na vida.

 

 PRÁTICAS PEDAGÓGICAS SUSTENTÁVEIS NA EDUCAÇÃO INFANTIL

A construção de uma cultura da sustentabilidade na Educação Infantil exige a presença de práticas

pedagógicas intencionais, contínuas e coerentes com os princípios da educação ambiental crítica.

Essas práticas precisam ser incorporadas ao cotidiano escolar de forma sensível e significativa,

respeitando os tempos e as formas de aprender das crianças. Mais do que apresentar conceitos

abstratos sobre meio ambiente, é fundamental que as ações pedagógicas promovam experiências

concretas de cuidado com a vida, o planeta e os outros.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2017) reconhece a importância de trabalhar questões

ambientais desde os primeiros anos escolares. No campo de experiência “O Eu, o Outro e o Nós”, por

exemplo, o documento orienta que as crianças sejam incentivadas a valorizar atitudes de respeito ao

ambiente e à diversidade de formas de vida. A BNCC afirma que “a vivência de práticas de cuidado e

de preservação, como separar o lixo, reutilizar materiais e participar da manutenção de espaços

coletivos, são experiências que favorecem a formação de atitudes de responsabilidade socioambiental”

(BRASIL, 2017).
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Nesse sentido, uma das práticas mais potentes é a criação de hortas escolares, que permite que as

crianças acompanhem o ciclo da vida vegetal, compreendam de onde vem os alimentos e se envolvam

com ações de cuidado, espera e responsabilidade. Além de favorecer a alimentação saudável e o

conhecimento sobre biodiversidade, a horta também contribui para o desenvolvimento da paciência e

do senso de pertencimento. Segundo Tiriba (2010), “a horta pedagógica é um espaço de múltiplos

sentidos, que entrelaça o conhecimento científico com saberes populares, e onde as crianças

aprendem com a terra, com o tempo e com o outro”.

Outra proposta interessante é o uso de materiais recicláveis para a confecção de brinquedos,

instrumentos musicais, jogos e objetos de arte. Essa prática não só estimula a criatividade, como

também promove uma reflexão sobre o consumo, o desperdício e a possibilidade de dar novos

significados aos objetos descartados. Para Guimarães (2017), “a reutilização de materiais no ambiente

escolar deve ser mais do que uma estratégia econômica: é um ato político e pedagógico que ensina

sobre responsabilidade, respeito e inovação”.

A separação do lixo, a economia de água e luz e o cuidado com os espaços coletivos também são

práticas que devem ser vivenciadas de forma participativa pelas crianças. Ações como desligar as luzes

ao sair da sala, não desperdiçar água durante a escovação, ou cuidar de um jardim compartilhado são

exemplos simples, mas que fortalecem a noção de corresponsabilidade. Essas atividades devem ser

acompanhadas de conversas, histórias e registros que favoreçam a reflexão e a expressão das ideias

das crianças sobre o que vivem. Além disso, projetos interdisciplinares que envolvam as famílias e a

comunidade escolar também ampliam o impacto das ações sustentáveis. Realizar feiras ecológicas,

oficinas de reaproveitamento de alimentos, exposições de trabalhos com temas ambientais e mutirões

de plantio são formas de envolver todos os sujeitos do processo educativo e fortalecer os laços entre

escola, natureza e sociedade. 
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Como lembra Gadotti (2000), “a educação para a sustentabilidade não acontece de forma isolada, mas

se constrói na coletividade e na prática cotidiana, através de ações que transformam realidades”.

É importante destacar que a criança não deve ser vista como um sujeito passivo nessas práticas, mas

como protagonista ativo do processo. Escutar suas ideias, respeitar suas escolhas e valorizar suas

descobertas são atitudes que potencializam o engajamento e o sentido das ações. Barbosa e Horn

(2008) apontam que “a participação das crianças nas decisões sobre o ambiente escolar é uma forma

de vivência democrática e de exercício da cidadania desde a infância”.

Portanto, as práticas pedagógicas sustentáveis na Educação Infantil precisam ser vividas com

intencionalidade, ludicidade e afeto. Mais do que ensinar sobre o meio ambiente, trata-se de ensinar

com o meio ambiente — promovendo aprendizagens que tocam a sensibilidade, despertam a empatia

e formam sujeitos éticos, criativos e comprometidos com a vida em todas as suas formas.

 

 O PAPEL DO EDUCADOR COMO MEDIADOR DA CONSCIÊNCIA ECOLÓGICA

Na Educação Infantil, o educador tem um papel central na construção de valores e atitudes

relacionados ao cuidado com a natureza e à sustentabilidade. Muito além de transmissor de

conhecimentos, ele atua como mediador, observador sensível e incentivador das descobertas infantis,

possibilitando que as crianças desenvolvam vínculos afetivos com o meio ambiente e compreendam,

em seu tempo, as responsabilidades que envolvem a preservação da vida em todas as suas formas.

Segundo Guimarães (2017), “a mediação docente em educação ambiental exige sensibilidade, escuta

e disponibilidade para aprender com as crianças, reconhecendo nelas sujeitos capazes de interpretar

o mundo e agir sobre ele”. Isso significa que o educador não deve apenas apresentar conteúdos sobre

ecologia, mas proporcionar experiências reais, significativas e contextualizadas, que promovam a

conexão da criança com o ambiente ao seu redor.
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Essa mediação começa pelo olhar atento às potências do cotidiano. O simples ato de observar uma

lagarta se transformando em borboleta, perceber as nuvens mudando de forma, ou acompanhar o

crescimento de uma planta na horta pode se tornar um momento de investigação, encantamento e

aprendizado. Para Malaguzzi (1999), da abordagem Reggio Emilia, “a criança possui cem linguagens”

e o educador deve estar aberto a escutar, interpretar e valorizar essas formas plurais de se relacionar

com o mundo.

É papel do professor organizar espaços e tempos que favoreçam a exploração do ambiente natural.

Planejar momentos ao ar livre, incentivar a coleta de elementos naturais para produções artísticas,

propor rodas de conversa sobre o tempo, os animais ou o lixo na escola, são exemplos de ações

pedagógicas que envolvem as crianças de maneira integral. Oliveira e Freire (2015) afirmam que “o

educador precisa agir como um provocador de curiosidades, como alguém que acende o desejo de

perguntar, tocar, transformar”.

O educador também precisa atuar como modelo de atitudes sustentáveis. Crianças aprendem por

imitação e observação. Quando veem o adulto separando materiais para reciclagem, cuidando do

espaço coletivo, reaproveitando recursos ou valorizando o silêncio de um ambiente natural, elas

internalizam essas atitudes como parte do seu repertório social e emocional. Como destaca Gadotti

(2000), “não há educação ambiental verdadeira sem o envolvimento ético e coerente do educador

com as práticas que propõe”.

Além disso, o papel do professor é criar oportunidades para o diálogo, escutando as vozes infantis e

permitindo que expressem suas percepções sobre o meio ambiente. Essa escuta ativa é essencial

para que a criança se sinta parte do processo e compreenda que suas ideias têm valor. Barbosa e

Horn (2008) reforçam que “o educador que escuta é aquele que reconhece na criança um sujeito

político e criativo, capaz de participar das decisões que envolvem sua vida e seu entorno”.
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Outro aspecto importante do papel do educador é a articulação com as famílias e com a

comunidade. As práticas de educação ambiental não devem se restringir ao ambiente escolar, mas

ser ampliadas para outros espaços de convivência social. Envolver os pais em projetos de

sustentabilidade, promover feiras ecológicas, campanhas de conscientização e passeios em áreas

verdes são formas de estender o alcance da proposta educativa. Loureiro (2012) destaca que “a

formação de sujeitos ecológicos é um processo coletivo e relacional, que envolve todos os agentes

educativos em torno de um mesmo propósito”.

Em suma, o educador da Educação Infantil que atua com intencionalidade ecológica contribui para a

formação de crianças mais sensíveis, críticas e engajadas com o cuidado da vida. Sua ação vai além

do conteúdo curricular: ela toca o território do afeto, da ética, da estética e da cidadania. Ao ensinar

com a natureza e sobre a natureza, o professor planta sementes de consciência que, cultivadas com

respeito, florescerão em atitudes de transformação social e ambiental.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Educação Infantil possui papel decisivo na construção de valores que influenciam a forma como as

crianças se relacionam com o mundo. Diante dos desafios socioambientais enfrentados pela

humanidade, torna-se urgente investir na formação de uma consciência ecológica desde os

primeiros anos escolares. Ao integrar a natureza ao cotidiano pedagógico, a escola não apenas

amplia o repertório de experiências da criança, mas também promove o desenvolvimento de atitudes

éticas, sustentáveis e coletivas.

O presente artigo demonstrou que o contato com o meio ambiente na infância favorece

aprendizagens múltiplas, que envolvem aspectos sensoriais, cognitivos, afetivos e sociais. Vivências

como o cultivo de hortas, o brincar ao ar livre, o reaproveitamento de materiais e o cuidado com

espaços comuns ampliam a percepção das crianças sobre o mundo natural e despertam o

sentimento de pertencimento e responsabilidade.
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Destacou-se, ainda, a importância do educador como mediador de experiências significativas com a

natureza. Cabe a ele planejar, observar, escutar e propor práticas que respeitem a curiosidade infantil,

promovendo o diálogo entre o saber científico, os saberes populares e as linguagens próprias da

infância. Seu exemplo e sua postura ética são fundamentais para que as crianças internalizem valores

ecológicos de forma concreta e duradoura.

É necessário também compreender que a sustentabilidade não é uma temática pontual, mas um eixo

transversal que deve atravessar o projeto pedagógico da instituição. Para isso, é preciso um trabalho

coletivo e contínuo, que envolva toda a comunidade escolar e valorize a participação ativa das crianças

como sujeitos capazes de transformar o presente e construir novos futuros.

Portanto, fortalecer a educação ambiental na Educação Infantil é investir em uma sociedade mais

justa, consciente e comprometida com a preservação da vida. Educar para a sustentabilidade é

semear no solo fértil da infância a esperança de um mundo onde o cuidado com o outro e com a Terra

seja parte indissociável da existência.
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